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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 -  Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Editora Scipione S.A. (“Empresa”), sociedade anônima constituída em 1º de 
março de 2004, com sede na Alameda Santos, 960, na cidade de São Paulo - SP, têm como principais 
atividades, editar, comercializar e distribuir livros didáticos, paradidáticos e apostilas, especialmente com 
conteúdo educacionais, literários e informativos. A controladora direta da Empresa é a Saber Serviços 
Educacionais S.A., que possui participação de 84,2%, sendo que as demais ações cuja participação 
totaliza 15,8% pertencem a Editora Ática S.A., ambas Empresas do Grupo Cogna. As demonstrações 
financeiras da Empresa foram aprovadas para emissão pela Administração em 24 de junho de 2025.  
2. Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, salvo indicação ao contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros, outros ativos e passivos financeiros 
é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da 
Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
materiais para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicativa 3. 3. Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos: Na preparação das Demonstrações Financeiras, a Empresa adota 
estimativas e julgamentos contábeis, os quais são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis e relevantes 
para as circunstâncias. Com base nestas premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro e que 
podem resultar diferentes aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco material, com probabilidades de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social estão descritas a seguir: 3.1 Julgamentos: A Empresa não possui 
operações, em 31 de dezembro de 2024, que necessitem de julgamentos específicos. 3.2. Estimativas:  
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo (conforme o conceito descrito 
na IAS 12 - “Liability Method”) de contabilização do imposto de renda e contribuição social diferido é usado 
para as diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais. 
O montante do imposto de renda e contribuição social diferido ativo é revisado na data de cada balanço e 
reduzido ao montante que não seja mais realizável por meio de lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que 
essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que 
as estimativas consideradas para determinação dos ativos fiscais diferidos. Maiores detalhes estão 
apresentados na nota explicativa 18.2. b) Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis: 
A Empresa é parte em diversos processos judiciais e administrativos e constitui provisão para todos os 
processos judiciais cuja expectativa de perdas seja provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores jurídicos internos e externos da 
Empresa, além do histórico de provisionamento dos processos encerrados nos últimos 12 meses (“ticket 
médio”), para os processos de natureza cível. A Administração acredita que essa provisão é suficiente e 
está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras. c) Provisão para crédito de liquidação 
duvidosa nas contas a receber: Conforme descrito na nota explicativa 2.6, a Empresa efetua análises das 
contas a receber de mensalidades e outras operações, considerando os riscos envolvidos, e registra 
provisão para cobrir potenciais perdas na sua realização, conforme apresentado na nota explicativa 7 (c). 
d) Determinação do ajuste a valor presente de determinados ativos e passivos: Para determinados 
ativos e passivos que fazem parte das operações da Empresa, a Administração avalia e reconhece na 
contabilidade os efeitos de ajuste a valor presente levando em consideração o valor do dinheiro no tempo 
e as incertezas a eles associadas. e) Estoques - Provisão para obsolescência dos estoques:  
A Empresa adota como critério para provisionamento de obsolescência de estoque o aging de produção 
por tipo de produto e selo, e adicionalmente considera os itens de coleção ou selos que foram 
descontinuados, por entender que este critério é mais aderente ao seu modelo de negócio. Por esse 
conceito, uma provisão para perda de estoque por obsolescência é realizada quanto mais antiga é a data 
de produção em relação à data-base. A Empresa considera o calendário de renovação editorial dos seus 
produtos para determinar a quantidade de períodos em que os produtos podem sofrer obsolescência, o 
qual habitualmente ocorre entre o terceiro e quinto ano. 4. Gestão de riscos financeiros:  
4.1 Considerações gerais e políticas: A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros 
são realizadas por meio de políticas, definições de estratégias e implementação de sistemas de controle, 
sendo definidos pela Administração da Empresa. Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros 
foram determinados com base em informações de mercado disponíveis e metodologias de valorização 
apropriadas para cada situação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos 
dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, 
as estimativas aqui apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados 
no mercado de troca corrente. O uso de diferentes informações de mercado e/ou metodologias de avaliação 
poderá ter um efeito relevante no montante do valor de mercado. Para fornecer uma indicação sobre a 
confiabilidade dos dados utilizados na determinação do valor justo, a Empresa classificou seus instrumentos 
financeiros de acordo com os julgamentos e estimativas dos dados observáveis, tanto quanto possível.  
A hierarquia do valor justo baseia-se no grau em que o valor justo é observável usado nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: As mensurações 
do valor justo são aquelas derivadas de insumos que não os preços cotados incluídos no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 3: As mensurações do valor justo são 
aquelas derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para o ativo ou passivo que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (entradas não observáveis). Apresentamos a seguir a 
hierarquia dos instrumentos financeiros registrados nos saldos patrimoniais da Empresa em 31 de 
dezembro de 2024. A Empresa não divulgou os valores justos dos instrumentos financeiros porque seus 
valores contábeis se aproximam do valor justo.
Hierarquia do valor justo Nível 31/12/2024 31/12/2023
Ativo - Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 17 16
Contas a receber 12.881 13.002
Outros créditos 2.597 3.272
Partes relacionadas 17.951 13.036

33.446 29.326
Ativo - Valor justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários 2 83.545 67.669

83.545 67.669
Passivo - Custo amortizado
Fornecedores 6.252 26.438
Fornecedores risco sacado 27.240 46.765
Partes relacionadas 2.820 8.240

36.312 81.443
Os ativos e passivos financeiros da Empresa estão registrados nas contas patrimoniais por valores 
compatíveis àqueles praticados no mercado. 4.2 Fatores de risco financeiro: As atividades da Empresa 
estão expostas a riscos financeiros de mercado, de crédito e de liquidez. A Administração da Empresa 
supervisiona a gestão desses riscos em alinhamento com os objetivos na gestão de capital: a) Política de 
utilização de instrumentos financeiros derivativos: A Empresa não possui nenhuma transação com 
derivativos. b) Risco de crédito: É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro.  
A Empresa está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação 
a contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, e outros 
instrumentos financeiros. A Empresa mantém provisões adequadas no balanço para fazer face a esses 
riscos: Contas a receber: Basicamente as contas a receber são compostas por distribuidoras de livros e do 
Governo (PNLD). O risco desse grupo é administrado conforme aging do vencimento dos títulos. 
Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro: A Empresa restringe sua exposição a riscos de crédito 
associados a instrumentos financeiros e depósitos em bancos e aplicações financeiras realizando seus 
investimentos em instituições financeiras de primeira linha e de acordo com limites previamente 
estabelecidos na política da Empresa.

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa (nota 5)
AAA 17 16

17 16
Títulos e valores mobiliários (nota 6)
AAA 83.545 67.669

83.545 67.669
c) Risco de liquidez: Consiste na eventualidade da Empresa não dispor de recursos suficientes para 
cumprir seus compromissos em virtude dos diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. 
O fluxo de caixa da Empresa é realizado de forma centralizada pelo departamento de finanças do Grupo 
Cogna, que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez das entidades para assegurar que 
tenham caixa suficiente para atender suas necessidades operacionais. A Empresa também monitora 
constantemente o saldo de caixa e o nível de endividamento e implementa medidas para que receba 
eventuais aportes de capital, e para que se mantenham dentro dos limites de créditos existentes. Essa 
previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, 
cumprimento das metas internas de indicadores de liquidez do balanço patrimonial e, se aplicável, 
exigências regulatórias. O excesso de caixa mantido pela Empresa, além do saldo exigido para 
administração do capital circulante é, também, gerido de forma centralizada. A tesouraria investe o excesso 
de caixa em depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo 
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente, de modo a manter a Empresa com 
volume apropriado de recursos para manter suas operações. Conforme descrito na nota explicativa 13, a 
Empresa também participa de um acordo de financiamento de fornecedores que são caracterizados por 
um ou mais financiadores que se oferecem para pagar valores que a entidade deve aos seus fornecedores 
e a entidade concorda em pagar, segundo os termos e as condições do acordo, na mesma data em que os 
fornecedores são pagos ou em uma data posterior. O acordo permite que a Empresa centralize os 
pagamentos de contas a pagar comerciais ao banco em vez de pagar cada fornecedor individualmente.  
O acordo é realizado com fornecedores envolvidos diretamente com o ciclo comercial de venda de livros e 

sistemas de ensino e que está alinhado com o prazo de pagamentos de 357 até 360 dias destes acordos, 
conforme apresentado na nota explicativa 13. Embora o prazo seja superior se comparado aos fornecedores 
que não participam do acordo, da perspectiva da Empresa, está adequada considerando de forma isolada 
esta operação. Os principais passivos financeiros da Empresa referem-se as contas a pagar a fornecedores 
e obrigações com partes relacionadas. O principal propósito desses passivos financeiros é captar recursos 
para suas operações. Na tabela a seguir estão analisados os passivos financeiros da Empresa, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente do título ou do passivo.
Passivos financeiros por faixa de vencimento: Menos de 1 ano Total
Em 31 de dezembro de 2024
 Fornecedores 6.252 6.252
 Fornecedores - risco sacado 27.240 27.240
 Partes relacionadas 2.820 2.820

36.312 36.312
Passivos financeiros por faixa de vencimento - Projetado(i): Menos de 1 ano Total
Em 31 de dezembro de 2024
 Fornecedores 6.252 6.252
 Fornecedores - risco sacado 29.518 29.518
 Partes relacionadas 3.163 3.163

38.933 38.933
(i) Considera o cenário-base mais provável em um horizonte de 12 meses. Taxas projetadas: CDI - 12,15% 
ao ano. 4.3 Gestão de capital: Os objetivos principais da gestão de capital da Empresa são os de 
salvaguardar sua capacidade de continuidade, oferecer bons retornos aos acionistas e confiabilidade às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal com foco na redução do custo 
financeiro, maximizando o retorno ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Empresa 
pode rever a política de pagamento de dividendos e de devolução de capital aos acionistas ou ainda emitir 
novas ações ou recomprar ações. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Empresa apresenta estrutura de 
capital destinada a viabilizar a estratégia de crescimento, seja organicamente, seja por meio de aquisições. 
As decisões de investimento levam em consideração o potencial de retorno esperado. 4.4 Análise de 
sensibilidade: A seguir apresentamos um quadro demonstrativo com a análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que podem gerar prejuízos relevantes à Empresa, 
segundo a avaliação feita pela Administração, considerando, para um período como cenário-base mais 
provável em um horizonte de 12 meses, as taxas projetadas: CDI - 12,15% ao ano. Adicionalmente, 
demonstramos cenários com -20% e 40% de deterioração na variável de risco considerada, respectivamente.

Exposição Risco

Cenário Cenário
Cenário possível remoto

provável -20% -40%
Aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 83.545 Baixa CDI 10.151 12.181 14.211

83.545 10.151 12.181 14.211
5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2024 31/12/2023
Caixa
Conta corrente 17 16

17 16
6. Títulos e valores mobiliários: 31/12/2024 31/12/2023
LF - Letras Financeiras 28.539 67.669
LFT - Letra Financeira do Tesouro 55.006 –

83.545 67.669
Circulante 83.545 67.669

83.545 67.669
Os títulos e valores mobiliários possuem rentabilidade média bruta de 100,5% do CDI em 31 de dezembro 
de 2024 (102,66% do CDI em 31 de dezembro de 2023).  
7. Contas a receber: a) Composição: 31/12/2024 31/12/2023
Livros didáticos e paradidáticos 13.479 13.434
Partes relacionadas (nota explicativa 20) 16 40

13.495 13.474
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (614) (472)

12.881 13.002
b) Análise dos vencimentos das contas a receber (aging list) 31/12/2024 31/12/2023
Valores a vencer 3.663 13.062
Vencidos –
 Até 30 dias 310 –
 Entre 31 e 60 dias 7.479 –
 Entre 61 e 90 dias 269 5
 Entre 91 e 180 dias 1.286 76
 Entre 181 e 365 dias 41 304
 Acima de 365 dias 447 27
Total vencidos (i) 9.832 412
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (614) (472)

12.881 13.002
(i) Tivemos um aumento no volume de vendas para o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD).  
c) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD) e baixas: A Empresa constitui mensalmente 
a provisão para créditos de liquidação duvidosa analisando os valores de recebíveis constituídos a cada 
mês (no período de 18 meses) e as respectivas aberturas por faixas de atraso, calculando sua performance 
de recuperação. Nessa metodologia, para cada faixa de atraso é atribuído um percentual de probabilidade 
de perda estimada levando em conta informações atuais e prospectivas sobre o histórico de inadimplência 
de cada produto. Para as vendas atreladas ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) a companhia 
entende que não há risco relevante de inadimplência, por isso não é realizada nenhuma provisão. 
Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa: As movimentações da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão 
demonstradas a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial (472) (392)
Baixa contra contas a receber 26 35
Constituição (168) (115)
Saldo final (614) (472)
Quando o atraso atinge uma faixa de vencimento superior a 540 dias, o título é baixado. Mesmo para os 
títulos baixados, os esforços de cobrança continuam e os respectivos recebimentos são reconhecidos 
diretamente ao resultado quando de sua realização.
8. Estoques: 31/12/2024 31/12/2023
Produtos acabados 5.218 20.204
Produtos em elaboração 2.560 3.574
Matérias-primas 5.201 5.446
Direito de Devolução 24 –

13.003 29.224
Adicionalmente, os estoques foram reduzidos ao valor realizável líquido no montante de R$ 2.583 (R$ 278 
em 31 de dezembro de 2023). Essa redução foi reconhecida como despesa e está incluída no custo dos 
produtos vendidos.
9. Tributos a recuperar: 31/12/2024 31/12/2023
PIS, Cofins e ISS a recuperar (i) 17.513 21.214

17.513 21.214
Circulante 13.386 9.701
Não circulante 4.127 11.513

17.513 21.214
(i) Refere-se basicamente a crédito de PIS e COFINS apurados e mantidos na operação de venda de livros 
e que podem ser compensados com outros tributos federais, além de tributos retidos na fonte devido à 
emissão de notas fiscais da prestação de serviço. 10. Imposto de renda e contribuição social a 
recuperar: A Empresa possui valores de imposto de renda e contribuição social a recuperar relativos a 
antecipações de recolhimentos, além dos impostos retidos sobre aplicações financeiras, e notas fiscais de 
fornecedores, os quais poderão ser utilizados para compensar qualquer tributo federal administrado pela 
Receita Federal do Brasil. Em 31 de dezembro de 2024, o montante desses valores relativos ao imposto de 
renda e contribuição social a recuperar foi de R$ 2.597 (R$ 4.953 em 31 de dezembro de 2023).
11. Imobilizado: Móveis, equipamentos 

 e utensílios
Edificações e 
 benfeitorias Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 53 584 637
Depreciações (41) (431) (472)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12 153 165
Taxa média anual de depreciação 2023 11% 16%
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12 153 165
Depreciações (12) (153) (165)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – – –
Taxa média anual de depreciação 2024 10% 16%
 Custo 689 4.483 7.373
 Depreciação acumulada (689) (4.483) (7.373)
12. Intangível: Softwares Produção de conteúdo Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.276 – 4.276
Adições 5.312 34 5.346
Amortizações (1.300) – (1.300)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 8.288 34 8.322
Taxa média anual de amortização 2023 20% 25% –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 8.288 34 8.322
Adições 1.225 – 1.225
Baixas (7.186) – (7.186)
Amortizações (313) (9) (322)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.014 25 2.039
Taxa média anual de amortização 2024 20% 25%
 Custo 20.194 53 20.247
 Amortização acumulada (18.180) (28) (18.208)

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ATIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 17 16
 Títulos e valores mobiliários 6 83.545 67.669
 Contas a receber 7 12.881 13.002
 Estoques 8 13.003 29.224
 Adiantamentos 1.015 1.479
 Tributos a recuperar 9 13.386 9.701
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10 2.597 3.272
 Partes relacionadas 20 14.263 8.669
Total do ativo circulante 140.707 133.032
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Tributos a recuperar 9 4.127 11.513
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10 – 1.681
 Depósitos judiciais 17 365 462
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 2.680 724
 Partes relacionadas 20 3.688 4.367
 Imobilizado 11 – 165
 Intangível 12 2.039 8.322
Total do ativo não circulante 12.899 27.234
Total do ativo 153.606 160.266

PASSIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Fornecedores 6.252 26.438
 Fornecedores risco sacado 13 27.240 46.765
 Obrigações trabalhistas 14 11.497 11.384
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 18.352 4.632
 Tributos a pagar 15 1.128 1.662
 Adiantamentos de clientes 14.057 2.356
 Dividendos a pagar 4.863 –
 Partes relacionadas 20 2.820 8.240

86.209 101.477
Não circulante
 Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis 16 4.231 5.004

4.231 5.004
Total do passivo 90.440 106.481
Patrimônio líquido
 Capital social 19.1 30.886 30.886
 Reservas de capital 19.2 4.265 2.965
 Reservas de lucro 19.3 28.015 19.934
Total do patrimônio líquido 63.166 53.785
Total do passivo e patrimônio líquido 153.606 160.266

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida de vendas e serviços 21 114.606 115.291
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 22 (52.526) (61.929)
Lucro bruto 62.080 53.362
Despesas operacionais
 Com vendas 22 (330) (9.127)
 Gerais e administrativas 22 (8.488) (6.782)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 22 (168) (115)
 Outras receitas operacionais 22 11 19
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos 53.105 37.357
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 23 5.310 6.258
 Despesas financeiras 23 (6.902) (5.794)

(1.592) 464
Lucro operacional antes dos impostos 51.513 37.821
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 18 (18.558) (7.754)
 Diferidos 18 1.956 (2.173)

(16.602) (9.927)
Lucro líquido do exercício 34.911 27.894

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

Em milhares de reais

31/12/2024 31/12/2023
Lucro do exercício 34.911 27.894
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 34.911 27.894

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais

Capital social Reservas de capital Reserva legal Reserva para investimentos Lucro (Prejuízo) Acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 175.674 2.071 – – (59.533) 118.212
Resultado abrangente do exercício
 Lucro do exercício – – – – 27.894 27.894
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 27.894 27.894
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
 Redução de capital em caixa (80.000) – – – – (80.000)
 Redução de capital por absorção de prejuízo (64.788) – – – 64.788 –
 Pagamento dividendos adicionais – – – – (5.255) (5.255)
 Opções outorgadas reconhecidas – 894 – – – 894
 Reserva legal – – 1.395 – (1.395) –
 Reserva para investimentos – – – 18.539 (18.539) –
 Juros sobre capital próprio – – – – (7.960) (7.960)
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas (144.788) 894 1.395 18.539 31.639 (92.321)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.886 2.965 1.395 18.539 – 53.785
Resultado abrangente do exercício
 Lucro do exercício – – – – 34.911 34.911
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 34.911 34.911
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
 Opções outorgadas reconhecidas – 1.300 – – – 1.300
 Distribuição de dividendos – – – (18.539) – (18.539)
 Destinação do resultado do exercício
  Reserva legal (nota explicativa 19.3) – – 1.746 – (1.746) –
  Dividendos obrigatórios (nota explicativa 19.3) – – – – (5.575) (5.575)
  Juros sobre capital próprio (nota explicativa 19.3) – – – – (2.716) (2.716)
  Reserva para Investimentos (nota explicativa 19.3) – – – 24.874 (24.874) –
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas – 1.300 1.746 6.335 (34.911) (25.530)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 30.886 4.265 3.141 24.874 – 63.166

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

Em milhares de reais

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 51.513 37.821
Ajustes para conciliação ao resultado:
 Depreciação e amortização 11 e 12 487 1.772
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 7 168 115
 Provisão (reversão) para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 16 (152) 221
 Encargos financeiros das provisões tributárias e trabalhistas 16 (375) 29
 Outorga de opções de ações 1.300 894
 Rendimentos sobre aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 23 (3.703) (5.574)

49.238 35.278
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 (Aumento) redução em contas a receber (47) 23.282
 Redução (aumento) em estoques 16.221 (960)
 Redução em adiantamentos 464 923
 Redução em tributos a recuperar 6.057 5.919
 Redução (aumento) em depósitos judiciais 97 (101)
 Redução (aumento) em partes relacionadas (5.865) 4.012
 (Redução) aumento em fornecedores (20.186) 13.184
 (Redução) aumento em fornecedores risco sacado (19.525) 23.374
 Aumento em obrigações trabalhistas 113 1.735
 (Redução) em tributos a pagar (937) (4.626)
 Aumento (redução) em adiantamento de clientes 11.701 (1.143)
 Pagamento de contingências tributárias, trabalhistas e cíveis 16.1 (246) (759)
 (Redução) nas demais contas a pagar (712) –
Caixa gerado pelas operações 36.373 100.118
 Imposto de renda e contribuição social pagos (4.435) (1.427)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 31.938 98.691
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Resgate de títulos e valores mobiliários (12.173) (56.289)
 Adições ao intangível 12 (1.225) (5.346)
 Recebimento de alienação de participação societária – 55.815
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (13.398) (5.820)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Redução de capital – (80.000)
 Pagamento de juros sobre capital próprio aos acionistas – (7.960)
 Pagamento de dividendos aos controladores (18.539) (5.255)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (18.539) (93.215)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 1 (344)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 16 360
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5 17 16
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 1 (344)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

13. Fornecedores - risco sacado: Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder recebíveis da 
Empresa, sem direito de regresso, para instituições financeiras de primeira linha. Através dessas operações, 
os fornecedores podem antecipar seus recebimentos com custo financeiros reduzidos, pois as instituições 
financeiras levam em consideração o risco de crédito da Empresa. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo 
dos fornecedores risco sacado foi de R$ 27.240 (R$ 46.765 em 31 de dezembro de 2023), sendo as taxas 
de desconto das operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto a instituições financeiras 
tiveram média ponderadas de 1,15% a.m. (em 31 de dezembro de 2023, a média ponderada foi de 1,05% 
a.m.), e prazo máximo de pagamento de 360 dias. O saldo é inicialmente conhecido líquido dos ajustes a 
valor presente, os quais são subsequentes reconhecidos como despesas financeiras. Os pagamentos ao 
banco são incluídos nos fluxos de caixa operacionais porque continuam a fazer parte do ciclo operacional 
normal do Grupo, com objetivo de alinhar possíveis desencontros entre os fluxos de caixa de pagamento à 
fornecedores e recebimento dos clientes. Os pagamentos a um fornecedor pelo banco no montante de  
R$ 25.976 são considerados transações não monetárias. Informações adicionais são fornecidas na  
tabela abaixo:

31/12/2024
Valor contábil dos passivos financeiros
Saldo de fornecedores risco sacado 27.240
Valores recebidos pelos fornecedores junto às instituições financeiras que fazem parte do
 acordo de financiamento - risco sacado, em relação ao saldo em aberto mencionado acima 25.976
Intervalo de datas de vencimento de pagamento (dias)
Fornecedores risco sacado 357-360
Fornecedores 45-90
14. Obrigações trabalhistas: 31/12/2024 31/12/2023
Salários a pagar 966 806
INSS a recolher 949 1.556
FGTS a recolher 208 186
IRRF a recolher 1.063 1.060
Provisão de férias e 13º salário 1.521 1.269
Encargos sobre provisões 544 499
Provisão de participação dos lucros 5.946 5.602
Comissões a funcionários 276 382
Outros 24 24

11.497 11.384

15. Tributos a pagar: 31/12/2024 31/12/2023
ISS – 14
PIS 110 67
COFINS 617 374
IRRF 401 1.196
Demais – 11

1.128 1.662
16. Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis: A Empresa está envolvida em 
determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, relacionados a processos 
tributários, trabalhistas e cíveis. A classificação do risco de perda é realizada conforme a política interna da 
Empresa, considerando, ainda, a opinião dos assessores jurídicos. Adicionalmente, a Administração da 
Empresa entende que as provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são suficientes para cobrir 
eventuais perdas em processos administrativos, judiciais e arbitrais. 16.1. Saldos e movimentação dos 
processos com expectativa de perda provável:

Tributárias Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.367 10 627 5.004
Adições – 2 239 241
Reversões (822) (9) (97) (928)
Atualização monetária 143 – 17 160
Total efeito resultado (679) (7) 159 (527)
Pagamentos – – (246) (246)
Total pagamentos – – (246) (246)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.688 3 540 4.231
Reconciliação dos efeitos com impacto ao resultado da Empresa:

Tributárias Cíveis Trabalhistas Total
Despesas gerais e administrativas 287 7 (142) 152
Despesas financeiras (143) – (17) (160)
Receitas financeiras 535 – – 535

679 7 (159) 527
16.2 Principais processos prováveis por natureza: Apresentamos a seguir os principais processos, por 
natureza, com classificação de perda provável e que compõem o saldo em aberto na data das 
demonstrações financeiras, sendo que parte dessas contingências são de responsabilidade dos ex-
mantenedores/proprietário: Processos de natureza tributária: Ao Auto de Infração em face da Editora 
Scipione, em que a Receita Federal visa a cobrança de impostos federais (IRPJ/CSLL) decorrentes do 
aproveitamento da dedutibilidade da amortização do ágio, foram mantidas contingências no valor de R$ 
3.688 (R$ 4.367 em 31 de dezembro de 2023), sendo revertidas contingências no valor de R$ 822, em 31 
de dezembro de 2024 referente à redução do percentual da multa qualificada para 100%. Pela avaliação da 
Empresa, em conjunto com seus assessores jurídicos estas contingências permanecem com a avaliação 
“More likely than not”. Processos de natureza cível: Para ações cíveis consideradas comuns e 
semelhantes em natureza, as provisões são registradas com base na média histórica dos processos 
encerrados nos últimos 12 meses. As ações que não se enquadram no critério anterior são provisionadas 
de acordo com avaliação individual realizada, sendo as provisões constituídas com base no risco provável 
de perda, na lei e na jurisprudência de acordo com a avaliação de perda efetuada pelos assessores 
jurídicos. A Empresa possui em 31 de dezembro de 2024, 2 processos de natureza cível que totalizam o 
montante de R$ 3 (4 processos em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$10). Processos de 
natureza trabalhista: A Empresa possui em 31 de dezembro de 2024, 3 processos de natureza trabalhista 
que totalizam o montante de R$ 535 (4 processos em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 627). 
As demandas trabalhistas, em geral, possuem como objeto pedidos variados, principalmente relacionados 
ao pagamento de horas extras, diferenças salariais, comissões, dentre outras verbas trabalhistas.  
16.3 Processos com expectativa de perdas possíveis: O quadro a seguir considera todas as 
contingências possíveis da Empresa, incluindo os valores de novas contingências dessa classificação que 
foram geradas no período posterior à combinação de negócios:

31/12/2024 31/12/2023 Quantidade 31/12/2024 Quantidade 31/12/2023
Tributárias 77.913 79.400 67 87
Cíveis 810 776 1 1
Trabalhistas 4 111 2 2
Total 78.727 80.287 70 90
A Empresa e suas controladoras possuíam em 31 de dezembro de 2024, 70 demandas judiciais e 
administrativas classificadas pela Administração como risco de perda possível com base na opinião de 
seus assessores legais. A seguir destacamos as principais: (i) Tributárias: • Auto de infração relacionado a 
cobrança de possíveis débitos referentes a COFINS do período de apuração outubro a dezembro de 2010, 
na importância de R$ 13.555 (R$ 12.872 em 31 de dezembro de 2023); • Auto de infração relacionado a 
cobrança de PIS/COFINS do exercício de 2012, na importância de R$ 8.126 (R$ 7.685 em 31 de dezembro 
de 2023); • A Empresa ainda é parte em 65 processos que totalizam o montante de R$ 56.232 (R$ 58.843 
em 31 de dezembro de 2023). As demandas são principalmente relacionadas a tributos diversos.  
(ii) Cíveis: • Ação movida contra a Editora, onde o autor alega a utilização sem autorização, de  
materiais do acervo intelectual para elaboração de livros didáticos, no montante de R$ 810 (R$ 776  
em 31 de dezembro de 2023). (iii) Trabalhistas: A Empresa é parte em 2 processos que  
totalizam o montante de R$ 4 (R$ 111 em 31 de dezembro de 2023). As demandas estão  
relacionadas a pedidos de horas extras, acúmulos de funções, dentre outras verbas trabalhistas.  
17. Depósitos judiciais e garantias de provisão para perdas tributárias trabalhistas e cíveis: 
17.1 Depósitos judiciais: 31/12/2024 31/12/2023
Tributárias 348 273
Cíveis – 23
Trabalhistas 17 166
Total 365 462
18 Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: 18.1 Imposto de renda e 
contribuição social no resultado: O imposto de renda e a contribuição social provisionados no exercício 
diferem do valor teórico que seria obtido com o uso das alíquotas nominais definidas pela legislação, 
aplicável ao lucro da Empresa. Apresentamos, portanto, a seguir, conciliação destes valores principais 
adições e/ou exclusões realizadas nas bases fiscais, como segue:

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para 
quaisquer esclarecimentos. As Demonstrações Financeiras completas e auditadas, encontram-se na Sede da Companhia.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 31B0-C562-9E91-F965.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social do exercício 51.513 37.821
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da contribuição social - % 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas nominais (17.514) (12.859)
Benefícios fiscais 24 23
(Exclusões) adições líquidas sem a constituição de diferido (35) 203
Juros sobre capital próprio 923 2.706
Total IRPJ e CSLL (16.602) (9.927)
IRPJ e CSLL correntes no resultado (18.558) (7.754)
IRPJ e CSLL diferidos no resultado 1.956 (2.173)

(16.602) (9.927)
18.2 Imposto de renda e contribuição social diferido: A movimentação do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos e passivos é demonstrado conforme segue:

31/12/2023
Efeitos no 
resultado 31/12/2024

Imposto de renda / Contribuição social:
Diferenças temporárias do Lucro Real
 Provisão para perda esperada 160 48 208
 Depreciação e custo de empréstimo 334 (132) 202
 Provisões não dedutíveis (1.607) 1.598 (9)
 Plano de opção de ações 1.837 442 2.279
Ativo não circulante líquido 724 1.956 2.680
Ativo não circulante 724 2.680
Total 724 2.680
19. Patrimônio líquido: 19.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social subscrito e 
integralizado da Empresa totalizava R$ 30.886, correspondente a 3.088.609.523 ações no valor de R$0,01. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o capital social subscrito e integralizado da Empresa 
totaliza R$ 30.886, correspondente a 3.088.609.523 ações no valor de R$0,01. 19.2 Reserva de capital e 
opções outorgadas: O saldo de todas as contas de reserva de capital no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 é R$ 4.265 (R$ 2.965 em 31 de dezembro de 2023). 19.3 Reserva de lucros: Reserva 
legal: Constituída como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, após a compensação dos prejuízos 
acumulados, e que não pode exceder 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos acumulados ou 
aumentar o capital. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi destinado o saldo de R$ 1.746  
(R$ 1.395 em 31 de dezembro de 2023). Dividendos e juros sobre capital próprio: Conforme requerido pela 
Lei das Sociedades Anônimas, a Empresa constitui como dividendo mínimo obrigatório uma parcela de 
25% do lucro líquido ajustado nos termos do art. 202 da lei 6.404/76, a serem distribuídos aos acionistas 
nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado em assembleia 
geral. Os dividendos foram calculados conforme demonstrado a seguir:

31/12/2024
Lucro Líquido do exercício 34.911
(–) Reserva legal 5% (1.746)
Lucro líquido ajustado 33.165
Dividendo mínimos obrigatórios (calculado 25%) (8.291)
(–) Constituição de dividendos 5.575
(–) Constituição de juros sobre capital próprio 2.716
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi destinado R$ 5.575 como dividendos e R$ 2.716 como 
juros sobre capital próprio, totalizando R$ 8.291. Adicionalmente, foi realizada a distribuição de R$ 18.539 

de dividendos consumindo a reserva de investimentos constituída em 31 de dezembro de 2023. Reserva 
para investimentos: Essa reserva faz referência ao artigo 194 da Lei das Sociedades Anônimas, destina-se 
a registrar parcela do lucro líquido do exercício as operações de investimento e expansão de suas 
atividades e de suas controladas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi destinado o saldo de 
R$ 24.874 (R$ 18.539 em 31 de dezembro de 2023). 20. Partes relacionadas: 20.1 Transações entre 
partes relacionadas: As principais transações contratadas pela Empresa com partes relacionadas no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, estão resumidas a seguir:
Partes relacionadas - ativo: 31/12/2024 31/12/2023
Rateio de despesas corporativas (i) 7.077 8.669
Garantia de contingências (ii) 3.688 4.367
Venda de ativos 7.186 –

17.951 13.036
Ativo circulante 14.263 8.669
Ativo não circulante 3.688 4.367

17.951 13.036
(i) Valores a receber através de notas de débito referente a compartilhamento de despesas corporativas 
junto a Empresas ligadas da Empresa no montante de R$ 7.077 em dezembro 2024 (R$ 8.669 em 
dezembro de 2023). O montante reconhecido no resultado relativo a essa operação em 31 de dezembro de 
2024, foi de R$ 34.133 (R$ 23.352 em 31 de dezembro de 2023). (ii) Contas a receber relativo de 
indenização constituído em decorrência da aquisição, pela controladora indireta Saber, da Empresa Somos 
Educação, durante o ano de 2018. A constituição desse valor visa resguardar a Empresa de quaisquer ônus 
advindo das contingências provisionadas no passivo, decorrente de aproveitamentos fiscais oriundos de 
planejamento tributário. O montante atualizado dessas contas a receber é de R$ 3.688 em 31 de dezembro 
de 2024 (R$ 4.367 em 31 de dezembro de 2023); Ativo (Partes relacionadas - demais operações):  
• A Empresa possui títulos a receber com partes relacionadas junto a coligada Somos Sistemas de Ensino, 
no total de R$ 16 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 40 em 31 de dezembro de 2023), conforme nota 
explicativa 7. 
Partes relacionadas - passivo: 31/12/2024 31/12/2023
Rateio de despesas corporativas 511 1.474
Juros sobre capital próprio a pagar 2.309 6.766

2.820 8.240
Passivo circulante 2.820 8.240

2.820 8.240
Passivo (Partes relacionadas - demais operações): • A Empresa possuí títulos a pagar com partes 
relacionadas de R$ 1.650 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 2.112 em 31 de dezembro de 2023) junto a 
Somos Sistemas de Ensino S.A. O montante de compras ocorridas no exercício foi de R$ 4.073 (R$ 3.781 
em 31 de dezembro de 2023)
21. Receita líquida de vendas: 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta
 Receita com venda de livros e apostilas 115.199 116.416
 Outras receitas – 368

115.199 116.784
Deduções da receita bruta
 Impostos (278) (128)
 Descontos e devoluções (315) (1.365)
Receita líquida 114.606 115.291

22. Custos e despesas por natureza: 31/12/2024 31/12/2023
Salários e encargos sociais (39.055) (29.110)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (168) (115)
Custo dos produtos vendidos (2.875) (495)
Custo de livros comerciais (16.652) (14.173)
Custos com papel e gráfica (26.073) (30.466)
Depreciação e amortização (487) (1.772)
Consultorias e assessorias (29) (9.476)
Custos editoriais (2.352) (7.314)
Direitos autorais (3.753) (8.744)
Outras receitas operacionais 11 19
Outras despesas gerais (3.609) 581
Cobrança de rateio de despesas corporativas 34.133 23.352
Aluguel e condomínio (65) –
Contingências 152 (401)
Contrato de indenização (679) 180

(61.501) (77.934)
Custo das vendas e serviços (52.526) (61.929)
Despesas com vendas (i) (330) (9.127)
Despesas gerais e administrativas (8.488) (6.782)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (168) (115)
Outras receitas operacionais, líquidas 11 19

(61.501) (77.934)
(i) Em 31 de dezembro de 2023 tivemos um gasto relevante com a divulgação do material Acerta Brasil.
23. Resultado financeiro: 31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 3.703 5.574
Outras receitas financeiras 1.607 684

5.310 6.258
Despesas financeiras
Juros sobre risco sacado (6.426) (5.459)
Tarifas bancárias e de cobrança (7) (6)
Juros e atualização de passivos (308) (291)
Atualização de contingências (160) (29)
Outras despesas financeiras (1) (9)

(6.902) (5.794)
Resultado financeiro (1.592) 464
24. Cobertura de seguros: A Empresa, por meio do Grupo Cogna, possui um programa de gerenciamento 
de riscos, com o objetivo de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas pelo Grupo no montante indicado a seguir, para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 
de seus consultores de seguros. A seguir apresentamos as coberturas contratadas para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, conforme suas respectivas naturezas:

31/12/2024 31/12/2023
Bens do imobilizado 353.000 353.000
Responsabilidade civil geral e executivos 230.057 228.422
Veículos 4.412 2.683

587.469 584.105

DIRETORIA
Roberto Afonso Valério Neto  

Diretor Presidente
Frederico da Cunha Villa  

Vice-Presidente Financeiro (CFO)
Sergio Helano Araujo Betta Junior  

Diretor de Controladoria - CRC RJ-102511/O-5

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ao Conselho de Administração e Acionistas da Editora Scipione S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Editora Scipione S.A. (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Editora Scipione S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 

relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional - Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de Junho de 2025 
 

KPMG Auditores Independentes Ltda. Flavio Gozzoli Gonçalves
CRC 2SP-014428/O-6 Contador - CRC 1SP290557/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 31B0-C562-9E91-F965.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Saraiva Educação S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado com sede na cidade de São Paulo, fundada em 17 de outubro de 1978, tendo como acionista contro-
ladora a empresa Saber Serviços Educacionais S.A. (“Saber”, “Controladora”, e “Grupo”, quando se referir à 
sua controladora Cogna Educação S.A., “Cogna”, e suas controladas). A Companhia tem como objeto social: 
(a) edição de livros para os níveis de educação infantil, ensino fundamental e médio e paradidáticos; (b) a 
formatação de conteúdo digital; (c) soluções educacionais estruturadas com conteúdo, tecnologia e serviços 
para educação básica; e (d) edição de conteúdo direcionado a produtos editoriais para os níveis de educação 
infantil, ensino fundamental e médio e paradidáticos. As demonstrações financeiras da Companhia foram 
aprovadas para emissão pela Administração em 24 de junho de 2025. 2. Políticas contábeis materiais: 
O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. 
2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administra-
ção na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros, outros ativos e passivos financeiros é ajustado para 
refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicativa 3. 2.2 Consolidação: A Companhia conso-
lida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direto a retornos 
variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de dirigir as atividades relevantes da in-
vestida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na nota a seguir. a) Coligadas: 
As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência signi-
ficativa, mas não controla ou controla em conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Os investi-
mentos em coligadas são contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial. Tais investimentos 
são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
do exercício, e outros resultados abrangentes da investida até a data em que há influência. Em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023, as demonstrações financeiras da Companhia incluem a seguinte empresa coligada:

Participação %
Coligadas: 31/12/2024 31/12/2023
 Saraiva Gestão de Marcas Ltda. 50,0 50,0
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Com-
panhia adota estimativas e julgamentos contábeis, os quais são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis e 
relevantes para as circunstâncias. Com base nestas premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao fu-
turo e que podem resultar em diferenças aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco material, com probabilidades de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir: 3.1 Julgamentos: A Companhia 
não possui operações, em 31 de dezembro de 2024, que necessitem de julgamentos específicos. 3.2 Esti-
mativas: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo (conforme o concei-
to descrito na IAS 12 Income Taxes - “Liability Method”) de contabilização do imposto de renda e contribuição 
social diferido é usado para as diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e os res-
pectivos valores fiscais. O montante do imposto de renda e contribuição social diferido ativo é revisado na 
data de cada balanço e reduzido ao montante que não seja mais realizável por meio de lucros tributáveis 
futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tri-
butável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode 
ser maior ou menor que as estimativas consideradas para determinação dos ativos fiscais diferidos, confor-
me nota explicativa 18. b) Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis: A Companhia é 
parte em diversos processos judiciais e administrativos e constitui provisão para todos os processos judiciais 
cuja expectativa de perdas seja provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores jurídicos internos e externos da Companhia e de 
suas controladas, além do histórico de provisionamento dos processos encerrados nos últimos 12 meses 
(“ticket médio”), para os processos de natureza cível. A Administração acredita que essa provisão é suficien-
te e está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras. c) Provisão para perda esperada de 
contas a receber: Conforme descrito na nota explicativa 2.7, a Companhia efetua análises das contas a 
receber de mensalidades e outras operações, considerando os riscos envolvidos, e registra provisão para 
cobrir potenciais perdas na sua realização, conforme apresentado na nota explicativa 8 (c). d) Determinação 
do ajuste a valor presente de determinados ativos e passivos: Para determinados ativos e passivos que 
fazem parte das operações da Companhia, a Administração avalia e reconhece na contabilidade os efeitos 
de ajuste a valor presente levando em consideração o valor do dinheiro no tempo e as incertezas a eles 
associadas. e) Estoques - Provisão para obsolescência de estoque: A Companhia adota como critério 
para provisionamento de obsolescência de estoque o aging de produção por tipo de produto e selo, e adicio-
nalmente considera os itens de coleção ou selos que foram descontinuados, por entender que este critério 
é mais aderente ao seu modelo de negócio. Por esse conceito, uma provisão para perda de estoque por 
obsolescência é realizada quanto mais antiga é a data de produção em relação à data-base. A Companhia 
considera o calendário de renovação editorial dos seus produtos para determinar a quantidade de períodos 
em que os produtos podem sofrer obsolescência, o qual habitualmente ocorre entre o terceiro e quinto ano. 
4. Cisão parcial, ativos e passivos mantidos para venda e operações descontinuadas: 4.1 Cisão par-
cial: Em 01 de maio de 2024, a Companhia realizou a cisão parcial de seus ativos e passivos no montante 
de R$ 16.776, sendo a parcela cindida posteriormente incorporada pela SRV Editora Ltda., conforme acervo 
líquido apurado em 30 de abril de 2024 demonstrado abaixo:
Ativo 30/04/2024 Passivo 30/04/2024
Circulante Circulante
 Estoques 12.731  Obrigações trabalhistas 1.082
 Adiantamentos 1.776  
Total do ativo circulante 14.507 Total do passivo circulante 1.082
Não circulante Não circulante
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 3.351  
Total do ativo não circulante 3.351 Total do passivo não circulante –

Total do passivo 1.082
Patrimônio líquido 16.776

 Total do patrimônio líquido 16.776
Total do ativo 17.858 Total do passivo e patrimônio líquido 17.858
Em virtude da cisão parcial, houve uma redução do capital social da Companhia no mesmo valor do acervo 
líquido cindido, passando de R$ 130.084 para R$ 113.308. Maiores informações estão descritas na nota 
explicativa 20. 4.2 Ativos e passivos mantidos para venda e operações descontinuadas: Em 31 de maio 
de 2024, a Companhia, por meio de sua Controladora (“Saber”), finalizou, após aprovação pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, a operação de venda, via contrato de compra e venda de 
ações e outras avenças, ao Grupo Editorial Nacional Participações S.A. (“GEN”) da totalidade do capital 
social de sua controlada SRV Editora Ltda., a qual detinha nesta data de fechamento da transação todo o 
estoque, licença ou sublicença e, exclusivamente, os selos editoriais SaraivaJur, SaraivaUni, Benvirá e Érica 
- focados no ensino superior, que compõem o ativo SETS, relacionados ao negócio de edição e comerciali-
zação de livros impressos e digitais, do segmento CTP (Científico, Técnico e Profissional) - (“Operação”). A 
operação não inclui os livros didáticos (voltados à educação básica) e os livros do PNLD. A operação tam-
bém incluiu a venda da totalidade da participação societária detida pela Companhia (20%) na Minha Biblio-
teca Ltda., sociedade formada por grupos editoriais para oferta de livros em formato de biblioteca digital a 
instituições de ensino superior. O preço total da Operação foi de R$ 62.200, os quais foram recebidos à vista. 
Considerando o contexto da operação apresentado anteriormente, durante o ano de 2023 a Companhia 
reclassificou os saldos constantes no Balanço Patrimonial atrelado ao negócio SETS para a rubrica de “ati-
vos mantidos para venda”, e “passivos mantidos para venda”. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, não existem saldos patrimoniais a serem destacados nessas rubricas devido à baixa dessas opera-
ções. Adicionalmente, com relação aos impactos no resultado, a Companhia procedeu com a reclassificação 
dos saldos para a rubrica de “resultado das operações descontinuadas”, incluindo o resultado comparativo 
para o ano de 2023, conforme previsto no pronunciamento técnico CPC 31/IFRS 5. Apresentamos a seguir 
os efeitos para o período findo em 30 de junho de 2024 e exercício findo em 2023:
Demonstrativo de Resultado do Exercício:

30/06/2024 31/12/2023
Receita líquida de vendas e serviços 31.856 80.690
Custo das vendas e serviços (24.915) (42.170)
Lucro bruto 6.941 38.520
Despesas operacionais
 Despesas com vendas (4.422) (9.045)
 Despesas gerais e administrativas (7.090) (15.719)
 Provisão para perda esperada (10.314) (1.671)
 Outras receitas operacionais 12.750 –
 Outras despesas operacionais (1.188) –
Equivalência patrimonial 588 2.252
(Prejuízo) lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (2.735) 14.337
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 2.997 4.062
 Despesas financeiras (355) (3.180)

2.642 882

30/06/2024 31/12/2023
(Prejuízo) lucro operacional antes dos impostos (93) 15.219
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (1.564) (2.149)
 Diferidos (2.668) (2.099)

(4.232) (4.248)
(Prejuízo) lucro das operações descontinuadas (4.325) 10.971
Apresentamos a seguir as principais movimentações resultantes das operações descontinuadas, e que são 
aplicáveis ao resultado da Companhia, conforme suas naturezas:
Receita Líquida:

30/06/2024 31/12/2023
Receita bruta 38.771 88.905
Deduções da receita bruta
 Impostos (1.088) (2.337)
 Descontos e devoluções (5.827) (5.878)
Receita líquida 31.856 80.690
Custos e despesas por natureza:

30/06/2024 31/12/2023
Salários e encargos sociais (5.555) (16.142)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (10.314) (1.671)
Publicidade e propaganda (3.323) (4.643)
Custo de livros comerciais (7.092) (10.037)
Custos com papel e gráfica (10.862) (22.362)
Custos editoriais (6.961) (9.771)
Utilidades, limpeza e segurança (518) (1.035)
Consultorias e assessorias – (31)
Outras despesas gerais (2.116) (2.913)
Outras receitas (despesas), líquidas do ativo 11.562 –

(35.179) (68.605)
Custo das vendas e serviços (24.915) (42.170)
Despesas com vendas (4.422) (9.045)
Despesas gerais e administrativas (7.090) (15.719)
Provisão para perda esperada (10.314) (1.671)
Outras receitas operacionais 12.750 –
Outras despesas operacionais (1.188) –

(35.179) (68.605)
5. Gestão de riscos financeiros: 5.1 Considerações gerais e políticas: A administração dos riscos e a 
gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, definições de estratégias e imple-
mentação de sistemas de controle, sendo definidas pelo Conselho de Administração da Companhia. A 
aderência das posições de tesouraria em instrumentos financeiros é apresentada e avaliada mensalmente 
pelo Comitê de Tesouraria da Companhia e posteriormente submetida à apreciação dos Comitês de Audito-
ria e Executivo e do Conselho de Administração. Os valores de mercado dos ativos e passivos financeiros 
foram determinados com base em informações de mercado disponíveis e metodologias de valorização 
apropriadas para cada situação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos da-
dos de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, as 
estimativas aqui apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado de troca corrente. O uso de diferentes informações de mercado e/ou metodologias de avaliação 
poderá ter um efeito relevante no montante do valor de mercado. Para fornecer uma indicação sobre a con-
fiabilidade dos dados utilizados na determinação do valor justo, a Companhia classificou seus instrumentos 
financeiros de acordo com os julgamentos e estimativas dos dados observáveis, tanto quanto possível. A 
hierarquia do valor justo baseia-se no grau em que o valor justo é observável usado nas técnicas de avalia-
ção da seguinte forma: • Nível 1: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;  • Nível 2: As mensurações do valor 
justo são aquelas derivadas de insumos que não os preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis 
para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 3: As mensurações do valor justo são aquelas de-
rivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para o ativo ou passivo que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (entradas não observáveis). Apresentamos a seguir a hierarquia dos instru-
mentos financeiros registrados nos saldos patrimoniais da Companhia em 31 de dezembro de 2024. A 
Companhia não divulgou os valores justos dos instrumentos financeiros porque seus valores contábeis se 
aproximam do valor justo.
Hierarquia do valor justo Nível Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo - Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 18 – 18 –
Contas a receber 6.311 33.290 6.311 33.290
Outros créditos 4.077 1.600 4.077 1.600
Partes relacionadas - outros 25.278 36.827 25.278 36.827

35.684 71.717 35.684 71.717
Ativo - Valor justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários 2 66.409 103.289 66.409 103.289

66.409 103.289 66.409 103.289
Passivo - Custo amortizado
Fornecedores 17.082 16.610 17.082 16.610
Fornecedores risco sacado 31.282 124.013 31.282 124.013
Demais contas a pagar 250 248 250 248
Partes relacionadas - outros 18.025 36.567 18.025 36.567

66.639 177.438 66.639 177.438
5.2 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia estão expostas aos riscos financeiros de 
crédito e de liquidez. A Administração da Companhia supervisiona a gestão desses riscos em alinhamento 
com os objetivos na gestão de capital: a) Risco de crédito: É o risco de a contraparte de um negócio não 
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao 
prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (princi-
palmente com relação a contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições 
financeiras, e outros instrumentos financeiros. A Companhia mantém provisões adequadas no balanço para 
fazer face a esses riscos. Contas a receber: As contas a receber de clientes são compostas por distribuidoras 
de livros, Governo (PNLD), escolas, franqueados e pessoas físicas vinculadas à prestação de serviços de 
ensino básico. O risco dessa Companhia é administrado conforme aging do vencimento dos títulos e da 
segregação entre segmentos de serviços prestados e produtos vendidos. Instrumentos financeiros e depó-
sitos em dinheiro: A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos finan-
ceiros e depósitos em bancos e aplicações financeiras realizando seus investimentos em instituições finan-
ceiras de primeira linha e de acordo com limites previamente estabelecidos na política da Companhia.

Consolidado
Caixa e Equivalentes de caixa (nota explicativa 6) 31/12/2024 31/12/2023
AAA 18 –

18 –
Títulos e valores mobiliários (nota explicativa 7)
AAA 66.409 103.289

66.409 103.289
b) Risco de liquidez: Consiste na eventualidade de a Companhia não dispor de recursos suficientes para 
cumprir seus compromissos em virtude dos diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. 
O fluxo de caixa da Companhia, é realizada de forma centralizada pelo departamento de finanças da Com-
panhia, que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez das entidades para assegurar que 
tenham caixa suficiente para atender suas necessidades operacionais. A Companhia também monitora 
constantemente o saldo de caixa e o nível de endividamento das empresas e implementa medidas para que 
as empresas recebam eventuais aportes de capital e/ou acessem o mercado de capitais quando necessário, 
e para que se mantenham dentro dos limites de créditos existentes. Essa previsão leva em consideração os 
planos de financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas de indica-
dores de liquidez do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias. O excesso de caixa mantido 
pelas entidades, além do saldo exigido para administração do capital circulante é, também, gerido de forma 
centralizada pela Companhia. A Tesouraria investe o excesso de caixa em depósitos a prazo, depósitos de 
curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liqui-
dez suficiente, de modo a manter a Companhia com volume apropriado de recursos para manter suas 
operações. Conforme descrito na nota explicativa 14, a Companhia também participa de um acordo de finan-
ciamento de fornecedores que são caracterizados por um ou mais financiadores que se oferecem para pa-
gar valores que a entidade deve aos seus fornecedores e a entidade concorda em pagar, segundo os termos 
e as condições do acordo, na mesma data em que os fornecedores são pagos ou em uma data posterior. O 
acordo permite que a Companhia centralize os pagamentos de contas a pagar comerciais ao banco em vez 
de pagar cada fornecedor individualmente. O acordo é realizado com fornecedores envolvidos diretamente 
com o ciclo comercial de venda de livros e sistemas de ensino e que está alinhado com o prazo de paga-
mentos de 357 até 360 dias destes acordos, conforme apresentado na nota explicativa 14. Embora o prazo 
seja superior se comparado aos fornecedores que não participam do acordo, da perspectiva da Companhia, 
está adequada considerando de forma isolada esta operação. Os principais passivos financeiros da Compa-
nhia referem-se às contas a pagar a fornecedores e operações de risco sacado. O principal propósito desses 
passivos financeiros é captar recursos para as operações da Companhia. Na tabela a seguir estão analisa-
dos os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanes-
cente do título ou passivo. 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, correspondentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. A Diretoria permanece à disposição dos senhores Acionistas 
para quaisquer esclarecimentos. As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na Sede da Companhia.

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 18 – 18 –
 Títulos e valores mobiliários 7 66.409 103.289 66.409 103.289
 Contas a receber 8 6.311 33.290 6.311 33.290
 Estoques 9 33.136 47.682 33.136 47.682
 Adiantamentos 1.912 2.509 1.912 2.509
 Tributos a recuperar 10 6.902 13.675 6.902 13.675
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 11 41.742 10.763 41.742 10.763
 Outros créditos 4.077 1.600 4.077 1.600
 Partes relacionadas - outros 19 25.278 28.092 25.278 28.092
Total do ativo circulante 185.785 240.900 185.785 240.900
 Ativos mantidos para venda 4 – 27.488 – 27.488
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Tributos a recuperar 10 1.145 10.667 1.145 10.667
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 11 1.741 26.890 1.741 26.890
 Garantia para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 17 933 1.186 933 1.186
 Depósitos judiciais 17 66 68 66 68
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 93.147 83.448 93.147 83.448
 Partes relacionadas - outros 19 – 8.735 – 8.735
 Imobilizado 12 89 150 89 150
 Intangível 13 11.516 24.265 11.516 24.265
Total do ativo não circulante 108.637 155.409 108.637 155.409
Total do ativo 294.422 423.797 294.422 423.797

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Fornecedores 17.082 16.610 17.082 16.610
 Fornecedores risco sacado 14 31.282 120.552 31.282 120.552
 Obrigações trabalhistas 15 21.618 18.986 21.618 18.986
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 4.201 1.373 4.201 1.373
 Tributos a pagar 1.746 3.875 1.746 3.875
 Adiantamentos de clientes 21.939 2.992 21.939 2.992
 Dividendos a pagar – 3.950 – 3.950
 Demais contas a pagar 250 248 250 248
 Partes relacionadas 19 18.025 36.567 18.025 36.567

116.143 205.153 116.143 205.153
 Passivos mantidos para venda 4 – 2.866 – 2.866
Não circulante
 Fornecedores risco sacado 14 – 3.461 – 3.461
 Provisão para contingências tributárias, 
  trabalhistas e cíveis 16 1.783 31.201 1.783 31.201

1.783 34.662 1.783 34.662
Total do passivo 117.926 239.815 117.926 239.815
Patrimônio líquido
 Capital social 20 129.258 130.084 129.258 130.084
 Reservas de capital 1.703 879 1.703 879
 Reservas de lucro 45.535 50.153 45.535 50.153
Total do patrimônio líquido 176.496 181.116 176.496 181.116
Total do passivo e patrimônio líquido 294.422 423.797 294.422 423.797

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de vendas e serviços 21 124.651 161.363 124.651 163.344
Custo das vendas e serviços
 Custo dos serviços prestados 22 (25.464) (41.307) (25.464) (40.091)
 Custo dos produtos vendidos 22 (47.237) (64.210) (47.237) (65.426)

(72.701) (105.517) (72.701) (105.517)
Lucro bruto 51.950 55.846 51.950 57.827
Despesas operacionais
 Com vendas 22 (1.932) (1.930) (1.932) (1.930)
 Gerais e administrativas 22 (13.364) (5.331) (13.364) (6.841)
 Provisão para perda esperada 22 (201) (5.640) (201) (5.640)
 Outras receitas operacionais 22 2.090 63 2.090 63
 Outras despesas operacionais 22 (3.539) – (3.539) –
 Equivalência patrimonial – 565 – (1)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 
 e impostos 35.004 43.573 35.004 43.478
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 23 7.624 2.966 7.624 3.297
 Despesas financeiras 23 (12.006) (11.102) (12.006) (11.110)

(4.382) (8.136) (4.382) (7.813)
Lucro operacional antes dos impostos 30.622 35.437 30.622 35.665
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 18 16.910 (1.984) 16.910 (2.212)
 Diferidos 18 12.197 22.666 12.197 22.666

29.107 20.682 29.107 20.454
Lucro das operações continuadas 59.729 56.119 59.729 56.119
 Resultado das operações descontinuadas 4 (4.325) 10.971 (4.325) 10.971
Lucro líquido do exercício 55.404 67.090 55.404 67.090

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 55.404 67.090 55.404 67.090
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 55.404 67.090 55.404 67.090

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais

Controladora e Consolidado
Reservas de lucro

Nota
Capital  
social

Reservas  
de capital

Reserva 
legal

Reserva para  
investimento

Prejuízos ou  
prejuízos acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 373.043 361 – – (208.182) 165.222
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido do exercício – – – – 67.090 67.090
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 67.090 67.090
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
Redução de capital por reorganização societária (242.959) – – – 206.866 (36.093)
Opções outorgadas reconhecidas – 518 – – – 518
Destinação do lucro líquido do exercício
 Reserva legal – – 3.289 – (3.289) –
 Juros sobre capital próprio – – – – (11.671) (11.671)
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (3.950) (3.950)
 Reserva para investimentos – – – 46.864 (46.864) –
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas (242.959) 518 3.289 46.864 141.092 (51.196)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 130.084 879 3.289 46.864 – 181.116
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido do exercício – – – – 55.404 55.404
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 55.404 55.404
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
 Aumento de capital 20.1 15.950 – – – – 15.950
 Redução de capital por cisão 4 (16.776) – – – – (16.776)
 Opções outorgadas reconhecidas – 824 – – – 824
 Distribuição de dividendos 20.3.2 – – – (46.864) – (46.864)
 Destinação do lucro líquido do exercício
  Reserva legal 20.3.1 – – 2.770 – (2.770) –
  Distribuição de dividendos 20.3.2 – – – – (4.158) (4.158)
  Juros sobre capital próprio 20.3.2 – – – – (9.000) (9.000)
  Reserva para investimentos 20.3.3 – – – 39.476 (39.476) –
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas (826) 824 2.770 (7.388) (55.404) (60.024)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 129.258 1.703 6.059 39.476 – 176.496

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro operacional antes dos impostos 30.529 50.656 30.529 50.884
Ajustes para conciliação ao resultado:
 Depreciação e amortização 12 e 13 4.479 5.796 4.479 5.796
 Provisão para perda esperada 8 201 5.640 201 5.640
 (Reversão) de contingências tributárias, 
  trabalhistas e cíveis 16 (11.394) (350) (11.394) (350)
 Encargos financeiros das provisões tributárias e 
  trabalhistas 23 (1.515) 641 (1.515) 641
 Outorga de opções de ações 824 518 824 518
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 23 (3.968) (2.872) (3.968) (3.203)
 Equivalência patrimonial – (2.817) – (2.251)

19.156 57.212 19.156 57.675
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Redução (aumento) em contas a receber 26.778 (4.112) 26.778 (2.203)
 Redução (aumento) em estoques 14.546 (19.457) 14.546 (18.815)
 Redução em adiantamentos 597 3.897 597 3.897
 Redução em tributos a recuperar 8.945 6.147 8.945 6.077
 Redução em depósitos judiciais 2 28 2 28
 Redução em partes relacionadas 9.596 1.540 9.596 1.519
 (Aumento) em outros créditos (2.477) (1.014) (2.477) (1.012)
 Redução em ativos e passivos mantidos para venda 7.846 – 7.846 –
 Aumento (redução) em fornecedores 472 (2.522) 472 (2.616)
 (Redução) aumento em fornecedores risco sacado (92.731) 83.651 (92.731) 83.651
 Aumento (redução) em obrigações trabalhistas 2.632 (920) 2.632 (916)
 Aumento (redução) em tributos a pagar 2.952 (2.660) 2.952 (3.149)
 Aumento em adiantamento de clientes 18.947 36 18.947 36
 Pagamento de contingências tributárias, 
  trabalhistas e cíveis 16 (489) (464) (489) (464)
 Aumento nas demais contas a pagar 2 2 2 1
Caixa gerado pelas operações 16.774 121.364 16.774 123.709
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.674) (1.067) (2.674) (1.135)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 14.100 120.297 14.100 122.574
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Resgate (investimento) de títulos e valores mobiliários 40.848 (63.560) 40.848 (59.874)
 Adições ao intangível 13 (5.988) (18.266) (5.988) (18.266)
 Redução de caixa por reorganização societária – (30.000) – (35.968)
 Caixa adquirido (cedido) em operação descontinuada – (2.866) – (2.866)
 Recebimento de dividendos – 1.200 – 1.200
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento 34.860 (113.492) 34.860 (115.774)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Aumento de capital 20 15.950 – 15.950 –
 Pagamento de dividendos aos acionistas (54.972) – (54.972) –
 Pagamento de juros sobre capital próprio (9.920) (7.753) (9.920) (7.753)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 financiamento (48.942) (7.753) (48.942) (7.753)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 18 (948) 18 (953)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 – 948 – 953
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 6 18 – 18 –
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 18 (948) 18 (953)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Passivos financeiros reais por faixa de vencimento:
Consolidado

Menos de 1 ano Total
Em 31 de dezembro de 2024
 Fornecedores 17.082 17.082
 Fornecedores - Risco Sacado 31.282 31.282

48.364 48.364
Passivos financeiros reais por faixa de vencimento - Projetado (i):

Consolidado
Menos de 1 ano Total

Em 31 de dezembro de 2024
 Fornecedores 17.082 17.082
 Fornecedores - Risco Sacado 36.944 36.944

54.026 54.026
(i) Considera o cenário-base mais provável em um horizonte de 12 meses. Taxas projetadas: risco sacado - 
1,15% ao mês. 5.3 Gestão de capital: O objetivo principal da gestão de capital da Companhia é salvaguar-
dar sua capacidade de continuidade, oferecer bons retornos aos acionistas e confiabilidade às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal com foco na redução do custo financeiro, maxi-
mizando o retorno ao acionista. A Companhia apresentava estrutura de capital destinada a viabilizar a estra-
tégia de crescimento, seja organicamente, seja por meio de aquisições. As decisões de investimento levam 
em consideração o potencial de retorno esperado. Assim sendo, apresentamos a seguir os índices de ala-
vancagem financeira:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários 66.427 103.289
Caixa líquido 66.427 103.289
Patrimônio líquido 171.196 181.116
Índice de alavancagem financeira 38,80% 57,03%
5.4 Análise de sensibilidade: A seguir apresentamos um quadro demonstrativo com a análise de sensibili-
dade dos instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que podem gerar prejuízos relevantes à Com-
panhia, segundo a avaliação feita pela Administração, considerando, para um período como cenário-base 
mais provável em um horizonte de 12 meses, a taxa projetada do CDI - 12,15% ao ano. Adicionalmente, 
demonstramos cenários com 20% e 40% de deterioração na variável de risco considerada, respectivamente.

Consolidado

Exposição Risco
Cenário  

provável
Cenário  
possível

Cenário  
Remoto

-20% -40%
Aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 66.427 Baixa CDI 8.071 9.685 11.299

66.427 8.071 9.685 11.299
Fonte: CDI conforme taxas referenciais B3 S.A., disponibilizado no website da respectiva instituição.
6. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa
Conta corrente 18 – 18 –
Total de caixa e aplicações disponíveis 18 – 18 –
7. Títulos e valores mobiliários:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

LTN - Letras do Tesouro Nacional 7 – 7 –
LF - Letras Financeiras 22.679 – 22.679 –
LFT - Letra Financeira do Tesouro 43.723 103.289 43.723 103.289

66.409 103.289 66.409 103.289
Circulante 66.409 103.289 66.409 103.289

66.409 103.289 66.409 103.289
Os títulos e valores mobiliários possuem rentabilidade média bruta de 103,6% do CDI em 31 de dezembro 
de 2024 (102,66% do CDI em 31 de dezembro de 2023).
8. Contas a receber: a) Composição:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Contas a receber
 Livros didáticos e paradidáticos 20.500 38.950 20.500 38.950

20.500 38.950 20.500 38.950
Provisão para perda esperada
 Livros didáticos e paradidáticos (14.189) (5.660) (14.189) (5.660)

(14.189) (5.660) (14.189) (5.660)
Contas a receber de clientes, líquidas 6.311 33.290 6.311 33.290
Circulante 6.311 33.290 6.311 33.290

6.311 33.290 6.311 33.290
b) Análise dos vencimentos das contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Valores a vencer 4.038 25.874 4.038 25.874
Vencidos
 Até 30 dias 647 2.848 647 2.848
 Entre 31 e 60 dias 5.728 741 5.728 741
 Entre 61 e 90 dias 1.120 424 1.120 424
 Entre 91 e 180 dias 2.141 1.352 2.141 1.352
 Entre 181 e 365 dias 5.609 2.210 5.609 2.210
 Maior do que 365 dias 1.217 5.501 1.217 5.501
Total vencidos 16.462 13.076 16.462 13.076
Provisão para perda esperada (14.189) (5.660) (14.189) (5.660)
Contas a receber líquido 6.311 33.290 6.311 33.290
Percentual de PCLD/CR Bruto 69,2% 14,5% 69,2% 14,5%
c) Provisão para perda esperada (PCLD) e baixas: A Companhia constitui mensalmente a provisão para 
créditos de liquidação duvidosa analisando os valores de recebíveis constituídos a cada mês (no período de 
18 meses) e as respectivas aberturas por faixas de atraso, calculando sua performance de recuperação. 
Nessa metodologia, para cada faixa de atraso é atribuído um percentual de probabilidade de perda estimada 
levando em conta informações atuais e prospectivas sobre o histórico de inadimplência do produto. Para as 
vendas atreladas ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) a companhia entende que não há risco 
relevante de inadimplência, por isso não é realizada nenhuma provisão. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 31B0-C562-9E91-F965.
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Saraiva Educação S.A. e Controladas CNPJ nº 50.268.838/0001-39

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Movimentação das perdas esperadas: As movimentações das provisões para perdas esperadas nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial (5.660) (5.263) (5.660) (5.263)
Baixa contra contas a receber 1.986 6.914 1.986 6.914
Operações descontinuadas (i) (10.314) (1.671) (10.314) (1.671)
Constituição (201) (5.640) (201) (5.640)
Saldo final (14.189) (5.660) (14.189) (5.660)
(i) Aumento na provisão de perda esperada atrelado a operação descontinuada de SETS, cujo contas a re-
ceber não foi objeto da venda, mas que representa um risco maior pós fechamento da operação. Maiores 
informações conforme nota explicativa 4. Quando o atraso atinge uma faixa de vencimento superior a 540 
dias o título é baixado. Mesmo para os títulos baixados, os esforços de cobrança continuam e os respectivos 
recebimentos são reconhecidos diretamente ao resultado quando de sua realização.
9. Estoques:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Produtos acabados (i) 1.331 9.998 1.331 9.998
Produtos em elaboração 15.852 15.245 15.852 15.245
Matérias-primas 15.953 22.439 15.953 22.439

33.136 47.682 33.136 47.682
(i) Os produtos acabados foram reduzidos ao valor realizável líquido no montante de R$ 8.164 (R$ R$ 14.846 
em 31 de dezembro de 2023). Essa redução foi reconhecida com despesa e está incluído no custo dos 
produtos vendidos.
10. Tributos a recuperar:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

PIS, COFINS e ISS a recuperar (i) 2.748 21.052 2.748 21.052
Outros tributos a recuperar 5.299 3.290 5.299 3.290

8.047 24.342 8.047 24.342
Circulante 6.902 13.675 6.902 13.675
Não circulante 1.145 10.667 1.145 10.667

8.047 24.342 8.047 24.342
(i) Refere-se a crédito de PIS e COFINS apurados e mantidos na operação de venda de livros e que podem 
ser compensados com outros tributos federais, além de tributos retidos na fonte devido à emissão de notas 
fiscais da prestação de serviço. 11. Imposto de renda e contribuição social a recuperar: A Companhia 
possui valores de imposto de renda e contribuição social a recuperar relativos a antecipações de 
recolhimentos, além dos impostos retidos sobre aplicações financeiras, e notas fiscais de fornecedores, os 
quais poderão ser utilizados para compensar qualquer tributo federal administrado pela Receita Federal do 
Brasil. Em 31 de dezembro de 2024, o montante desses valores relativos ao imposto de renda e contribuição 
social a recuperar foi de R$ 43.483 na controladora (R$ 37.653 em 31 de dezembro de 2023), e R$ 43.483 
no consolidado (R$ 37.653 em 31 de dezembro de 2023).
12. Imobilizado:

Consolidado

Equipamentos  
de informática

Móveis,  
equipamentos  

e utensílios
Edificações e  

benfeitorias Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 115 88 17 220
Depreciações (43) (13) (14) (70)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 72 75 3 150
Taxa média anual de depreciação 2023 33% 10% 20%
Saldos em 31 de dezembro de 2023 72 75 3 150
Depreciações (42) (18) (1) (61)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 30 57 2 89
Taxa média anual de depreciação 2024 33% 10% 20%
Saldos em 31 de dezembro de 2024
 Custo 513 142 897 1.552
 Depreciação acumulada (483) (85) (895) (1.463)
13. Intangível:

Consolidado
Softwares Produção de conteúdo Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 7.588 4.137 11.725
Adições 15.657 2.609 18.266
Amortizações (2.819) (2.907) (5.726)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 20.426 3.839 24.265
Taxa média anual de amortização 2023 20% 38% –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 20.426 3.839 24.265
Adições 5.289 699 5.988
Baixas (14.319) – (14.319)
Amortizações (2.065) (2.353) (4.418)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.331 2.185 11.516
Taxa média anual de amortização 2024 20% 38%
Saldos em 31 de dezembro de 2024
 Custo 21.451 17.299 38.750
 Amortização acumulada (12.120) (15.114) (27.234)
a) Testes de redução ao valor recuperável dos ativos (impairment): A Companhia realiza anualmente 
(ou em caso de eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment), a análise  
de recuperação de seus ativos. Assim sendo, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024  
não foi constatada nenhuma necessidade de reconhecimento de perda ao valor recuperável dos ativos. 
14. Fornecedores - risco sacado: Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder recebíveis da 
Companhia, sem direito de regresso, para instituições financeiras de primeira linha. Através dessas opera-
ções, os fornecedores podem antecipar seus recebimentos com custos financeiros reduzidos, pois as insti-
tuições financeiras levam em consideração o risco de crédito da Companhia. Em 31 de dezembro de 2024, 
o saldo dos fornecedores risco sacado foi de R$ 31.282 (R$124.013 em 31 de dezembro de 2023), sendo 
que as taxas de desconto das operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto a instituições 
financeiras tiveram média ponderada de 1,15% a.m. (em 31 de dezembro de 2023, a média ponderada foi 
de 1,05% a.m.). Atualmente o prazo médio de pagamento é de 353 dias. O saldo é reconhecido, inicialmen-
te, líquido do ajuste a valor presente, o qual é subsequentemente reconhecido como despesa financeira. Os 
pagamentos ao banco são incluídos nos fluxos de caixa operacionais porque continuam a fazer parte do 
ciclo operacional normal do Grupo, com objetivo de alinhar possíveis desencontros entre os fluxos de caixa 
de pagamento à fornecedores e recebimento dos clientes. Os pagamentos a um fornecedor pelo banco no 
montante de R$ 29.419 são considerados transações não monetárias. Informações adicionais são forneci-
das na tabela abaixo:

31/12/2024
Valor contábil dos passivos financeiros
Saldo de fornecedores risco sacado 31.282
Valores recebidos pelos fornecedores junto às instituições financeiras que fazem parte do 
 acordo de financiamento - risco sacado, em relação ao saldo em aberto mencionado acima 29.419
Intervalo de datas de vencimento de pagamento (dias)
Fornecedores risco sacado 357-360
Fornecedores 45-90
15. Obrigações trabalhistas:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Salários a pagar 3.444 2.107
INSS a recolher 1.697 1.464
FGTS a recolher 439 351
IRRF a recolher 1.743 1.578
Provisão de férias 4.345 2.517
Encargos sobre provisões 1.154 943
Provisão de participação dos lucros 8.696 9.917
Outros 100 109

21.618 18.986
16. Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis: A Companhia está envolvida em 
determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, relacionados a processos 
tributários, trabalhistas e cíveis. A classificação do risco de perda é realizada conforme a política interna da 
Companhia, considerando, ainda, a opinião dos assessores jurídicos. Adicionalmente, a Administração da 
Companhia entende que as provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas e são suficientes para 
cobrir eventuais perdas em processos administrativos, judiciais e arbitrais. 16.1 Saldos e movimentação 
dos processos com expectativa de perda provável: No quadro abaixo demonstramos a movimentação 
de contingências para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024:

Consolidado
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 29.283 55 1.863 31.201
Adições – 38 677 715
Atualização monetária 944 3 169 1.116
Reversões (30.227) (33) (247) (30.507)
Total efeito resultado (29.283) 8 599 (28.676)
Pagamentos – (20) (469) (489)
Ex-mantenedor (com garantia) – – (253) (253)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 – 43 1.740 1.783
Reconciliação dos efeitos com impacto ao resultado da Companhia:

Consolidado
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Despesas gerais e administrativas 11.828 (5) (429) 11.394
Despesas financeiras (269) (3) (170) (442)
Receitas financeiras 1.957 – – 1.957
Imposto de renda e contribuição social 15.767 – – 15.767

29.283 (8) (599) 28.676

16.2 Principais processos, por natureza, com expectativa de perda provável: Apresentamos a seguir os 
principais processos, por natureza, com classificação de perda provável e que compõem o saldo em aberto 
na data das demonstrações financeiras, sendo que parte dessas contingências são de responsabilidade dos 
ex-mantenedores/proprietários: Processos de natureza tributária: A Companhia é parte em processos de 
natureza tributária, em que a Receita Federal visa à cobrança de impostos federais (IRPJ/CSLL) decorrentes 
do aproveitamento de ágio em aquisições realizadas por controladas da Controladora Cogna Educação S.A.. 
Durante o exercício de 2024, foram proferidas decisões favoráveis às controladas da Controladora Cogna 
Educação S.A. na esfera administrativa e sobrevieram precedentes favoráveis aos contribuintes do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em casos semelhantes, 
que impactaram em reversões de contingências tributárias no montante de R$ 30.227. Ao longo de 2024, 
ocorreram eventos significativos que afetaram a análise da Companhia e de seu consultor jurídico externo 
quanto à probabilidade de êxito dos processos, o que levou a uma alteração na respectiva probabilidade de 
perda. Para a discussão relacionada à dedução do ágio, bem como às multas isoladas e de oficio derivadas 
desse item, a probabilidade de perda anteriormente definida como “mais provável que sim do que não existir 
uma obrigação presente” (“More likely than not”) foi alterada para “menos provável que sim do que não” 
(“Less likely than not”). De acordo com o histórico e a análise de risco dos Autos de Infração em decorrência 
do aproveitamento do ágio em outras controladas da Controladora Cogna Educação S.A. e por se tratar de 
operações com a mesma origem, que possuem o mesmo objeto de discussão, foram revertidas contingên-
cias no valor de R$ 30.227. A reversão de tais contingências realizadas em 2024 foi reconhecida em confor-
midade com as práticas contábeis estabelecidas e com base nas diretrizes do CPC25/IAS37, sendo avalia-
das as probabilidades de perdas para os objetos citados acima com chances remotas de perdas futuras. 
Processos de natureza cível: Para ações cíveis consideradas comuns e semelhantes em natureza, as 
provisões são registradas com base na média histórica dos processos encerrados nos últimos 12 meses. As 
ações que não se enquadram no critério anterior são provisionadas de acordo com avaliação individual rea-
lizada, sendo as provisões constituídas com base no risco provável de perda, na lei e na jurisprudência de 
acordo com a avaliação de perda efetuada pelos assessores jurídicos. A Companhia possui em 31 de de-
zembro de 2024, 16 processos de natureza cível que totalizam o montante de R$ 43 (36 processos em 31 
de dezembro de 2023 no montante de R$ 55). Processos de natureza trabalhista: A Companhia possui 
em 31 de dezembro de 2024, 7 processos de natureza trabalhista (15 em 31 de dezembro de 2023), que 
totalizam o montante de R$ 1.740 (R$ 1.863 em 31 de dezembro de 2023). As demandas trabalhistas, em 
geral, possuem como objeto pedidos variados, principalmente relacionados ao pagamento de horas extras, 
diferenças salariais, dentre outras verbas trabalhistas. 16.3 Processos com expectativa de perdas possí-
veis: O quadro a seguir considera todas as contingências possíveis da Companhia:

Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Quantidade Quantidade
31/12/2024 31/12/2023

Tributárias 12.545 12.518 8 10
Cíveis 3.878 3.251 2 1
Trabalhistas 983 138 6 2
Total 17.406 15.907 16 13
A Companhia e suas controladoras possuíam em 31 de dezembro de 2024, 16 demandas judiciais e adminis-
trativas classificadas pela Administração como risco de perda possível com base na opinião de seus assesso-
res legais, dos quais destacamos as principais: (i) Tributárias: • Auto de infração movido pela Receita Federal 
do Brasil envolvendo pedido de esclarecimentos entre possíveis diferenças entre a DCTF e o EFD Contribui-
ções do exercício de 2015. Os valores envolvidos nesta contingência são na importância de R$ 4.342. (R$ 
4.016 em 31 de dezembro de 2023). (ii) Cíveis: • Ação movida contra a companhia, relacionado a rescisão de 
contrato de distribuição de materiais didáticos, no valor de R$ 3.878 (R$ 3.251 em 31 de dezembro de 2023). 
A responsabilidade desse processo é dos antigos mantenedores. (iii) Trabalhistas: • A Companhia é parte em 
6 processos que totalizam o montante de R$ 983 (R$ 138 em 31 de dezembro de 2023). As demandas estão 
relacionadas a pedidos de horas extras, diferenças salariais, dentre outras verbas trabalhistas. 
17. Depósitos judiciais e garantias de provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis: 
17.1 Depósitos judiciais:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Cíveis – 12
Trabalhistas 66 56
Total 66 68
17.2 Garantias de provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis (i):

Consolidado
Cível Trabalhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 2 1.184 1.186
Adição – 34 34
Atualização monetária – (17) (17)
Reversões (1) (269) (270)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1 932 933
(i) As garantias constituídas em razão das aquisições, em contrapartida de contingências mencionadas na 
nota explicativa 16.2, estão previstas contratualmente e são compostas por: a) retenção de aluguéis de 
imóveis locados por subsidiárias da Companhia; b) retenção de parte do preço de aquisição; e c) hipoteca 
de imóvel pertencente aos vendedores. 18 Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferi-
dos: 18.1 Imposto de renda e contribuição social no resultado: O imposto de renda e a contribuição 
social provisionados no período diferem do valor teórico que seria obtido com o uso das alíquotas nominais 
definidas pela legislação, aplicável ao lucro das entidades consolidadas. Apresentamos, portanto, a seguir, 
conciliação destes valores principais adições e/ou exclusões realizadas nas bases fiscais, como segue: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 
 do exercício 30.622 35.437 30.622 35.665
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da 
 contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas nominais (10.411) (12.049) (10.411) (12.126)
Equivalência patrimonial – 192 – –
Adições líquidas sem a constituição de diferido 6.068 796 6.068 837
Benefícios fiscais 24 24 24 24
IRPJ e CSLL diferidos sobre prejuízos fiscais (i) 3.541 27.751 3.541 27.751
Juros sobre capital próprio 4.862 3.968 4.862 3.968
IRPJ e CSLL constituídos sobre contingências (nota 16.2) 15.767 – 15.767 –
IRPJ e CSLL constituídos sobre contingências (diferido) 4.701 – 4.701 –
Baixa IR/CS sobre créditos extemporâneos 4.555 – 4.555 –
Total IRPJ e CSLL 29.107 20.682 29.107 20.454
IRPJ e CSLL correntes no resultado (ii) 16.910 (1.984) 16.910 (2.212)
IRPJ e CSLL diferidos no resultado 12.197 22.666 12.197 22.666

29.107 20.682 29.107 20.454
(i) Composto pela constituição do IR diferido sobre o prejuízo fiscal aprovado pelo teste de realização. 
(ii) Referente ganhos registrados no período decorrentes da recuperação de impostos reapurados. 
18.2 Imposto de renda e contribuição social diferidos: A movimentação do imposto de renda e da con-
tribuição social diferidos ativos e passivos é demonstrado conforme segue:

Consolidado

31/12/2023
Outros 
ajustes

Operações 
descontinuadas

Efeitos no 
resultado 31/12/2024

Imposto de renda/Contribuição social:
 Prejuízos fiscais/Base negativa CSLL 69.293 – – 4.926 74.219
Diferenças temporárias do lucro real
 Provisão para perda esperada 2.616 – – 2.707 5.323
 Ajuste a valor presente (10.675) – – 1.679 (8.996)
 Provisão de contingências (144) – – 1.140 996
 Depreciação e custo de empréstimo (19) – – (601) (620)
 Provisões não dedutíveis 2.745 170 – 693 3.559
 Ágio sobre combinação de negócios 19.632 – (2.668) 1.653 18.666
Ativo (passivo) não circulante líquido 83.448 170 (2.668) 12.197 93.147
Ativo não circulante 83.448 93.147
(–) Passivo não circulante – –
Total 83.448 93.147
O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos são provenientes de ativos intangíveis decorren-
tes de aquisições e o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são provenientes de prejuízos 
fiscais e saldos de adições ao Lucro Real de exercícios anteriores e atual. 19 Partes relacionadas: 19.1 Tran-
sações entre partes relacionadas: As principais transações contratadas pela Companhia e suas controla-
das com partes relacionadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 estão apresentadas a seguir: 
Partes relacionadas - outros (Ativo): Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Rateio de despesas corporativas (i) 19.978 22.921
Contrato de indenização Saber (ii) – 8.735
Juros sobre capital próprio antecipados (iii) 5.300 5.171

25.278 36.827
Circulante 25.278 28.092
Não circulante – 8.735

25.278 36.827
(i) Relativo aos saldos a receber por decorrência dos rateios de despesas corporativas realizado entre as 
empresas do Grupo Cogna, cobrados via nota de débito. O montante reconhecido no resultado em 
decorrência dessa operação foi uma receita de R$ 23.957 em 31 de dezembro de 2024 (despesa de  
R$ 23.636 em 31 de dezembro de 2023). (ii) Relativo aos valores a receber derivados dos contratos de 
indenização entre Saraiva e Saber, o qual está vinculado aos saldos a pagar de indenização. O montante 
reconhecido no resultado em decorrência dessa operação foi uma despesa de R$ 8.735 em 31 de dezembro 
de 2024 (R$ 511 de receita em 31 de dezembro de 2023). (iii) A Companhia realizou o pagamento antecipado 
de juros sobre capital próprio no montante de R$ 5.300 à Controladora Saber.
Partes relacionadas - outros (Passivo): Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Rateio de despesas corporativas (i) 5.870 26.647
Juros sobre capital próprio 12.155 9.920

18.025 36.567
Circulante 18.025 36.567

18.025 36.567

(i) Relativo aos saldos a pagar por decorrência dos rateios de despesas corporativas, cobrados via nota de 
débito. Em 31 de dezembro de 2024 havia saldo a pagar de R$ 605 (R$ 606 em 31 de dezembro de 2023) 
relativo ao rateio das despesas de subarrendamento com o centro de distribuição em São José dos Campos 
junto a sua coligada Somos Sistemas, sendo em média R$ 207 (R$ 231 em 31 de dezembro de 2023) o 
valor do pagamento mensal no decorrer do exercício, com vencimento em 30 de setembro de 2025. O mon-
tante reconhecido no resultado em decorrência dessa operação foi uma despesa de R$ 1.605 em 31 de 
dezembro de 2024 (R$ 2.755 em 31 de dezembro de 2023). 19.2 Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal, o presidente, os vice-presidentes e os diretores estatutários. Para os exercícios findo em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 a remuneração do pessoal-chave da Administração foi paga pela empresa 
relacionada Editora Ática S.A., sendo posteriormente cobrada via rateio de despesas corporativas para a 
Companhia por critérios estabelecidos pela Administração. 20. Patrimônio líquido: 20.1 Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2023, o capital social subscrito e integralizado da Empresa totalizava R$ 130.084, 
divididos em 130.083.962 quotas no valor de R$ 1,00. Durante o exercício de 2024 ocorreram as seguintes 
movimentações: i) Em 01 de maio de 2024, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, em decorrên-
cia da incorporação de cisão parcial da Saraiva Educação S.A. pela SRV Editora Ltda., foi aprovado redução 
de capital social da Companhia, no valor de R$ 16.776, que totalizam 16.776.006 de ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal, totalmente subscritas pela acionista, devidamente reconhecidos e registrados na 
escrituração contábil da Companhia, fazendo com isso o capital social da Companhia passar de 
R$130.083.962 para R$ 113.307.956; ii) Em 01 de novembro de 2024, conforme Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovado aumento de capital social da Companhia em caixa, no valor de R$ 4.900, que 
totalizam 4.900.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas pela acionis-
ta, Saber Serviços Educacionais S.A., e por ela integralizada mediante a capitalização de crédito resultante 
de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC), devidamente reconhecidos e registrados na 
escrituração contábil da Sociedade, fazendo com isso o capital social da Companhia passar de R$ 
113.307.956 para R$ 118.207.956. iii) Em 31 de dezembro de 2024, conforme Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovado aumento de capital social da Companhia em caixa, no valor de R$ 11.050, que 
totalizam 11.050.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas pela acio-
nista, Saber Serviços Educacionais S.A., e por ela integralizada mediante a capitalização de crédito resul-
tante de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC), devidamente reconhecidos e registrados 
na escrituração contábil da Sociedade, fazendo com isso o capital social da Companhia passar de R$ 
118.207.956 para R$ 129.257.956. Considerando os movimentos descritos acima, no exercício findo em 31 
de dezembro de 2024, o capital social subscrito e integralizado da Companhia totaliza R$ 129.258, corres-
pondente a 129.257.957 ações ordinárias nominativas (em 31 de dezembro de 2023 era de R$ 130.084, 
correspondente a 130.083.962 ações ordinárias nominativas), no valor de R$ 1,00 (um real). 20.2 Reserva 
de capital: O saldo de todas as contas de reserva de capital no exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2024 é R$ 1.703 (R$ 879 em 31 de dezembro de 2023). 20.3 Reservas de lucros: 20.3.1 Reserva 
legal: Constituída à base de 5% do lucro líquido do exercício e limitada a 20% do capital social, conforme 
determina a legislação societária, a reserva legal tem como objetivo assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos acumulados ou aumentar o capital. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 foi destinado o saldo de R$ 6.059 (R$ 3.289 em 31 de dezembro de 2023). 
20.3.2 Dividendos e juros sobre capital próprio: Conforme requerido pela Lei das Sociedades Anônimas, 
a Companhia constitui como dividendo mínimo obrigatório uma parcela de 25% do lucro líquido ajustado nos 
termos do art. 202 da Lei 6.404/76, a serem distribuídos aos acionistas nos prazos da lei, somente incidindo 
correção monetária e/ou juros se assim for determinado em assembleia geral. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 foi destinado o montante de R$ 13.158, sendo os 25% de mínimo obrigatório composto 
por: (i) R$ 9.000 (R$ 11.671 em 31 de dezembro de 2023) de juros sobre capital próprio; e (ii) R$ 4.158 
(R$ 3.950 em 31 de dezembro de 2023) de dividendos distribuídos. No exercício foi pago o montante distri-
buído de R$ 13.158, além da antecipação de juros sobre capital próprio de R$ 5.300, conforme nota explica-
tiva 19. Em paralelo, foi realizada a distribuição da reserva para investimentos, constituída em 31 de dezem-
bro de 2023, como dividendos no montante de R$ 46.864. 20.3.3 Reserva para investimento e expansão: 
Essa reserva faz referência ao artigo 194 da Lei das Sociedades Anônimas e destina-se a registrar parcela 
do lucro líquido do exercício as operações de investimento e expansão da Companhia, além do pagamento 
de dividendos aos acionistas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi destinado o saldo de 
R$ 39.476 (R$ 46.864 em 31 de dezembro de 2023).
21. Receita líquida de vendas e serviços:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Venda de livros didáticos e paradidáticos 117.111 153.498 117.111 155.479
Outros 8.841 8.591 8.841 8.591
Deduções da receita bruta
 Impostos (1.100) (91) (1.100) (91)
 Devoluções e descontos concedidos (201) (635) (201) (635)
Receita líquida (i) 124.651 161.363 124.651 163.344
(i) Considera os saldos atrelados às operações continuadas. O resultado das operações descontinuadas 
está apresentado na nota explicativa 4.
22. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Salários e encargos sociais (i) (47.246) (44.083) (47.246) (44.083)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (i) (201) (5.640) (201) (5.640)
Depreciação e amortização (4.479) (5.796) (4.479) (5.796)
Publicidade e propaganda (i) (1.480) (4.193) (1.480) (4.193)
Custo dos produtos vendidos (4.887) (2.846) (4.887) (2.846)
Custo de livros comerciais (i) (11.554) (26.330) (11.554) (27.556)
Custos com papel e gráfica (i) (17.593) (23.076) (17.593) (23.066)
Utilidades, limpeza e segurança (i) (719) (1.772) (719) (1.772)
Outras receitas (despesas), líquidas ativo imobilizado (1.449) 63 (1.449) 63
Outras despesas gerais (i) (175) 3.655 (175) 3.655
Cobrança de rateio de despesas corporativas 23.957 23.636 23.957 23.545
Contratos de arrendamento e subarrendamento 
 com partes relacionadas 1.605 2.775 1.605 2.775
Consultorias e assessorias (311) (600) (311) (600)
Direitos autorais (14.530) (22.861) (14.530) (23.064)
Custos editoriais (i) (13.203) (11.958) (13.203) (11.958)
Aluguel e condomínio – (34) – (34)
Taxas e contribuições (41) (156) (41) (156)
Contingências 11.394 350 11.394 350
Contrato de indenização (8.735) 511 (8.735) 511

(89.647) (118.355) (89.647) (119.865)
Custo das vendas e serviços (72.701) (105.517) (72.701) (105.517)
Despesas com vendas (1.932) 9.045 (1.932) 9.045
Despesas gerais e administrativas (13.364) (16.306) (13.364) (17.816)
Provisão para perda esperada (201) (5.640) (201) (5.640)
Outras receitas operacionais 2.090 63 2.090 63
Outras despesas operacionais (3.539) – (3.539) –

(89.647) (118.355) (89.647) (119.865)
(i) Considera os custos e despesas atreladas às operações continuadas. O resultado das operações descon-
tinuadas está apresentado na nota explicativa 4.
23. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras e títulos e 
 valores mobiliários (i) 3.968 2.872 3.968 3.203
Descontos obtidos 3 – 3 –
Juros ativo 162 77 162 77
Outras (i) 3.491 17 3.491 17

7.624 2.966 7.624 3.297
Despesas financeiras
Juros de risco sacado (11.728) (11.690) (11.728) (11.690)
Tarifas bancárias e de cobrança (i) (124) (82) (124) (90)
Juros e mora comercial e fiscal (i) (14) – (14) –
Atualização de contingências (i) (140) 670 (140) 670

(12.006) (11.102) (12.006) (11.110)
Resultado financeiro (4.382) (8.136) (4.382) (7.813)
(i) Considera as receitas e despesas financeiras atreladas às operações continuadas. O resultado das ope-
rações descontinuadas está apresentado na nota explicativa 4. 24. Informações suplementares aos flu-
xos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa, pelo método indireto, são preparadas e apresentadas 
de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2)/IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. A 
Companhia realizou durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 movimentação de garantias de 
ex-mantenedores. A seguir demonstramos estes ajustes:

Consolidado
Ajustes para: 31/12/2024 31/12/2023
Garantias para processos trabalhistas de ex-mantenedor
Garantias de ex-mantenedor 253 252

253 252
25. Cobertura de seguros: A Companhia, por meio do Grupo Cogna, possui um programa de gerenciamen-
to de riscos, com o objetivo de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte 
e operação. As coberturas foram contratadas pelo Grupo no montante indicado a seguir, para cobrir eventu-
ais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orien-
tação de seus consultores de seguros. A seguir apresentamos as coberturas contratadas para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, conforme suas respectivas naturezas:

31/12/2024 31/12/2023
Bens do imobilizado 353.000 353.000
Responsabilidade Civil Geral e Executivos 230.057 228.422
Veículos 4.412 2.683

587.469 584.105

DIRETORIA

Roberto Afonso Valério Neto
Diretor Presidente

Frederico da Cunha Villa
Vice-Presidente Financeiro (CFO)

Sergio Helano Araujo Betta Junior
Diretor de Controladoria - CRC RJ-102511/O-5

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Saraiva Educação S.A. - São Paulo - SP - Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Saraiva Educação S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucida-
tivas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e con-
solidada, da Saraiva Educação S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controla-
das. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de junho de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Flavio Gozzoli Gonçalves
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP290557/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 31B0-C562-9E91-F965.
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Goodman Cajamar II Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 35.370.484/0001-45 - NIRE: 35.300.544.02-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de Fevereiro de 2025
1. Data, Horário e Local: realizada aos 28 (vinte e oito) dias do mês de fevereiro de 2025, às 08:00 horas, na sede social da
Goodman Cajamar II Empreendimentos Imobiliários S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, nº 758, 9º andar, sala 21, Itaim Bibi, CEP 04.542-000 (“Companhia”). 2. Convoca-
ção e Presença: dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do
capital social da Companhia, de acordo com o disposto no art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, confor-
me alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), conforme evidenciado no Livro de Presença de Acionistas da Companhia arquivado
em sua sede. 3. Mesa: os trabalhos foram presididos pela Sra. Maria Edith Bertoletti Gambôa e secretariados pela Sra.
Elisa Ghizzi Lousada. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a antecipação da reeleição dos membros da Diretoria da Com-
panhia; (ii) a consolidação da composição da Diretoria da Companhia; (iii) o aumento do capital social da Companhia, no
valor de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), mediante a emissão de 210.000 (duzentas e dez mil) novas ações ordiná-
rias nominativas e sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia;
(iv) em razão da deliberação (iii) acima, a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (v) a autorização
para a administração praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações referidas nos itens (i) a (iv)
acima. 5. Deliberações: instalada a presente Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), foram aprovadas, por unani-
midade e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias: 5.1. Aprovar a antecipação da reeleição dos se-
guintes membros da diretoria da Companhia, para um novo mandato de 2 (dois) anos, a partir de 15 de março de 2025, ou
seja, até 28 de fevereiro de 2027, ou até a data da eleição que os reeleja ou substitua: (i) Marcio Alberto Kamiyama, brasi-
leiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.256.022-7 SSP/SP e inscrito no Cadastro Nacio-
nal de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 135.527.868-64, com endereço comercial na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-
000, para o cargo de Diretor Técnico de Engenharia; (ii) Paula de Mesquita Tauil, brasileira, casada, arquiteta, portadora da
Cédula de Identidade RG nº 28.628.375-X SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 281.599.748-76, com endereço comercial
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi,
CEP 04.542-000, para o cargo de Diretora Comercial; (iii) Maria Edith Bertoletti Gambôa, brasileira, casada, advogada,
portadora da Cédula de Identidade RG nº 55.263.322 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 021.808.077-83, com endereço
comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar,
Itaim Bibi, CEP 04.542-000, para o cargo de Diretora de Operações; e (iv) Daniel Cornelius Dymphna Peeters, belga, ca-
sado, empresário, detentor do passaporte belga nº ER1183869 e inscrito no CPF/MF sob o nº 717.993.741-06, com endere-
ço comercial na cidade de Vilvoorde, Bélgica, na 50 Medialaan, Código Postal 1800, para o cargo de Diretor Presidente,
tendo constituído como sua procuradora a Sra. Maria Edith Bertoletti Gambôa, acima qualificada, nos termos do art. 146, §2º
da Lei das S.A.; 5.2. Os membros da Diretoria ora reeleitos são investidos em seus respectivos cargos a partir de 15 de
março de 2025, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, conforme constantes do Anexo I à presente ata e
arquivados na sede da Companhia, tendo os diretores declarado que, nos termos da legislação aplicável, não estão impedi-
dos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 5.3. Diante do
exposto acima, consolida-se a composição da Diretoria da Companhia da seguinte forma: (i) Diretor Técnico de Engenharia:
Marcio Alberto Kamiyama, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.256.022-7 SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 135.527.868-64, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000; (ii) Diretora Comercial: Paula de
Mesquita Tauil, brasileira, casada, arquiteta, portadora da Cédula de Identidade RG nº 28.628.375-X SSP/SP e inscrita no
CPF/MF sob o nº 281.599.748-76, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo
Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000; (iii) Diretora de Operações: Maria Edith Bertoletti
Gambôa, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 55.263.322 SSP/SP e inscrita no CPF/MF
sob o nº 021.808.077-83, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto
de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000; e (iv) Diretor Presidente: Daniel Cornelius Dymphna
Peeters, belga, casado, empresário, detentor do passaporte belga nº ER1183869 e inscrito no CPF/MF sob o nº
717.993.741-06, com endereço comercial na cidade de Vilvoorde, Bélgica, na 50 Medialaan, Código Postal 1800. 5.4. Apro-
var o aumento do capital social da Companhia, passando o capital social dos atuais R$ 102.918.500,00 (cento e dois
milhões, novecentos e dezoito mil e quinhentos reais) para R$ 103.128.500,00 (cento e três milhões, cento e vinte e oito
mil e quinhentos reais), um aumento, portanto, de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), mediante a emissão de
210.000 (duzentas e dez mil) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00
(um real) cada, o qual foi fixado com base no art. 170, §1º, II, da Lei das S.A., neste ato totalmente subscrito e
integralizado pelo acionista Goodman Brazil Logistic Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia (“FIP”),
mediante a capitalização de créditos detidos pelo FIP contra a Companhia decorrentes da realização de Adiantamentos
para Futuro Aumento de Capital (“AFACs”), nos termos do boletim de subscrição anexo à presente ata na forma do Ane-
xo II.  5.4.1. A acionista GBLP Investimentos e Participações S.A., neste ato, renuncia expressamente a qualquer direito
de preferência que possua ou possa vir a possuir, em relação à subscrição de ações ora deliberada. 5.5. Em razão da
deliberação no item 5.4. acima, aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa
a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado,
é de R$ 103.128.500,00 (cento e três milhões, cento e vinte e oito mil e quinhentos reais), dividido em 103.128.500 (cento
e três milhões, cento e vinte e oito mil e quinhentas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.6. Apro-
var a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir as deliberações acima aprovadas,
o qual passará a vigorar com a nova redação do Anexo III. 5.7. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos
os atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas, podendo, para tanto, praticar todos os atos,
assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, nos termos e condições aqui previstos. 6.
Encerramento e Assinaturas: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia que, lida e achada
conforme, foi por todos assinada. São Paulo – SP, 28 de fevereiro de 2025. Mesa: Presidente – Maria Edith Bertoletti
Gambôa; Secretária – Elisa Ghizzi Lousada. Acionistas Presentes: Goodman Brazil Logistics Fundo de Investimentos em
Participações Multiestratégia S.A., neste ato representada por sua gestora Goodman Consultoria, Participações e Adminis-
tração de Valores Mobiliários S.A., representada por seus diretores Marcio Alberto Kamiyama e Maria Edith Bertoletti
Gambôa; e GBLP Investimentos e Participações S.A., representada por seus diretores Marcio Alberto Kamiyama e Maria
Edith Bertoletti Gambôa. São Paulo, 28 de fevereiro de 2025. Mesa: Maria Edith Bertoletti Gambôa - Presidente, Elisa
Ghizzi Lousada -  Secretária. Acionistas presentes: Goodman Brazil Logistics Fundo de Investimentos em Participa-
ções Multiestratégia -  Por: Goodman Consultoria, Participações e Administração de Valores Mobiliários Ltda. Por: Maria
Edith Bertoletti Gambôa - Diretora Técnica de Gestão de Carteira e Marcio Alberto Kamiyama - Diretor Técnico de Engenha-
ria. GBLP Investimentos e Participações S.A. - Por: Maria Edith Bertoletti Gambôa - Diretora de Operações e Marcio
Alberto Kamiyama - Diretor Técnico de Engenharia. Diretores reeleitos: Marcio Alberto Kamiyama - Diretor Técnico de En-
genharia, Paula de Mesquita Tauil - Diretora Comercial, Maria Edith Bertoletti Gamboa - Diretora de Operações, Daniel
Cornelius Dymphna Peeters - Diretor Presidente. JUCESP nº 97.570/25-4 em 21/03/2025.

Goodman Guarulhos Ii Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº. 37.253.276/0001-91 - NIRE 35.300.559.118

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de Julho de 2024
1. Data, Horário e Local: realizada aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de julho de 2024, às 11h30, na sede da Goodman
Guarulhos II Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, nº. 758, 9º andar, sala 20, parte, Itaim Bibi, CEP 04.542-000
(“Assembleia”). 2. Convocação e Presença: presentes as acionistas representando a totalidade do capital social da
Companhia, fica dispensada sua convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976
(a “Lei das S.A”), conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presiden-
te: Sra. Maria Edith Bertoletti Gambôa; e Secretária: Sra. Elisa Ghizzi Lousada. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (a) o
aumento do capital social da Companhia, no valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mediante a emissão de 5.000
(cinco mil) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do Artigo 5º
do Estatuto Social da Companhia; e (b) a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações:
a Presidente declarou instalada a Assembleia e, após a discussão das matérias, as acionistas decidiram, sem quaisquer
ressalvas ou restrições: (a) aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), passando dos atuais R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais), dividido em 52.500 (cinquenta e
duas mil e quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$ 57.500,00 (cinquenta e sete mil e
quinhentos reais), dividido em 57.500 (cinquenta e sete mil e quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, fixado com base no art. 170, §1º, II, da Lei das S.A., neste ato
totalmente subscritas e integralizadas pelo acionista Goodman Brazil Logistic Fundo de Investimentos em Participações
Multiestratégia, mediante capitalização de créditos detidos pela Goodman Brazil Logistic Fundo de Investimentos em
Participações Multiestratégia contra a Companhia decorrentes da realização, pelo referido acionista, de Adiantamento
para Futuro Aumento de Capital (“AFACs”), nos termos do boletim de subscrição na forma do Anexo I à presente ata. A
acionista GBLP Investimentos e Participações S.A. renuncia expressamente, neste ato, qualquer direito de preferência
que possua, ou venha a possuir, em relação à subscrição de ações ora deliberada. Dessa forma o caput do Artigo 5º do
estatuto social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia, totalmente subscrito
e integralizado, é de R$ 57.500,00 (cinquenta e sete mil e quinhentos reais), dividido em 57.500 (cinquenta e sete mil e
quinhentas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” (b) aprovar a consolidação do Estatuto Social da
Companhia, já refletindo as alterações ora aprovadas nos itens acima, nos termos do Anexo II à presente Ata. 6. Encerra-
mento e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado, a Sra. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 25 de julho de 2024. Mesa: Presi-
dente – Maria Edith Bertoletti Gambôa; Secretária – Elisa Ghizzi Lousada. Acionistas Presentes: Goodman Brazil
Logistics Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, neste ato representada por sua gestora Goodman
Consultoria, Participações e Administração de Valores Mobiliários S.A., representada por seus Diretores Marcio Alberto
Kamiyama e Maria Edith Bertoletti Gambôa (p.p); e GBLP Investimentos e Participações S.A., representada por seus Di-
retores Marcio Alberto Kamiyama e Maria Edith Bertoletti Gambôa (p.p). São Paulo, 25 de julho de 2024. Mesa: Maria
Edith Bertoletti Gambôa - Presidente, Elisa Ghizzi Lousada - Secretária. Acionistas: Goodman Brazil Logistics Fundo
de Investimentos em Participações Multiestratégia - p. Goodman Consultoria, Participações e Administração de Valo-
res Mobiliários S.A. - p. Maria Edith Bertoletti Gambôa / Marcio Alberto Kamiyama - Cargo: Diretores. GBLP Investimen-
tos e Participações S.A. - p. Goodman Consultoria, Participações e Administração de Valores Mobiliários S.A. - p. Maria
Edith Bertoletti Gambôa / Marcio Alberto Kamiyama - Cargo: Diretores. JUCESP nº 325.847/24-1 em 30/08/2024.

Goodman Guarulhos II Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 37.253.276/0001-91 - NIRE 35.300.559.118

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de Fevereiro de 2025
1. Data, Horário e Local: realizada aos 28 (vinte e oito) dias do mês de fevereiro de 2025, às 08:30 horas, na sede social
da Goodman Guarulhos II Empreendimentos Imobiliários S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, sala 20, Itaim Bibi, CEP 04.542-000 (“Compa-
nhia”). 2. Convocação e Presença: dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença de acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, de acordo com o disposto no art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), conforme evidenciado no Livro de Presença de Acio-
nistas da Companhia arquivado em sua sede. 3. Mesa: os trabalhos foram presididos pela Sra. Maria Edith Bertoletti
Gambôa e secretariados pela Sra. Elisa Ghizzi Lousada. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a antecipação da reelei-
ção dos membros da Diretoria da Companhia; (ii) a consolidação da composição da Diretoria da Companhia; (iii) o au-
mento do capital social da Companhia, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mediante a emissão de 5.000 (cinco mil)
novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto
Social da Companhia; (iv) em razão da deliberação (iii) acima, a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia; e (v) a autorização para a administração praticar todos os atos necessários para a implementação das delibera-
ções referidas nos itens (i) a (iv) acima. 5. Deliberações: instalada a presente Assembleia Geral Extraordinária
(“Assembleia”), foram aprovadas, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias: 5.1.
Aprovar a antecipação da reeleição dos seguintes membros da diretoria da Companhia, para um novo mandato de 2
(dois) anos, a partir de 15 de março de 2025, ou seja, até 15 de março de 2027, ou até a data da eleição que os reeleja ou
substitua: (i) Marcio Alberto Kamiyama, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº
13.256.022-7 SSP/SP e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o
nº 135.527.868-64, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de
Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000, para o cargo de Diretor Técnico de Engenharia; (ii) Paula
de Mesquita Tauil, brasileira, casada, arquiteta, portadora da Cédula de Identidade RG nº 28.628.375-X SSP/SP e inscri-
ta no CPF/MF sob o nº 281.599.748-76, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000, para o cargo de Diretora Comercial;
(iii) Maria Edith Bertoletti Gambôa, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 55.263.322
SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 021.808.077-83, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000, para o cargo de Dire-
tora de Operações; e (iv) Daniel Cornelius Dymphna Peeters, belga, casado, empresário, detentor do passaporte belga
nº ER1183869 e inscrito no CPF/MF sob o nº 717.993.741-06, com endereço comercial na cidade de Vilvoorde, Bélgica,
na 50 Medialaan, Código Postal 1800, para o cargo de Diretor Presidente, tendo constituído como sua procuradora a Sra.
Maria Edith Bertoletti Gambôa, acima qualificada, nos termos do art. 146, §2º da Lei das S.A.; 5.2. Os membros da Dire-
toria ora reeleitos são investidos em seus respectivos cargos a partir de 15 de março de 2025, mediante a assinatura dos
respectivos termos de posse, conforme constantes do Anexo I à presente ata e arquivados na sede da Companhia, tendo
os diretores declarado que, nos termos da legislação aplicável, não estão impedidos de exercer a administração da Com-
panhia por lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con-
cussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 5.3. Diante do exposto acima, consolida-se
a composição da Diretoria da Companhia da seguinte forma: (i) Diretor Técnico de Engenharia: Marcio Alberto
Kamiyama, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.256.022-7 SSP/SP e inscrito
no CPF/MF sob o nº 135.527.868-64, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000; (ii) Diretora Comercial: Paula de
Mesquita Tauil, brasileira, casada, arquiteta, portadora da Cédula de Identidade RG nº 28.628.375-X SSP/SP e inscrita
no CPF/MF sob o nº 281.599.748-76, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000; (iii) Diretora de Operações: Maria
Edith Bertoletti Gambôa, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 55.263.322 SSP/SP e
inscrita no CPF/MF sob o nº 021.808.077-83, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000; e (iv) Diretor Presidente: Daniel
Cornelius Dymphna Peeters, belga, casado, empresário, detentor do passaporte belga nº ER1183869 e inscrito no
CPF/MF sob o nº 717.993.741-06, com endereço comercial na cidade de Vilvoorde, Bélgica, na 50 Medialaan, Código
Postal 1800. 5.4. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, passando o capital social dos atuais R$ 62.500,00
(sessenta e dois mil e quinhentos reais) para R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais), um aumento, portan-
to, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mediante a emissão de 5.000 (cinco mil) novas ações ordinárias nominativas e sem
valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, o qual foi fixado com base no art. 170, §1º, II, da Lei das
S.A., neste ato totalmente subscrito e integralizado pelo acionista Goodman Brazil Logistic Fundo de Investimentos em
Participações Multiestratégia (“FIP”), mediante a capitalização de créditos detidos pelo FIP contra a Companhia decor-
rentes da realização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (“AFACs”), nos termos do boletim de subscrição
anexo à presente ata na forma do Anexo II. 5.4.1. A acionista GBLP Investimentos e Participações S.A., neste ato, renun-
cia expressamente a qualquer direito de preferência que possua ou possa vir a possuir, em relação à subscrição de
ações ora deliberada. 5.5. Em razão da deliberação no item 5.4. acima, aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do
Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º – O capital social da
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais), dividido em
67.500 (sessenta e sete mil e quinhentas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.6. Aprovar a alte-
ração e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir as deliberações acima aprovadas, o qual
passará a vigorar com a nova redação do Anexo III. 5.7. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos
necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas, podendo, para tanto, praticar todos os atos, assinar
todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, nos termos e condições aqui previstos. 6. Encerra-
mento e Assinaturas: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia que, lida e achada confor-
me, foi por todos assinada. São Paulo – SP, 28 de fevereiro de 2025. Mesa: Presidente – Maria Edith Bertoletti Gambôa;
Secretária – Elisa Ghizzi Lousada. Acionistas Presentes: Goodman Brazil Logistics Fundo de Investimentos em Partici-
pações Multiestratégia S.A., neste ato representada por sua gestora Goodman Consultoria, Participações e Administra-
ção de Valores Mobiliários S.A., representada por seus diretores Marcio Alberto Kamiyama e Maria Edith Bertoletti
Gambôa; e GBLP Investimentos e Participações S.A., representada por seus diretores Marcio Alberto Kamiyama e Maria
Edith Bertoletti Gambôa. São Paulo, 28 de fevereiro de 2025. Mesa: Maria Edith Bertoletti Gambôa - Presidente, Elisa
Ghizzi Lousada - Secretária. Acionistas presentes: Goodman Brazil Logistics Fundo de Investimentos em Participa-
ções Multiestratégia - Por: Goodman Consultoria, Participações e Administração de Valores Mobiliários Ltda. - Por: Ma-
ria Edith Bertoletti Gambôa - Diretora Técnica de Gestão de Carteira e Marcio Alberto Kamiyama - Diretor Técnico de
Engenharia. GBLP Investimentos e Participações S.A. - Por: Maria Edith Bertoletti Gambôa  - Diretora de Operações e
Marcio Alberto Kamiyama - Diretor Técnico de Engenharia. Diretores reeleitos: Marcio Alberto Kamiyama - Diretor Téc-
nico de Engenharia, Paula de Mesquita Tauil - Diretora Comercial, Maria Edith Bertoletti Gamboa - Diretora de Opera-
ções, Daniel Cornelius Dymphna Peeters - Diretor Presidente. JUCESP nº 97.133/25-5 em 27/07/2025.

Goodman Guarulhos II Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 37.253.276/0001-91 - NIRE 35.300.559.118

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de Outubro de 2024
1. Data, Horário e Local: realizada aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro de 2024, às 09:30 horas, na sede social
da Goodman Guarulhos II Empreendimentos Imobiliários S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, nº 758, 9º andar, sala 20, parte, Itaim Bibi, CEP 04.542-000 (“Com-
panhia”). 2. Convocação e Presença: dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença de acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, de acordo com o disposto no art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), conforme evidenciado no Livro de Presença de
Acionistas da Companhia arquivado em sua sede. 3. Mesa: os trabalhos foram presididos pela Sra. Maria Edith
Bertoletti Gambôa e secretariados pela Sra. Elisa Ghizzi Lousada. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) o aumento do
capital social da Companhia, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mediante a emissão de 5.000 (cinco mil) novas
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social
da Companhia; (ii) em razão da deliberação acima, a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii)
a autorização para a administração praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações referidas
nos itens (i) e (ii) acima. 5. Deliberações: instalada a presente Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), foram
aprovadas, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias: 5.1. Aprovar o aumento do
capital social da Companhia, passando o capital social dos atuais R$ 57.500,00 (cinquenta e sete mil e quinhentos reais)
para R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais), um aumento, portanto, de R$ 5.000,00 (cinco mil), mediante
a emissão de 5.000 (cinco mil) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$
1,00 (um real) cada, o qual foi fixado com base no art. 170, §1º, II, da Lei das S.A., neste ato totalmente subscrito e
integralizado pelo acionista Goodman Brazil Logistic Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia (“FIP”),
mediante a capitalização de créditos detidos pelo FIP contra a Companhia decorrentes da realização de Adiantamentos
para Futuro Aumento de Capital (“AFACs”), nos termos do boletim de subscrição anexo à presente ata na forma do Ane-
xo I. 5.1.1. A acionista GBLP Investimentos e Participações S.A., neste ato, renuncia expressamente a qualquer direito de
preferência que possua ou possa vir a possuir, em relação à subscrição de ações ora deliberada. 5.2. Em razão da deli-
beração no item 5.1. acima, aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a
vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é
de R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais), dividido em 62.500 (sessenta e duas mil e quinhentas) ações
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.3. Aprovar a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Com-
panhia, de modo a refletir as deliberações acima aprovadas, o qual passará a vigorar com a nova redação do Anexo II.
5.4. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários ou convenientes para a
implementação das deliberações ora aprovadas. 6. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a
presente Assembleia que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo – SP, 31 de outubro de 2024. Mesa:
Presidente – Maria Edith Bertoletti Gambôa; Secretária – Elisa Ghizzi Lousada. Acionistas Presentes: Goodman Brazil
Logistics Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia S.A., neste ato representada por sua gestora
Goodman Consultoria, Participações e Administração de Valores Mobiliários S.A., representada por seus diretores
Marcio Alberto Kamiyama e Maria Edith Bertoletti Gambôa; e GBLP Investimentos e Participações S.A., representada por
seus diretores Marcio Alberto Kamiyama e Maria Edith Bertoletti Gambôa. São Paulo, 31 de outubro de 2024. Mesa:
Maria Edith Bertoletti Gambôa - Presidente, Elisa Ghizzi Lousada - Secretária. Acionistas presentes: Goodman Brazil
Logistics Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia  - Por: Goodman Consultoria, Participações e
Administração de Valores Mobiliários Ltda. - Por: Maria Edith Bertoletti Gambôa - Diretora Técnica de Gestão de Carteira
e Marcio Alberto Kamiyama - Diretor Técnico de Engenharia. GBLP Investimentos e Participações S.A. - Por: Maria
Edith Bertoletti Gambôa - Diretora de Operações e Marcio Alberto Kamiyama - Diretor Técnico de Engenharia. JUCESP
nº 463.046/24-9 em 13/12/2024.

Goodman V Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 35.620.643/0001-12 - NIRE 35.300.639.324

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de Fevereiro de 2025
1. Data, Horário e Local: realizada aos 28 (vinte e oito) dias do mês de fevereiro de 2025, às 07:30 horas, na sede social da
Goodman V Empreendimentos Imobiliários S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Leopoldo Couto de Magalhães Junior, nº 758, 9º andar, sala 28, Itaim Bibi, CEP 04.542-000 (“Companhia”). 2. Convocação
e Presença: dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capi-
tal social da Companhia, de acordo com o disposto no art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), conforme evidenciado no Livro de Presença de Acionistas da Companhia arquivado em
sua sede. 3. Mesa: os trabalhos foram presididos pela Sra. Maria Edith Bertoletti Gambôa e secretariados pela Sra. Elisa
Ghizzi Lousada. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a antecipação da reeleição dos membros da Diretoria da Companhia;
(ii) a consolidação da composição da Diretoria da Companhia; (iii) o aumento do capital social da Companhia, no valor de
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), mediante a emissão de 200.000 (duzentas mil) novas ações ordinárias nominativas e
sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iv) em razão da
deliberação (iii) acima, a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (v) a autorização para a administra-
ção praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações referidas nos itens (i) a (iv) acima. 5. Delibe-
rações: instalada a presente Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), foram aprovadas, por unanimidade e sem
quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias: 5.1. Aprovar a antecipação da reeleição dos seguintes membros
da diretoria da Companhia, para um novo mandato de 2 (dois) anos, a partir de 15 de março de 2025, ou seja, até 15 de
março de 2027, ou até a data da eleição que os reeleja ou substitua: (i) Marcio Alberto Kamiyama, brasileiro, casado, enge-
nheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.256.022-7 SSP/SP e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí-
dicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 135.527.868-64, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000, para o cargo
de Diretor Técnico de Engenharia; (ii) Paula de Mesquita Tauil, brasileira, casada, arquiteta, portadora da Cédula de Identi-
dade RG nº 28.628.375-X SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 281.599.748-76, com endereço comercial na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000,
para o cargo de Diretora Comercial; (iii) Maria Edith Bertoletti Gambôa, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula
de Identidade RG nº 55.263.322 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 021.808.077-83, com endereço comercial na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-
000, para o cargo de Diretora de Operações; e (iv) Daniel Cornelius Dymphna Peeters, belga, casado, empresário, deten-
tor do passaporte belga nº ER1183869 e inscrito no CPF/MF sob o nº 717.993.741-06, com endereço comercial na cidade de
Vilvoorde, Bélgica, na 50 Medialaan, Código Postal 1800, para o cargo de Diretor Presidente, tendo constituído como sua
procuradora a Sra. Maria Edith Bertoletti Gambôa, acima qualificada, nos termos do art. 146, §2º da Lei das S.A.; 5.2. Os
membros da Diretoria ora reeleitos são investidos em seus respectivos cargos a partir de 15 de março de 2025, mediante a
assinatura dos respectivos termos de posse, conforme constantes do Anexo I à presente ata e arquivados na sede da Com-
panhia, tendo os diretores declarado que, nos termos da legislação aplicável, não estão impedidos de exercer a administra-
ção da Companhia por lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subor-
no, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 5.3. Diante do exposto acima, consolida-se a
composição da Diretoria da Companhia da seguinte forma: (i) Diretor Técnico de Engenharia: Marcio Alberto Kamiyama,
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.256.022-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob
o nº 135.527.868-64, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de
Magalhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000; (ii) Diretora Comercial: Paula de Mesquita Tauil, brasileira,
casada, arquiteta, portadora da Cédula de Identidade RG nº 28.628.375-X SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº
281.599.748-76, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Maga-
lhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000; (iii) Diretora de Operações: Maria Edith Bertoletti Gambôa, bra-
sileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 55.263.322 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº
021.808.077-83, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Maga-
lhães Júnior, nº 758, 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04.542-000; e (iv) Diretor Presidente: Daniel Cornelius Dymphna Peeters,
belga, casado, empresário, detentor do passaporte belga nº ER1183869 e inscrito no CPF/MF sob o nº 717.993.741-06, com
endereço comercial na cidade de Vilvoorde, Bélgica, na 50 Medialaan, Código Postal 1800. 5.4. Aprovar o aumento do capi-
tal social da Companhia, passando o capital social dos atuais R$ 35.085.500,00 (trinta e cinco milhões, oitenta e cinco
mil e quinhentos reais) para R$ 35.285.500,00 (trinta e cinco milhões, duzentos e oitenta e cinco mil e quinhentos reais),
um aumento, portanto, de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), mediante a emissão de 200.000 (duzentas mil) novas
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, o qual foi fixado
com base no art. 170, §1º, II, da Lei das S.A., neste ato totalmente subscrito e integralizado pelo acionista Goodman
Brazil Logistic Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia (“FIP”), mediante a capitalização de créditos de-
tidos pelo FIP contra a Companhia decorrentes da realização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital
(“AFACs”), nos termos do boletim de subscrição anexo à presente ata na forma do Anexo II. 5.4.1. A acionista GBLP
Investimentos e Participações S.A., neste ato, renuncia expressamente a qualquer direito de preferência que possua ou
possa vir a possuir, em relação à subscrição de ações ora deliberada. 5.5. Em razão da deliberação no item 5.4. acima,
aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova
redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 35.285.500,00 (trinta e
cinco milhões, duzentos e oitenta e cinco mil e quinhentos reais), dividido em 35.285.500 (trinta e cinco milhões, duzen-
tas e oitenta e cinco mil e quinhentas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.6. Aprovar a alteração
e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir as deliberações acima aprovadas, o qual passará
a vigorar com a nova redação do Anexo III. 5.7. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos neces-
sários para a implementação das deliberações ora aprovadas, podendo, para tanto, praticar todos os atos, assinar todos
os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, nos termos e condições aqui previstos. 6. Encerramento e
Assinaturas: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia que, lida e achada conforme, foi por
todos assinada. São Paulo – SP, 28 de fevereiro de 2025. Mesa: Presidente – Maria Edith Bertoletti Gambôa; Secretária –
Elisa Ghizzi Lousada. Acionistas Presentes: Goodman Brazil Logistics Fundo de Investimentos em Participações
Multiestratégia S.A., neste ato representada por sua gestora Goodman Consultoria, Participações e Administração de
Valores Mobiliários S.A., representada por seus diretores Marcio Alberto Kamiyama e Maria Edith Bertoletti Gambôa; e
GBLP Investimentos e Participações S.A., representada por seus diretores Marcio Alberto Kamiyama e Maria Edith
Bertoletti Gambôa. São Paulo, 28 de fevereiro de 2025. Mesa: Maria Edith Bertoletti Gambôa - Presidente, Elisa Ghizzi
Lousada - Secretária. Acionistas presentes: Goodman Brazil Logistics Fundo de Investimentos em Participações
Multiestratégia - Por: Goodman Consultoria, Participações e Administração de Valores Mobiliários Ltda. - Por: Maria
Edith Bertoletti Gambôa - Diretora Técnica de Gestão de Carteira e Marcio Alberto Kamiyama - Diretor Técnico de Enge-
nharia. GBLP Investimentos e Participações S.A. - Por: Maria Edith Bertoletti Gambôa - Diretora de Operações e
Marcio Alberto Kamiyama - Diretor Técnico de Engenharia. Diretores reeleitos: Marcio Alberto Kamiyama - Diretor Téc-
nico de Engenharia, Paula de Mesquita Tauil - Diretora Comercial, Maria Edith Bertoletti Gamboa - Diretora de Opera-
ções, Daniel Cornelius Dymphna Peeters - Diretor Presidente. JUCESP nº 97.785/25-8 em 24/03/2025.

TSE S.A.
CNPJ/MF nº 15.563.826/0001-36 - NIRE: 3530063447-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de maio de 2024.
1. Data, hora e local: Realizada em 03.05.2024, às 10hs, na sede da TSE S/A, localizada na Cidade de São Paulo/SP, Brasil, na Rua Alexandre 
Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, Brasil, CEP 04717-911 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
A convocação está dispensada, conforme o artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada posteriormente (“Lei das S.A.”), em razão da 
presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 3. Mesa: Sr. Hideo Sato, como Presidente da Mesa, 
e Sr. Rafael Ribeiro de Mendonça Lima como Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Aumento de capital através de “AFAC” (Adiantamento 
para Futuro Aumento de Capital) no montante de R$ (REAIS) equivalente a JPY 5,4 mil bilhões. 5. Deliberações: Após examinarem e discutirem 
os assuntos da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, as seguintes matérias: Aumento do capital 
através de “AFAC” (Adiantamento para Futuro Aumento de Capital) no montante de R$ (REAIS) equivalente a JPY 5,4 mil bilhões que será enviado 
por TS Participações e Investimentos S/A nos meses de maio e junho de 2024. 6. Forma sumária: Os acionistas autorizaram que a presente 
ata fosse lavrada e registrada em forma sumária, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 7. Encerramento: A assembleia foi aberta para 
qualquer pessoa que desejasse falar, e como ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e a assembleia foi 
temporariamente suspensa pelo tempo necessário para elaborar esta ata. Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Esta ATA é firmada nos idiomas português e inglês. Em caso de qualquer conflito de interpretação a 
versão em português prevalecerá. 8. Esta é uma cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 03.05.2024. Mesa: Hideo Sato - Presidente; 
Rafael Ribeiro de Mendonça Lima - Secretário. Acionistas: TS Participações e Investimentos S/A - Masayuki Yoshizawa; TS Participações e 
Investimentos S/A - Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima. Estaleiros do Brasil Ltda. - Wataru Nosaka; Estaleiros do Brasil Ltda. - Marcelo 
Ribeiro de Mendonça Lima. JUCESP nº 214.464/24-6 em 29/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

TSE S.A.
CNPJ/MF 15.563.826/0001-36 - NIRE 3530063447-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 08 de janeiro de 2025
1. Data, hora e local. Realizada em 08.01.2025, às 10hs, na sede da TSE S/A, localizada na Cidade de São Paulo/SP, Brasil, na Rua Alexandre 
Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, Brasil, CEP 04717-911 (“Companhia”) e (ii) na plataforma Microsoft Teams, 
ou similar, conforme link disponibilizado pela administração da Companhia às acionistas que o requereram. 2. Convocação e presença. 
A convocação está dispensada, conforme o artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, em razão da presença de todas as acionistas representando 100% 
(cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas nesta ata e no Livro de Presença das Acionistas. 3. Mesa. 
Sr. Masayuki Yoshizawa como Presidente da Mesa, e Sra. Sandra Pereira Zampieri como Secretária. 4. Ordem do dia. Deliberar sobre: emissão 
de ata com a finalidade de consolidar os representantes da Companhia. 5. Deliberações. Após examinarem e discutirem os assuntos da ordem 
do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, as seguintes matérias: 5.1 Consolidar a composição dos 
representantes da Companhia, conforme atas de reuniões registradas na JUCESP em 20.03.2024; 07.05.2024 e em 23.12.2024 resultando no 
seguinte quadro de diretores todos com mandato unificado até 19.02.2026: 5.1.1. Diretores: a) Sr. Masayuki Yoshizawa, japonês, casado, 
empresário, portador do RNM nº V470275D, inscrito no CPF/MF nº 060.285.537-35. b) Sr. Hideo Sato, japonês, casado, empresário, portador do 
RNE nº V434971-Y, inscrito no CPF/MF nº 232.119.408-12. c) Sr. Shinji Yoshimura, japonês, casado, empresário, portador do RNM nº F572133-X 
- inscrito no CPF/MF nº 900.416.968-75. d) Sr. Kazuya Kishimoto, japonês, casado, empresário, portador do RNM nº V544823- 0, inscrito no CPF/
MF nº 233.251.018- 44. e) Sr. Rafael Ribeiro de Mendonça Lima, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade RG nº 
30.648.368-3 e inscrito no CPF/MF nº 309.390.588-55. f) Sr. Norihiko Ikenouchi, japonês, casado, empresário, portador do RNM nº V457424-0 
inscrito no CPF/MF nº 900.606.698-29. g) Sr. Taku Shigematsu, japonês, casado, empresário, portador do RNE nº V767376-V, inscrito no CPF/MF 
nº 061.646.287-50. Todos com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Alexandre Dumas, nº 1.711, 1º andar, Edifício Birmann 12, 
Chácara Santo Antonio, CEP 04717-911 e termos de posse arquivados na sede da Companhia. 5.1.2. Conselho de Administração: Não aplicável. 
5.1.3. Comitê de Gestão: Não aplicável. 6. Forma sumária. Foi autorizado que a presente ata fosse lavrada e registrada em forma sumária, 
nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 7. Encerramento. A assembleia foi aberta para qualquer pessoa que desejasse falar, e como 
ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e a assembleia foi temporariamente suspensa pelo tempo necessário para 
elaborar esta ata. Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Esta é uma 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 08.01.2025. Mesa: Masayuki Yoshizawa - Presidente; Sandra Pereira Zampieri - Secretária. 
Acionistas: TS Participações e Investimentos S/A - Hideo Sato; Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima. Estaleiros do Brasil Ltda. - Wataru Nosaka; 
Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima. JUCESP nº 5.575/25-4 em 15/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretária Geral em Exercício. 

TSE S.A.
CNPJ/MF 15.563.826/0001-36 - NIRE 3530063447-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de novembro de 2024
1. Data, hora e local. Realizada em 14.11.2024, às 10hs, na sede da TSE S/A, localizada na Cidade de São Paulo/SP, Brasil, na Rua Alexandre 
Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, Brasil, CEP 04717-911 (“Companhia”) e (ii) na plataforma Microsoft Teams, 
conforme link disponibilizado pela administração da Companhia às acionistas que o requereram. 2. Convocação e presença. A convocação está 
dispensada, conforme o artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, em razão da presença de todas as acionistas representando 100% (cem por cento) do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas nesta ata e no Livro de Presença das Acionistas. 3. Mesa. Sr. Masayuki Yoshizawa 
como Presidente da Mesa, e Sra. Sandra Pereira Zampieri como Secretária. 4. Ordem do dia. Deliberar sobre: i) Renúncia do Diretor Sr. Kenji Ishiki; 
e ii) Eleição do Sr. Taku Shigematsu para o cargo de Diretor da TSE S/A, de acordo com o artigo 12 do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações. 
Após examinarem e discutirem os assuntos da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, as seguintes 
matérias: i) Aceitar a renúncia do diretor Sr. Kenji Ishiki agradecendo nesta oportunidade por sua inestimável atuação no desempenho do seu 
cargo de diretor, sendo que o termo de renúncia encontra-se arquivado na sede da Companhia; e ii) Eleição do Sr. Taku Shigematsu, portador do 
passaporte nº TZ1348258, para o cargo de Diretor na TSE S/A sendo que o Termo de Posse será assinado em até 10 (dez) dias corridos contados 
a partir da data de chegada do expatriado no Brasil e será mantido nos arquivos da sede da Companhia. Após, será emitida nova ata consolidando 
a diretoria da Companhia e nessa ata será informado os dados do Sr. Taku Shigematsu a serem obtidos após sua chegada no Brasil, tais como, 
RNM, CPF etc. 6. Forma sumária. Foi autorizado que a presente ata fosse lavrada e registrada em forma sumária, nos termos do Artigo 130, §1º, 
da Lei das S.A. 7. Encerramento. A assembleia foi aberta para qualquer pessoa que desejasse falar, e como ninguém manifestou interesse, 
os procedimentos foram encerrados e a assembleia foi temporariamente suspensa pelo tempo necessário para elaborar esta ata. Após a reabertura 
da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Esta é uma cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 14.11.2024. Mesa: Masayuki Yoshizawa - Presidente; Sandra Pereira Zampieri - Secretária. Acionistas: TS Participações e 
Investimentos S/A - Hideo Sato - Diretor; Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima - Diretor; Estaleiros do Brasil Ltda. - Wataru Nosaka - Diretor; 
Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima - Diretor. JUCESP nº 468.513/24-3 em 23/12/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

TSE S.A.
CNPJ/MF 15.563.826/0001-36 - NIRE 3530063447-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de agosto de 2024
1. Data, hora e local. Realizada em 20.08.2024, às 10hs, na sede da TSE S/A, localizada na Cidade de São Paulo/SP, Brasil, na Rua Alexandre 
Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, Brasil, CEP 04717-911 (“Companhia”) e (ii) na plataforma Microsoft Teams, 
conforme link disponibilizado pela administração da Companhia às acionistas que o requereram. 2. Convocação e presença. A convocação está 
dispensada, conforme o artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, em razão da presença de todas as acionistas representando 100% (cem por cento) do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas nesta ata e no Livro de Presença das Acionistas. 3. Mesa. Sr. Masayuki Yoshizawa 
como Presidente da Mesa, e Sra. Sandra Pereira Zampieri como Secretária. 4. Ordem do dia. Deliberar sobre: Indicação do Sr. Taku Shigematsu 
para o cargo de Diretor da TSE S/A, de acordo com o artigo 12 do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações. Após examinarem e discutirem 
os assuntos da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, as seguintes matérias: i) Indicar o Sr. Taku 
Shigematsu, portador do passaporte nº TZ1348258, inscrito no CPF nº 061.646.287-50 para o cargo de Diretor na TSE S/A; e ii) A Ata de Eleição 
e o Termo de Posse serão devidamente emitidos após: a) liberação da autorização de residência pela Coordenação Geral de Imigração do Ministério 
da Justiça; e b) obtenção do respectivo visto de trabalho temporário. 6. Forma sumária. Foi autorizado que a presente ata fosse lavrada e 
registrada em forma sumária, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 7. Encerramento. A assembleia foi aberta para qualquer pessoa que 
desejasse falar, e como ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e a assembleia foi temporariamente suspensa pelo 
tempo necessário para elaborar esta ata. Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Esta é uma cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 20.08.2024. Mesa: Masayuki Yoshizawa - Presidente; Sandra Pereira 
Zampieri - Secretária. Acionistas: TS Participações e Investimentos S/A - Hideo Sato - Diretor; Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima - Diretor. 
Estaleiros do Brasil Ltda. - Wataru Nosaka - Diretor; Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima - Diretor. JUCESP nº 324.179/24-8 em 29/08/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

TSE S.A.
CNPJ/MF nº 15.563.826/0001-36 - NIRE: 3530063447-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de abril de 2024
1. Data, hora e local: Realizada em 22.04.2024, às 10hs, na sede da TSE S/A, localizada na Cidade de São Paulo/SP, Brasil, na Rua Alexandre 
Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, Brasil, CEP 04717-911 (“Companhia”). 2. Convocação e presença: 
A convocação está dispensada, conforme o artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada posteriormente (“Lei das S.A.”), em razão da 
presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, como segue: TS Participações e Investimentos 
S/A, sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Alexandre Dumas, nº 1.711, 1º andar, Edifício Birmann 12, Chácara Santo 
Antonio, CEP 04717-911, inscrita no CNPJ/MF nº 15.284.980/0001-79, com seu Estatuto Social arquivado na JUCESP/NIRE 3530048834-2, neste 
ato representada por seus Diretores: Sr. Hideo Sato, japonês, casado, empresário, portador do RNE nº V434971-Y, inscrito no CPF/MF nº 
232.119.408-12 e Sr. Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 30.648.369-
5 - SSP/SP, e inscrito no CPF/MF nº 309.390.598-27, ambos com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Alexandre Dumas, 
nº 1.711, 1º andar, Edifício Birmann 12, Chácara Santo Antonio, CEP 04717-911. Estaleiros do Brasil Ltda., sociedade empresária limitada, 
com sede na Cidade de São José do Norte/RS, Estrada Pública, S/N, Cocuruto, CEP 96225-000, inscrita no CNPJ/MF nº 09.628.613/0001-42, e 
com seu Contrato Social arquivado na JUCISRS/NIRE 4320740486- 6, neste ato representada por seus Diretores: Sr. Wataru Nosaka, japonês, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade V462615-B - CGPI/DIREX/DPF, e inscrito no CPF/MF nº 848.487.405-25 e Sr. Marcelo 
Ribeiro de Mendonça Lima, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 30.648.369-5 - SSP/SP, e inscrito no CPF/
MF nº 309.390.598-27, ambos com endereço comercial acima. 3. Mesa: Sr. Hideo Sato, como Presidente da Mesa, e Sr. Marcelo Ribeiro de 
Mendonça Lima como Secretário. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) Discussão e votação acerca da renúncia e eleição de novo diretor da 
Companhia. 5. Deliberações: Após examinarem e discutirem os assuntos da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem 
quaisquer restrições, as seguintes matérias: 5.1. Renúncia ao Cargo de Diretor: Aceitar a renúncia do Diretor da Companhia, Sr. Wataru Nosaka, 
agradecendo, nesta oportunidade a inestimável atuação no desempenho de seu cargo. 5.2. Eleição para o Cargo de Diretor: Sr. Masayuki 
Yoshizawa, japonês, casado, empresário, portador do passaporte nº TS3232769, inscrito no CPF/MF nº 060.285.537-35, com endereço comercial 
na Rua Alexandre Dumas, nº 1.711, 1º andar, Edifício Birmann 12, Chácara Santo Antonio, CEP 04717-911, São Paulo/SP com mandato de 2 (dois) 
anos, a partir da data de assinatura desta ata. 5.3. A remuneração global, anual, da Administração, será fixada em ato próprio da Assembleia. 
6. Declaração de desimpedimento: Sr. Masayuki Yoshizawa declara, neste ato, não estar incurso, ou mesmo sendo processado, nem tampouco 
foi condenado, por quaisquer dos crimes que o impeça, ainda que temporariamente, de exercer atividades comerciais, dentre estes os falimentares, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações e consumo, a fé pública ou a propriedade, e estando presente, assina a Ata da Assembleia, o que 
valerá como Termo de Posse. 7. Forma sumária: Os acionistas autorizaram que a presente ata fosse lavrada e registrada em forma sumária, 
nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 8. Encerramento: A assembleia foi aberta para qualquer pessoa que desejasse falar, e como 
ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e a assembleia foi temporariamente suspensa pelo tempo necessário para 
elaborar esta ata. Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. 9. Esta ATA é 
firmada nos idiomas português e inglês. Em caso de qualquer conflito de interpretação a versão em português prevalecerá. Esta é uma cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 22.04.2024. Mesa: Hideo Sato - Presidente; Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima - Secretário. 
Acionistas: TS Participações e Investimentos S/A - Hideo Sato; TS Participações e Investimentos S/A - Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima. 
Estaleiros do Brasil Ltda. - Wataru Nosaka; Estaleiros do Brasil Ltda. - Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima. JUCESP nº 196.603/24-9 em 
07/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

TSE S.A.
CNPJ/MF 15.563.826/0001-36 - NIRE 3530063447-1

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 15 de maio de 2025 
1. Data, hora e local. Realizada em 15.05.2025, às 08hs, na sede da TSE S/A, localizada na Cidade de São Paulo/SP, Brasil, na Rua Alexandre 
Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, CEP 04717-911 (“Companhia”) e (ii) na plataforma Microsoft Teams, 
ou similar, conforme link disponibilizado pela administração da Companhia às acionistas que o requereram. 2. Convocação e presença. 
A convocação está dispensada, conforme o artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada posteriormente (“Lei das S.A.”), em razão da 
presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, como segue: TS Participações e Investimentos 
S/A, sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Alexandre Dumas, nº 1.711, 1º andar, Edifício Birmann 12, Chácara Santo 
Antonio, Cep. 04717-911, inscrita no CNPJ/MF nº 15.284.980/0001-79, com seu Estatuto Social arquivado na JUCESP/NIRE 3530048834-2, 
neste ato representada por seus Diretores. Estaleiros do Brasil Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São José do Norte/
RS, Estrada Pública, s/nº, Cocuruto, CEP 96225-000, inscrita no CNPJ/MF nº 09.628.613/0001-42, e com seu Contrato Social arquivado na 
JUCISRS/NIRE 4320740486-6, neste ato representada por seus Diretores. 3. Mesa. Sr. Masayuki Yoshizawa como Presidente da Mesa, e Sra. 
Sandra Pereira Zampieri como Secretária. 4. Ordem do dia. Deliberar sobre: (i) examinar, discutir, votar as demonstrações financeiras e as contas 
dos administradores relativas ao exercício social encerrados em 31.12.2024. 5. Deliberações. Após examinarem e discutirem os assuntos da 
ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, as seguintes matérias: 5.1 As demonstrações financeiras 
e as contas dos administradores relativas aos exercícios sociais encerrados em 31.12.2024, conforme segue: Em Reais Lucros / (Prejuízos), 
Em Reais Lucros / Prejuízos Acumulados: 2009, -, -; 2010, -, -; 2011, -, -; 2012, (10.999.738,65), (10.999.738,65); 2013, 3.311.397,76, 
(7.688.340,89); 2014, 9.717.888,28, 2.029.547,39; 2015, 12.271.139,12, 14.300.686,51; 2016, (1.007.984,21), 13.292.702,30; 2017, 
38.993.537,25, 52.286.239,55; 2018, (4.133.144,00), 48.153.095,55; 2019, 9.998.992,10, 58.152.087,65; 2020, 15.005.833,25, 
73.157.920,90; 2021, 9.407.009,03, 82.564.929,93; 2022, 10.738.354,49, 93.303.284,42; 2023, 1.415.574,04, 94.718.858,46; 2024, 
(314.013.691,70), (219.294.833,24). 5.2 Dos resultados apurados no balanço geral encerrado em 31 de dezembro de cada ano, após as deduções 
legais, serão, inicialmente, deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro; 
o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento), no mínimo, para a constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte 
por cento) do capital social; a reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de 
capital de que trata o art. 182, §1°, da Lei das S.A., exceder de 30% (trinta por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) para o 
pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Companhia; e 
(c) o saldo remanescente do lucro líquido terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. 6. Forma sumária. Os acionistas 
autorizaram que a presente ata fosse lavrada e registrada em forma sumária, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 7. Encerramento. 
A assembleia foi aberta para qualquer pessoa que desejasse falar, e como ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e 
a assembleia foi temporariamente suspensa pelo tempo necessário para elaborar esta ata. Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada 
conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. 8. Esta ATA é firmada nos idiomas português e inglês. Em caso de qualquer conflito de 
interpretação a versão em português prevalecerá. Esta é uma cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 15.05.2025. Mesa: Masayuki 
Yoshizawa - Presidente; Sandra Pereira Zampieri - Secretária. Acionistas: TS Participações e Investimentos S/A - Masayuki Yoshizawa - Diretor; 
TS Participações e Investimentos S/A - Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima - Diretor. Estaleiros do Brasil Ltda. - Hideo Sato - Diretor; 
Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima - Diretor. JUCESP nº 172.703/25-6 em 23.05.2025 - Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

TS Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF 15.284.980/0001-79 - NIRE 35.300.488.342

Ata da Assembleia Geral Ordinária de Acionistas Realizada em 15 de maio de 2025
1. Data, hora e local. Realizada em 15.05.2025, às 08hs, na sede da TS Participações e Investimentos S/A, localizada na Cidade de São Paulo/
SP, Brasil, na Rua Alexandre Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, CEP 04717-911 (“Companhia”) e (ii) na 
plataforma Microsoft Teams, ou similar, conforme link disponibilizado pela administração da Companhia às acionistas que o requereram. 
2. Convocação e presença. A convocação está dispensada, conforme o artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada posteriormente 
(“Lei das S.A.”), em razão da presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, como segue: Toyo 
Engineering Corporation, companhia devidamente organizada de acordo com as leis do Japão, com sede 1-1,Nishi Shimbashi 1-chome Minato-
ku, Tokyo, Japão, inscrita no CNPJ/MF 05.507.597/0001-89, neste ato representada por seu bastante procurador, Sr. Masayuki Yoshizawa, japonês, 
casado, empresário, portador do RNE nº V470275D e CPF nº 060.285.537-35. SOG - Óleo e Gás Ltda., com endereço na Alameda Iraé, nº 620, 
8º andar, conjunto 84, Condomínio Down Town Comercial Building, Indianópolis, São Paulo/SP, CEP 04075-903, devidamente inscrita no CNPJ/MF 
nº 07.639.071/0001-88, neste ato representada nos termos de seu Contrato Social, por sua Diretora: Sra. Maria Stela Ribeiro de Mendonça, 
brasileira, divorciada, biomédica, portadora da carteira de identidade RG nº 5.947.360-8 SSP/SP e inscrita no CPF/MF nº 285.855.988-08. 
3. Mesa. Sr. Masayuki Yoshizawa, como Presidente da Mesa, e Sra. Sandra Pereira Zampieri, como Secretária. 4. Ordem do dia. Deliberar sobre: 
examinar, discutir, votar as demonstrações financeiras e as contas dos administradores relativas ao exercício social encerrados em 31.12.2024. 
5. Deliberações. Após examinarem e discutirem os assuntos da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer 
restrições, as seguintes matérias: 5.1 As demonstrações financeiras e as contas dos administradores relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2024, conforme segue: Ano, Lucros / (Prejuízos), Lucros / Prejuízos Acumulados: 2009, -, -; 2010, -, -; 2011, -, -; 2012, 
(15.640.619,98), (15.640.619,98); 2013, (1.876.929,44), (17.517.549,42); 2014, 2.142.319,46, (15.375.229,96); 2015, (797.450.658,00), 
(812.825.887,96); 2016, 30.779.435,66, (782.046.452,30); 2017, (597.405,00), (782.643.857,30); 2018, (31.775.471,05), (814.419.328,35), 
2019, (48.267.782,32), (862.687.110,67); 2020, (441.861.927,07), (1.304.549.037,74); 2021, 37.269.468,35, (1.267.279.569,39); 2022, 
232.484.132,63, (1.034.795.436,76); 2023, 8.816.370,78, (1.025.979.065,98); 2024, (520.700.372,58), (1.546.679.438,56). 5.2 Dos 
resultados apurados no balanço geral encerrado em 31 de dezembro de cada ano, após as deduções legais, serão, inicialmente, deduzidos os 
prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro; o lucro remanescente terá a seguinte 
destinação: (a) 5% (cinco por cento), no mínimo, para a constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; a reserva 
legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, §1°, 
da Lei das S.A., exceder de 30% (trinta por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) para o pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório aos acionistas, proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Companhia; e (c) o saldo remanescente do lucro 
líquido terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. 6. Forma sumária. Os acionistas autorizaram que a presente ata fosse 
lavrada e registrada em forma sumária, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 7. Encerramento. A assembleia foi aberta para qualquer 
pessoa que desejasse falar, e como ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e a assembleia foi temporariamente 
suspensa pelo tempo necessário para elaborar esta ata. Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, aprovada e assinada 
por todos os presentes. 8. Esta ATA é firmada nos idiomas português e inglês. Em caso de qualquer conflito de interpretação a versão em português 
prevalecerá. Esta é uma cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 15.05.2025. Mesa: Masayuki Yoshizawa - Presidente; Sandra Pereira 
Zampieri - Secretária. Acionistas: Toyo Engineering Corporation - Masayuki Yoshizawa - Procurador; SOG - Óleo e Gás Ltda. - Maria Stela 
Ribeiro de Mendonça - Diretora. JUCESP nº 172.262/25-2 em 22/05/2025 - Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

TS Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF 15.284.980/0001-79 - NIRE 35.300.488.342

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração em 09 de abril de 2025
1. Data, hora e local. Realizada em 09.04.2025, às 08hs, na sede da TS Participações e Investimentos S/A, localizada na Cidade de São Paulo/
SP, Brasil, na Rua Alexandre Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, CEP 04717-911 (“Companhia”) e (ii) na 
plataforma Microsoft Teams, ou similar, conforme link disponibilizado pela administração da Companhia às acionistas que o requereram. 
2. Convocação e presença. A convocação está dispensada, conforme o artigo 19, §2º, do Estatuto Social da Companhia em razão da presença 
de todos os membros do Conselho de Administração, conforme assinaturas apostas nesta ata de reunião. 3. Mesa. Sr. Masayuki Yoshizawa como 
Presidente da Mesa, e Sra. Sandra Pereira Zampieri como Secretária. 4. Ordem do dia. Deliberar sobre contratação de empréstimo em moeda 
estrangeira JPY (Ienes Japoneses) pela subsidiária TSE S/A. 5. Deliberações. Após examinarem e discutirem os assuntos da ordem do dia, os 
acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, as seguintes matérias: empréstimo em moeda estrangeira JPY (Ienes 
Japoneses), no valor de JPY 1.784.643.055,00 (um bilhão, setecentos e oitenta e quatro milhões, seiscentos e quarenta e três mil e cinquenta e 
cinco ienes) a ser contratado pela subsidiária TSE S/A junto ao Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro S/A (em substituição ao que havia sido aprovado 
na reunião de 28.03.2025 no valor de JPY 1.360.583.127). 6. Forma sumária. Foi autorizado que a presente ata fosse lavrada e registrada em 
forma sumária, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 7. Encerramento. A assembleia foi aberta para qualquer pessoa que desejasse 
falar, e como ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e a assembleia foi temporariamente suspensa pelo tempo 
necessário para elaborar esta ata. Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. 
Esta é uma cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09.04.2025. Mesa: Masayuki Yoshizawa - Presidente; Sandra Pereira Zampieri 
- Secretária. Membros do Conselho de Administração: Masayuki Yoshizawa - Presidente; Hideo Sato - Conselheiro; Francisco Vera Codina - 
Conselheiro; Yasutaka Suzuki - Conselheiro. JUCESP nº 135.191/25-7 em 17/05/2025 - Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

TS Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF 15.284.980/0001-79 - NIRE 35.300.488.342

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração em 28 de março de 2025
1. Data, hora e local: Realizada em 28.03.2025, às 08:00 horas, na sede da TS Participações e Investimentos S/A, localizada na Cidade de São 
Paulo/SP, Brasil, na Rua Alexandre Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, Brasil, CEP 04717-911 (“Companhia”) 
e (ii) na plataforma Microsoft Teams, ou similar, conforme link disponibilizado pela administração da Companhia às acionistas que o requereram. 
2. Convocação e presença: A convocação está dispensada, conforme o artigo 19, §2º, do Estatuto Social da Companhia em razão da presença 
de todos os membros do Conselho de Administração, conforme assinaturas apostas nesta ata de reunião. 3. Mesa: Sr. Masayuki Yoshizawa como 
Presidente da Mesa, e Sra. Sandra Pereira Zampieri como Secretária. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre contratação de empréstimo em moeda 
estrangeira JPY (Ienes Japoneses) pela subsidiária TSE S/A. 5. Deliberações: Após examinarem e discutirem os assuntos da ordem do dia, os 
acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, as seguintes matérias: empréstimo em moeda estrangeira JPY (Ienes 
Japoneses), no valor de JPY 1,360,583,127.00 (um bilhão, trezentos e sessenta milhões, quinhentos e oitenta e três mil e cento e vinte e sete 
ienes) ser contratado pela subsidiária TSE S/A junto ao Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro S/A. 6. Forma sumária: Foi autorizado que a presente 
ata fosse lavrada e registrada em forma sumária, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 7. Encerramento: A assembleia foi aberta para 
qualquer pessoa que desejasse falar, e como ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e a assembleia foi 
temporariamente suspensa pelo tempo necessário para elaborar esta ata. Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Esta é uma cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 28.03.2025. Mesa: Masayuki 
Yoshizawa - Presidente; Sandra Pereira Zampieri - Secretária. Membros do Conselho de Administração: Masayuki Yoshizawa - Presidente; Hideo 
Sato - Conselheiro; Francisco Vera Codina - Conselheiro; Yasutaka Suzuki - Conselheiro. JUCESP nº 130.436/25-2 em 10/04/2025 - Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

TS Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF 15.284.980/0001-79 - NIRE 35.300.488.342

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração em 28 de abril de 2025
1. Data, hora e local. Realizada em 28.04.2025, às 08hs, na sede da TS Participações e Investimentos S/A, localizada na Cidade de São Paulo/
SP, Brasil, na Rua Alexandre Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, CEP 04717-911 (“Companhia”) e (ii) na 
plataforma Microsoft Teams, ou similar, conforme link disponibilizado pela administração da Companhia às acionistas que o requereram. 
2. Convocação e presença. A convocação está dispensada, conforme o artigo 19, §2º, do Estatuto Social da Companhia em razão da presença 
de todos os membros do Conselho de Administração, conforme assinaturas apostas nesta ata de reunião. 3. Mesa. Sr. Masayuki Yoshizawa como 
Presidente da Mesa, e Sra. Sandra Pereira Zampieri como Secretária. 4. Ordem do dia. Deliberar sobre performance bond emitida pelo Banco ABC 
LTDA para a subsidiária TSE S/A (atual denominação social de Toyo Setal Empreendimentos Ltda.) em conexão com o empreendimento Parnaíba 
II Geração de Energia S.A reiterando aprovação anterior, datada de 22.11.2021, por não ter havido, naquela ocasião, registro da ata na Junta 
Comercial. 5. Deliberações. Após examinarem e discutirem os assuntos da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem 
quaisquer restrições, a seguinte matéria: Reiterar e aprovar a obtenção de Garantia de Performance no valor de R$ 87.537.034,06 (oitenta e sete 
milhões, quinhentos e trinta e sete mil, trinta e quatro reais e seis centavos) por TSE S/A junto ao Banco ABC Ltda. 6. Forma sumária. Foi autorizado 
que a presente ata fosse lavrada e registrada em forma sumária, nos termos do Artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 7. Encerramento. A assembleia 
foi aberta para qualquer pessoa que desejasse falar, e como ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e a assembleia 
foi temporariamente suspensa pelo tempo necessário para elaborar esta ata. Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Esta é uma cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 28.04.2025. Mesa: Masayuki 
Yoshizawa - Presidente; Sandra Pereira Zampieri - Secretária. Membros do Conselho de Administração: Masayuki Yoshizawa - Presidente; Hideo 
Sato - Conselheiro; Francisco Vera Codina - Conselheiro; Yasutaka Suzuki - Conselheiro. JUCESP nº 165.533/25-0 em 13/05/2025 - Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

TS Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF 15.284.980/0001-79 - NIRE 35.300.488.342

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração em 31 de março de 2025
1. DATA, HORA E LOCAL. Realizada em 31.03.2025, às 08:00 horas, na sede da TS PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S/A, localizada na Cidade 
de São Paulo/SP, Brasil, na Rua Alexandre Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara Santo Antônio, CEP 04717-911 (“Companhia”) e 
(ii) na plataforma Microsoft Teams, ou similar, conforme link disponibilizado pela administração da Companhia às acionistas que o requereram. 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA. A convocação está dispensada, conforme o artigo 19, § 2º, do Estatuto Social da Companhia em razão da presença 
de todos os membros do Conselho de Administração, conforme assinaturas apostas nesta ata de reunião. 3. MESA. Sr. Masayuki Yoshizawa, 
como Presidente da Mesa, e Sra. Sandra Pereira Zampieri como Secretária. 4. ORDEM DO DIA. Deliberar sobre: Contratação de empréstimo 
pela subsidiária TSE S/A. 5. DELIBERAÇÕES. Após examinarem e discutirem os assuntos da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por 
unanimidade e sem quaisquer restrições, as seguintes matérias: Contratação de empréstimo por TSE S/A no valor de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais) junto ao banco Deutsche Bank S.A - Banco Alemão. 6. FORMA SUMÁRIA. Foi autorizado que a presente ata fosse lavrada e 
registrada em forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. 7. ENCERRAMENTO. A assembleia foi aberta para qualquer pessoa 
que desejasse falar, e como ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e a assembleia foi temporariamente suspensa pelo 
tempo necessário para elaborar esta ata. Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Esta é uma cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 31.03.2025. Mesa: Masayuki Yoshizawa - Presidente, Sandra Pereira 
Zampieri - Secretária. Membros do Conselho de Administração: Masayuki Yoshizawa - Presidente, Hideo Sato - Conselheiro, Francisco Vera 
Codina - Conselheiro, Yasutaka Suzuki - Conselheiro. JUCESP nº 130.437/25-6 em 10/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral 
em Exercício. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 31B0-C562-9E91-F965.
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TSE S.A.
CNPJ/MF nº 15.563.826/0001-36 - NIRE: 3530063447-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de junho de 2024
1. Data, Hora e Local. Realizada em 19.06.2024, às 21:00 horas, na (i) sede da TSE S/A, localizada na Cidade de São Paulo/SP, Brasil, na Rua Alexandre Dumas, 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, Chácara 
Santo Antônio, CEP 04717-911 (“Companhia”), e (ii) na plataforma Microsoft Teams, conforme link disponibilizado pela administração da Companhia às acionistas que o requereram. 2. Convocação e Presença. 
A convocação está dispensada, conforme o artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada posteriormente (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas representando 100% 
(cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa. Sr. Hideo Sato, como Presidente da Mesa, e Sra. Sandra Pereira 
Zampieri, como Secretária. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) o aumento de capital social por meio da emissão de novas ações preferenciais, com os mesmos direitos e preferências estabelecidos para as 
ações preferenciais da Companhia já emitidas, incluindo com direito de voto; (ii) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a reforma e consolidação do Estatuto Social, para esclarecer que 
as assembleias gerais de acionistas da Companhia podem ser realizadas eletronicamente; e (iv) a autorização para que a administração da Companhia possa praticar todos os atos e assinar todos os documentos 
necessários à efetivação e implementação das deliberações que sejam tomadas. 5. Deliberações. Após examinarem e discutirem os assuntos da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem 
quaisquer restrições, as seguintes matérias: 5.1. O aumento do capital social da Companhia, que passará dos atuais R$ 38.904.967,00 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e 
sete reais) para R$ 38.904.968,00 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e oito reais), mediante a emissão de 179.275.585 (cento e setenta e nove milhões, duzentas e setenta e 
cinco mil, quinhentas e oitenta e cinco) novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, com os mesmos direitos e características aplicáveis às ações preferencias de emissão da Companhia 
atualmente existentes, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada. O valor de R$ 179.275.584,00 (cento e setenta e nove milhões e duzentos e setenta e cinco mil e quinhentos e oitenta e quatro reais), 
correspondente à diferença entre o preço de emissão agregado das ações ora emitidas e o valor do aumento de capital social, será destinado à conta de reserva de capital da Companhia. Nos termos do Boletim 
de Subscrição que consta como Anexo I a esta ata, as ações preferenciais de emissão da Companhia ora emitidas foram subscritas e integralizadas em sua totalidade pela acionista TS Participações e 
Investimentos S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.284.980/0001- 79 (“TSPI”), mediante conversão de um AFAC (Adiantamento para Futuro Aumento de Capital) já pago por TSPI contra a Companhia no mesmo 
montante. Ainda, a Estaleiros do Brasil Ltda., na qualidade de única outra acionista da Companhia, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, seu direito de preferência na subscrição das novas ações 
preferenciais emitidas no âmbito do aumento de capital ora aprovado. A consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir o novo capital social da Companhia, de modo que o caput 
do Artigo 5º passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 38.904.968,00 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e 
sessenta e oito reais), dividido em (i) 38.904.966 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e seis) ações ordinárias; e (ii) 329.275.585 (trezentos e vinte e nove milhões, duzentas 
e setenta e cinco mil, quinhentas e oitenta e cinco) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” Reformar e consolidar o Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar conforme o 
Anexo II do presente documento. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à efetivação e implementação das deliberações tomadas acima. 
6. Forma Sumária. Os acionistas autorizaram que a presente ata fosse lavrada e registrada em forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. 7. Encerramento. A assembleia foi aberta para 
qualquer pessoa que desejasse falar, e como ninguém manifestou interesse, os procedimentos foram encerrados e a assembleia foi temporariamente suspensa pelo tempo necessário para elaborar esta ata. 
Após a reabertura da sessão, a ata foi lida, considerada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Esta é uma cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 19.06.2024. Mesa: Hideo Sato - 
Presidente, Sandra Pereira Zampieri - Secretária. Acionistas: TS Participações e Investimentos S/A, Por: Masayuki Yoshizawa Cargo: Diretor, Por: Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima Cargo: Diretor. Estaleiros 
do Brasil Ltda. - Por: Wataru Nosaka, Cargo: Diretor, Por: Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima Cargo: Diretor. JUCESP nº 265.144/24-3 em 12/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
Estatuto Social da Companhia - Capítulo 1 - Nome, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A Companhia tem a denominação TSE S/A e reger-se-á (a) pelo presente Estatuto Social; e (b) pelas disposições legais 
aplicáveis, incluindo a Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Alexandre Dumas, nº 1711, Edifício Birmann 12, 1º Andar, 
Chácara Santo Antônio, Brasil, CEP 04717-911 e filiais nos seguintes endereços: 1) Av. 22 de Maio, nº 4.179, salas 01, 03, 05, 08 e 10, Rio Várzea, na Cidade de Itaboraí/RJ, CEP 24812-086, inscrita no CNPJ nº 
15.563.826/0002-17 e NIRE 33.9.0125022-5; 2) Rua Padre Zeferino, nº 1044, sala 03, Bairro Fabrício, Cidade de Uberaba/MG, CEP 38065-100, inscrita no CNPJ nº 15.563.826/0003-06 e NIRE 3190234945-2; 
3) Estrada de Acesso a BR 135, KM 277, S/nº, Zona Industrial, Cidade de Santo Antonio dos Lopes/MA, CEP 65730-000, inscrita no CNPJ nº 15.563.826/0004-89 e NIRE 35.22660472-1; e 4) Travessa Crispim 
dos Santos, nº 21, Quadra 313, Lote 20, Cidade de Vila dos Cabanos Barcarena/PA, CEP 68447000, inscrita no CNPJ nº 15.563.826/0005-60 e NIRE 35.22660472-1. II - Objeto e Duração - Artigo 3º -A Companhia 
tem por objeto social as seguintes atividades: a) Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacionados à exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e 
biocombustíveis, construção, manutenção e operação de plataformas marítimas (offshore) de petróleo, gás e seus derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria 
da construção civil; b) Comercialização, importação, exportação, inspeção, diligenciamento e revenda, em nome próprio ou através de terceiros, de equipamentos, máquinas e materiais; c) Construção, manutenção 
e reparo de plataformas marítimas de petróleo e gás, gasodutos e de unidades industriais para as atividades relacionadas à exploração e refino de petróleo e gás; d) Prestação de serviços na área de Energia 
Nuclear, Termelétrica, Eólica, Solar, Pequenas Centrais Hidrelétricas, Subestações de Energia e indústria da Construção Civil, execução de obras de construção civil, hidráulica, elétrica e de outras semelhantes, 
instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos, montagem eletromecânica e outros serviços relacionados à indústria da construção civil; e) Gerenciamento, acompanhamento, fiscalização e 
diligenciamento da execução de obras de engenharia; f) Afretamento de barcos de apoio e plataformas marítimas; e g) Participação no capital social de outras sociedades, como sócia ou acionista, no Brasil ou 
no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e do Direito das Ações - “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 38.904.968,00 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e oito reais), dividido em 38.904.966 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e seis) ações 
ordinárias; e 329.275.585 (trezentos e vinte e nove milhões, duzentas e setenta e cinco mil, quinhentas e oitenta e cinco) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” § 1º - Cada ação ordinária 
e cada ação preferencial confere ao seu proprietário o direito a um voto nas Assembleias Gerais. § 2º - Todas as ações de emissão da Companhia serão escriturais, sem a emissão de certificado. § 3º - As ações 
serão indivisíveis perante a Companhia, não se admitindo mais de um titular para cada ação. § 4º - É vedada a criação ou emissão de partes beneficiárias pela Companhia. § 5º - Nos termos do artigo 1° da Lei 
das S.A., a responsabilidade de cada acionista é limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. § 6º - As ações preferenciais terão os mesmos direitos e características aplicáveis às ações 
ordinárias de emissão da Companhia (incluindo direitos de voto e dividendos por ação). As ações preferenciais terão prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, nos termos do inciso II do Art. 17 da Lei das 
S.A. Capítulo III - Assembleias Gerais - Artigo 6º - Os acionistas se reunirão em assembleia geral ordinária nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, para deliberar sobre 
as matérias previstas no artigo 132 da Lei das S.A. e, em AGE, sempre que os interesses sociais o exigirem ou nos casos previstos em lei e/ou neste estatuto. § 1º - Além das demais hipóteses previstas em lei e 
neste estatuto social, as assembleias gerais serão convocadas por qualquer diretor, por meio de notificação escrita, inclusive por via eletrônica, com aviso de recebimento, endereçada ao local ou e-mail previamente 
indicado pelos acionistas, com antecedência mínima de 8 (oito) dias da data de realização da assembleia geral e, na falta de quórum de instalação, far-se-á segunda convocação, com antecedência mínima de 
5 (cinco) dias, na forma da lei; observada a legislação aplicável para os demais casos de convocação. § 2º - A convocação deverá especificar a pauta, local e horário da assembleia e conter a documentação cuja 
análise prévia poderá ser necessária para a realização das discussões na assembleia. § 3º - Independentemente do cumprimento das formalidades relativas à convocação, considerar-se-á regular a assembleia 
a que comparecerem todos os acionistas. § 4º - As assembleias gerais instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando 3/4 (três quartos) ou mais do capital votante da 
Companhia e, em segunda convocação, instalar-se-ão com a presença de qualquer número de acionistas. Artigo 7º - A deliberação das matérias de competência da assembleia geral dependerá da aprovação 
de acionistas que representem a maioria do capital social da Companhia. Artigo 8º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e suas subsidiárias, e tomar 
as deliberações que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, sendo convocada, instalada e realizada para os fins e na forma prevista em lei. Artigo 9º - A assembleia geral será presidida por um 
presidente, a ser escolhido pelos acionistas presentes à assembleia geral. § 1º - O presidente da assembleia geral escolherá um dos presentes para servir de secretário. § 2º - Ao término de toda assembleia 
geral, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os acionistas presentes à assembleia geral e, posteriormente, transcrita no livro de registro de atas da assembleia geral. Capítulo IV - 
Administração - Seção I - Disposições Gerais - Artigo 10 - A administração da Companhia será exercida apenas por meio de uma diretoria. § 1º - Os administradores da Companhia terão os deveres e 
responsabilidades estabelecidos neste estatuto social e, subsidiariamente, na legislação societária vigente. § 2º - Os administradores responderão perante a Companhia e terceiros pelos atos que praticarem no 
exercício de suas funções, nos termos da lei e deste estatuto social. Artigo 11 - A remuneração global dos membros da diretoria será fixada anualmente pela assembleia geral, cabendo aos acionistas deliberar 
sobre sua respectiva distribuição. Seção II - Diretoria - Artigo 12 - A diretoria será composta de pelo menos 2 (dois) diretores, acionistas ou não, eleitos pela assembleia geral de acionistas com mandato unificado 
de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. § 1º - Os diretores serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no Livro de atas das reuniões da diretoria. § 2º - Os diretores 
permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. § 3º - Em caso de renúncia ou vacância de qualquer cargo de diretor, será convocada uma assembleia geral extraordinária, 
no prazo de até 5 (cinco) dias contados da verificação da renúncia ou vacância, para eleição do substituto, que deverá completar o restante do mandato. Artigo 13 - Os diretores terão todos os poderes para gerir 
e administrar a Companhia, observado o disposto neste estatuto social e nas deliberações das assembleias gerais de acionistas, competindo-lhes: a) a representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou 
fora dele, observado o disposto no art. 14 deste estatuto social; b) o cumprimento das atribuições previstas neste estatuto social e aquelas estabelecidas pelos acionistas; c) a execução do plano de investimento 
e do orçamento anual aprovados pelos acionistas. Artigo 14 - A Companhia será representada e somente se obrigará de uma das seguintes formas: I - por 2 (dois) diretores, agindo em conjunto, sendo um brasileiro 
e um japonês; ou II - por 1 (um) diretor, agindo em conjunto com 1 (um) procurador; ou III - por 2 (dois) procuradores, nos limites da procuração que lhe for outorgada; ou IV - por 1 (um) procurador, nos limites 
da procuração que lhe for outorgada. Artigo 15 - As procurações outorgadas pela Companhia serão assinadas por 2 (dois) diretores, sendo um brasileiro e um japonês, especificarão os poderes outorgados e terão 
prazo de duração de, no máximo, 1 (um) ano, sempre encerrando-se sua vigência em 31 de dezembro de cada ano, salvo as procurações para representação da Companhia em processos judiciais, administrativos 
ou arbitrais, que serão outorgadas por prazo indeterminado. Artigo 16 - Todos e quaisquer atos praticados pelos Diretores ou procuradores da Companhia que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios da 
Companhia, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, são expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito. Artigo 17 - A prática dos seguintes atos, pelos 
diretores em nome da Companhia, dependerá de autorização prévia e expressa da sócia TS Participações e Investimentos S.A.: a) Renúncias de quaisquer direitos, perdão de dívida, encerramento de qualquer 
contrato ou assunção de responsabilidades, os quais estejam fora do curso normal ou ordinário dos negócios. b) Todo e qualquer negócio da Companhia e/ou de suas subsidiárias, que se pretenda realizar com 
seus acionistas, empregados e diretores, que tenham, direta, ou indiretamente, interesses na sociedade e/ou em suas subsidiárias. c) Obtenção de empréstimos pela Companhia e/ou de suas subsidiárias, 
incluindo antecipação de recebíveis junto aos clientes ou instituições financeiras. d) Venda, incluindo permuta, oneração de bens integrantes do ativo permanente de qualquer natureza da Companhia e/ou de 
suas subsidiárias, sempre que os valores envolvidos excedam, em uma única operação ou em uma séria de operações relacionadas, R$ 100.000,00 (cem mil reais) por operação, excetuados as vendas previamente 
aprovadas no orçamento da Companhia e/ou de suas subsidiárias. e) Concessão pela Companhia e/ou por suas subsidiárias, de garantias reais e/ou fidejussórias acima do valor de R$ 11.200.000,00 (onze milhões 
e duzentos mil reais) e desde que sejam vinculadas aos contratos pela Companhia e/ou por suas subsidiárias, sendo vedada, em qualquer caso, a concessão de garantias de mero favor a terceiros. f) Contratação 
de empréstimos e financiamentos de qualquer natureza, incluindo operações de arrendamento mercantil, excetuadas os valores previamente aprovados no orçamento da Companhia e/ou de suas subsidiárias. 
g) Aprovação da contratação de executivos para a Companhia e/ou para suas subsidiárias, designação de suas funções e respectivas verbas remuneratórias. h) Escolha e/ou substituição dos auditores 
independentes. i) Todas e quaisquer comunicações ou divulgações a terceiros de fatos relevantes da Companhia e/ou de suas subsidiárias. j) Emissão de qualquer espécie de “performance bond”, ou seguro 
garantia pela Companhia e/ou por suas subsidiárias acima do valor de R$11.200.000,00 (onze milhões duzentos mil reais). k) Aprovação do orçamento anual e plano de investimento da Companhia. l) Distribuição 
de dividendos. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 18 - A Companhia terá um conselho fiscal, composto de 2 (dois) membros e igual número de suplentes, que funcionará em caráter não permanente e somente 
será instalado por solicitação dos acionistas, nos termos da Lei das S.A. Artigo 19 - Os membros do conselho fiscal serão eleitos pela assembleia geral que deliberar sua instalação, a qual também fixará a 
remuneração dos membros do conselho fiscal, observadas as disposições legais aplicáveis. § 1º - Os membros do conselho fiscal serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse 
lavrado no livro de atas das reuniões do conselho fiscal. § 2º - Os membros do conselho fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira assembleia geral ordinária que se realizar após a sua eleição, 
podendo ser reeleitos. § 3º - No caso de ausência temporária de qualquer membro do conselho fiscal, este será substituído pelo seu respectivo suplente. § 4º - Ocorrendo renúncia ou vacância de qualquer cargo 
do conselho fiscal, os membros em exercício deverão convocar AGE, conforme o inciso V do art. 163 da Lei das S.A., com o objetivo de eleger substituto e respectivo suplente para exercer o cargo até o término do 
mandato do conselho fiscal. Artigo 20 - O conselho fiscal terá as atribuições e poderes previstos na lei. Capítulo VI - Do Exercício Social, dos Lucros e sua Distribuição - Artigo 21 - O exercício social inicia-se 
em 1° de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, quando a diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas pela lei, que compreenderão a proposta de 
destinação do lucro líquido. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será 
obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. § 1º - Deverão ser levantadas demonstrações financeiras trimestrais, podendo, ainda, 
por deliberação dos acionistas, ser levantadas demonstrações financeiras em períodos menores e, por deliberação da assembleia geral, poderão ser declarados dividendos à conta de lucros apurados nessas 
demonstrações financeiras, observados os limites legais aplicáveis e a disponibilidade de caixa da Companhia. § 2º - Os dividendos atribuídos na forma do parágrafo primeiro constituirão antecipação do dividendo 
obrigatório. § 3º - Os dividendos intercalares e os dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social, mediante deliberação da assembleia geral. § 4º - As demonstrações financeiras 
referidas neste artigo deverão ser auditadas anualmente por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Artigo 22 - Dos resultados apurados no balanço geral encerrado 
em 31 de dezembro de cada ano, após as deduções legais, serão, inicialmente, deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro; o lucro 
remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento), no mínimo, para a constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; a reserva legal poderá deixar de ser 
constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, §1°, da Lei das S.A., exceder de 30% (trinta por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por 
cento) para o pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Companhia; e (c) o saldo remanescente do lucro líquido terá a 
destinação que for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 23 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos termos da lei e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos, contados da publicação do 
ato que autorizou a sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VII - Liquidação - Artigo 24 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da assembleia 
geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. 
Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 25 - A Companhia obriga-se a disponibilizar aos acionistas todos e quaisquer contratos celebrados com partes relacionadas, e programas de aquisição de ações ou 
outros títulos e valores mobiliários de sua emissão. Artigo 26 - Havendo qualquer dificuldade de interpretação ou execução deste estatuto, ou, ainda, qualquer controvérsia relacionada ou em consequência do 
descumprimento deste estatuto, os acionistas deverão cooperar reciprocamente, de boa-fé, na tentativa de solucionar amistosamente o conflito, inclusive nomeando mediadores de comum acordo, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias do evento. O(s) mediador(es) deverá(ão) possuir experiência reconhecida e reputação ilibada, e atender aos pressupostos de imparcialidade, diligência e comprometimento com o sigilo. 
§ 1º - A mediação não será obrigatória nem vinculativa para as acionistas. As regras da mediação serão definidas conjuntamente por elas e pelo(s) mediador(es) escolhido(s), devendo ser encerrada em um 
período máximo de 30 (trinta) dias. § 2º - Enquanto não for encerrada a mediação, as acionistas não poderão propor ou votar nas Assembleias Gerais de Acionistas da Companhia a matéria objeto do impasse. 
Artigo 27 - Os acionistas e seus sucessores, e cessionários permitidos, envidarão todos os esforços razoáveis para resolver de forma amigável quaisquer disputas, controvérsias, diferenças ou reivindicações de 
qualquer natureza relacionadas a este estatuto social, incluindo, sem limitação, qualquer questão relacionada à sua existência, validade, exequibilidade, formação, interpretação, execução e/ou rescisão 
(“Disputa”). Se uma Disputa sob este estatuto social não for resolvida amigavelmente pelas acionistas, tal Disputa será resolvida por arbitragem, a ser estabelecida e processada de acordo com as Regras de 
Arbitragem (“Regras”) da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP (“Câmara de Arbitragem”) em vigor na data do pedido de arbitragem e de acordo com as disposições da Lei Federal Brasileira 
nº 9.307, de 23/09/1996 (“Lei de Arbitragem”). § 1º - As acionistas concordam que a obrigação de resolver amigavelmente quaisquer Disputas é uma obrigação de meio que não impede o início imediato da 
arbitragem a qualquer momento, a critério exclusivo da parte interessada. § 2º - A arbitragem será conduzida por um tribunal arbitral composto por três (3) árbitros (“Tribunal Arbitral”). Cada parte litigante 
nomeará um árbitro, desde que, se houver mais de um demandante ou mais de um demandado, os demandantes ou demandados nomearão conjuntamente seu respectivo árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá 
o Tribunal Arbitral, será escolhido por acordo comum pelos coárbitros nomeados pelas partes litigantes. Se algum dos três árbitros não for nomeado no prazo previsto nas Regras, a Câmara de Arbitragem ou outra 
entidade designadora, conforme previsto nas Regras, os nomeará de acordo com as disposições das Regras. § 3º - No caso de uma arbitragem com várias partes como demandantes e/ou demandadas, se os 
demandantes e/ou demandados falharem em nomear conjuntamente um coárbitro conforme as Regras, a Câmara de Arbitragem ou outra entidade designadora, conforme previsto nas Regras, nomeará todos os 
três (3) membros do Tribunal Arbitral, nomeando um deles para atuar como presidente do Tribunal Arbitral. § 4º - O local da arbitragem será a Cidade de São Paulo/SP, onde a sentença arbitral será proferida. 
§ 5º - O Tribunal Arbitral decidirá a disputa de acordo com a lei brasileira, e os árbitros não decidirão com base na equidade (ex aequo et bono). Os procedimentos de arbitragem serão conduzidos (e a sentença 
proferida) em inglês. Isso não impedirá que as partes apresentem provas não traduzidas em português. § 6º - O Tribunal Arbitral poderá conceder medidas urgentes, provisórias e definitivas que considere 
apropriadas, incluindo aquelas destinadas ao cumprimento específico das obrigações estabelecidas neste estatuto social. Qualquer ordem, decisão, determinação ou sentença proferida pelo Tribunal Arbitral será 
final e vinculante para as partes e seus sucessores, e não estará sujeita à aprovação judicial ou a qualquer recurso contra ela. A sentença arbitral pode ser executada perante qualquer autoridade judicial com 
jurisdição sobre as partes litigantes ou seus bens. § 7º - Cada parte arcará com os custos e despesas que tenha causado no curso da arbitragem, e as partes dividirão igualmente os custos e despesas que não 
possam ser atribuídos individualmente a nenhuma delas. § 8º - A sentença arbitral alocará entre as partes litigantes, de acordo com os critérios de perda de causa, razoabilidade e proporcionalidade, o pagamento 
e reembolso do seguinte: (i) as taxas e outros valores devidos, pagos ou reembolsados à Câmara de Arbitragem; (ii) as taxas e outros valores devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros; (iii) as taxas e outros 
valores devidos, pagos ou reembolsados a especialistas, tradutores, intérpretes, datilógrafos e outros assistentes que possam ser nomeados pelo Tribunal Arbitral; (iv) as taxas contratuais ou qualquer outro valor 
devido, pago ou reembolsado pela parte contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores e intérpretes; e (v) as custas advocatícias pela perda da causa estabelecidas pelo Tribunal Arbitral (honorários 
sucumbenciais). § 9º - No caso de surgirem duas ou mais Disputas relacionadas a este estatuto social e/ou a qualquer outro instrumento celebrado pelas partes, a resolução delas pode ocorrer por meio de um 
único procedimento de arbitragem. § 10 - Antes da execução dos termos de referência, a Câmara de Arbitragem pode, a pedido de uma das partes na arbitragem, consolidar procedimentos de arbitragem simultâneos 
envolvendo (a) qualquer uma das acionistas, mesmo que nem todas sejam partes em ambos os procedimentos; e (b) este estatuto e/ou qualquer outro instrumento celebrado pelas acionistas (e seus sucessores). 
Após a assinatura dos termos de referência, a consolidação será determinada pelo Tribunal Arbitral, seguindo os mesmos critérios mencionados acima, a compatibilidade das cláusulas arbitrais que preveem a 
aplicação das Regras, e desde que não haja prejuízo ao direito ao contraditório, e garantindo igualdade às partes. Nesse caso, o primeiro tribunal arbitral estabelecido terá jurisdição para consolidar, e sua decisão 
será vinculante para todas as partes nos procedimentos consolidados. Artigo 28 - Jurisdição Especial dos Tribunais Judiciais. A assistência judicial poderá ser buscada exclusivamente para: (i) o início da 
arbitragem, conforme o artigo 7º da Lei de Arbitragem; (ii) as medidas urgentes, liminares preventivas e/ou injunções antecipadas solicitadas antes da constituição do Tribunal Arbitral; (iii) cumprir quaisquer ações 
que exijam execução judicial conforme solicitação do Tribunal Arbitral nos termos do artigo 22-C da Lei de Arbitragem e do artigo 260, § 3º da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme alterada (o “Código de 
Processo Civil Brasileiro”); (iv) a ação de anulação prevista no artigo 32 da Lei de Arbitragem; (v) as disputas que, por força das leis brasileiras, não podem ser resolvidas por arbitragem; (vi) a execução das 
obrigações de cumprimento específico, considerando que este estatuto social é também um instrumento extrajudicial de execução, sem prejuízo à prerrogativa do credor nos termos do art. 781 do Código de 
Processo Civil Brasileiro; (vii) a execução de obrigações para as quais a execução judicial está imediatamente disponível; e (viii) a execução de laudos arbitrais, sem prejuízo da prerrogativa do credor nos termos 
do artigo 516, § único, do Código de Processo Civil Brasileiro. As acionistas elegem os tribunais da Cidade de São Paulo/SP, Brasil (Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, Brasil) para terem jurisdição 
sobre tais questões, com exclusão de qualquer outro local, por mais privilegiado que seja. Após o estabelecimento do Tribunal Arbitral, pedidos de medidas urgentes, liminares preventivas e/ou injunções antecipadas 
devem ser apresentados exclusivamente ao Tribunal Arbitral, que também pode confirmar, revogar ou modificar tais medidas anteriormente emitidas pelo Poder Judiciário. Artigo 29 - Este Estatuto Social é firmado 
nos idiomas português e inglês. Em caso de qualquer conflito de interpretação deste Estatuto Social, a versão em português prevalecerá. Mesa: Hideo Sato - Presidente, Sandra Pereira Zampieri - Secretário. 
Acionistas: TS Participações e Investimentos S/A - Por: Masayuki Yoshizawa Cargo: Diretor, Por: Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima Cargo: Diretor. Estaleiros do Brasil Ltda. - Por: Wataru Nosaka Cargo: Diretor, 
Por: Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima Cargo: Diretor. Visto da advogada: Sandra Pereira Zampieri - OAB/SP 142.679.

TS Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF 15.284.980/0001-79 - NIRE 35.300.488.342
Re-Ratificação da Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data, horário e local: Dia 10.08.2015, às 10hs na sede social, situada na Rua da Assembleia, nº 10, salas 4102, 4103 e 4104, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20050-091. Presença: Totalidade dos acionistas da TS 
Participações e Investimentos S/A a saber: SOG - Óleo e Gás S/A, com endereço à Rua Dr. Alceu de Campos Rodrigues, 46 - 8º andar, sala 84, Vila Nova Conceição, na cidade de São Paulo/SP, CEP 04544-000, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF nº 07.639.071/0001-88, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social, por seus Diretores: Rafael Ribeiro de Mendonça Lima, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
carteira de identidade RG nº 30.648.368-3 e CPF nº 309.390.588-55 e Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG nº 30.648.369-5 e CPF 
nº 309.390.598-27, e Toyo Engineering Corporation, companhia devidamente organizada de acordo com as leis do Japão, com sede na 5-1, Marunouchi 1-chome, Chiyoda-ku, Tóquio, Japão, inscrita no CNPJ/MF 
05.507.597/0001-89, neste ato representada por seu bastante procurador, Sr. Akhilesh Kumar, indiano, casado, empresário, portador do passaporte indiano Z2257926, residente e domiciliado em Chiba, Japão. Os 
representantes das acionistas da TS Participações e Investimentos S/A, resolvem re-ratificar a Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.08.2015, registrada na Junta Comercial do Rio de Janeiro sob o nº de 
protocolo 0020152956794 em 21/08/2015 e nº de arquivamento 00002805688 em 24/08/2015, re-ratificada nº de protocolo 0020153848197 em 28/10/15 e nº de arquivamento 00002831482 em 29/10/2015 pelos 
seguintes motivos: Apesar do competente registro das Atas de Assembleia perante a Junta Comercial não foi realizada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, incluindo, mas não se limitando a alteração do 
representante da acionista Toyo Engineering Corporation para o Sr. Koji Kojima. Em função do acima exposto os representantes das sociedades acionistas resolvem Consolidar e re-ratificar o presente Estatuto Social, conforme 
abaixo: Mesa de trabalho: Koji Kojima, como Presidente e Rafael Ribeiro de Mendonça Lima como Secretário. Instalação: Verificada a presença da totalidade dos sócios da sociedade, o Sr. Presidente, com fundamento no 
art. 124, §4º, da Lei 6.404/76, deu por instalada a Assembleia Geral Extraordinária. Ordem do dia: I. Mudança de endereço da sede da Companhia; II. Ratificar a saída do Diretor Alberto Jesus Padilla Lizondo; III. Eleição do 
novo diretor da sociedade; IV. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da sociedade. Deliberações: Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente esclareceu que a reunião tinha por objetivo discutir e aprovar a alteração 
de endereço da sede da Companhia. I. De: Rua da Assembleia, nº 10, salas 4102, 4103 e 4104, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20050-091, Para: Rua Paul Valéry, nº 255, Chácara Santo Antonio, São Paulo/SP, CEP 04719-050. 
II. Ratificar a saída do Diretor Alberto Jesus Padilla Lizondo. III. Eleger um novo Diretor para a sociedade o Sr. Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de 
identidade RG nº 30.648.369-5 e CPF nº 309.390.598-27, residente na Rua Professor Vahia de Abreu, nº 142, casa 5, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04549-000. IV. Aprovação por unanimidade dos presentes da consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação constante do documento que, autenticado pela mesa, integra a presente Ata como Anexo I e que fica arquivado na sede da Companhia. Aprovação: As 
deliberações foram tomadas e aprovadas por unanimidade de votos. Encerramento: Em seguida, como nada mais houvesse a tratar, o Sr. Presidente facultou a palavra a quem dela quisesse fazer uso, para tratar de assuntos 
de interesse social e transcorrido algum tempo sem que nenhum dos presentes se manifestasse deu por encerrada a presente Assembleia, solicitando a lavratura de sua ata, que lida e achada segue assinada por todos os 
presentes. Assinaturas: Mesa Diretora: Koji Kojima - Presidente, Rafael Ribeiro de Mendonça Lima - Secretário. Rafael Ribeiro de Mendonça Lima, Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima. SOG - Óleo e Gás S/A. Koji 
Kojima. Toyo Engineering Corporation JUCESP/NIRE nº 3530048834-2 em 02/02/2016 - Flavia Regina Britto - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social. Capítulo I. Nome, sede, objeto e duração. Artigo 1°. A Companhia tem a denominação de TS Participações e Investimentos S/A e reger-se-á pelo presente estatuto social e pelas disposições 
legais aplicáveis. Artigo 2°. A Companhia tem sede e foro na Rua Paul Valéry, nº 255, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 04719-050, podendo, por deliberação da Assembleia Geral, criar e extinguir filiais, agências 
e escritórios de representação em qualquer ponto do território nacional. Artigo 3º. A Companhia tem por objetivo social, a ser realizado no Brasil ou no exterior: a) a participação em outras sociedades como sócia quotista 
ou acionista. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Do capital social e do direito das ações. Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 53.680.814,00 
(cinquenta e três milhões, seiscentos e oitenta mil, oitocentos e catorze reais), dividido em 53.680.814 (cinquenta e três milhões, seiscentas e oitenta mil, oitocentas e catorze) ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal. §1º. Cada ação ordinária confere ao seu proprietário o direito a um voto nas Assembleias Gerais. §2º. Todas as ações da Companhia serão escriturais, sem a emissão de certificados. §3º. As ações serão 
indivisíveis perante a Companhia, não se admitindo mais de um titular para cada ação. §4º. É vedada a criação ou emissão de partes beneficiárias pela Companhia. §5º. Nos termos do artigo 1º da Lei 6.404/76, a 
responsabilidade de cada acionista é limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. §6º. Nenhuma transferência de ações terá validade ou eficácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem 
será reconhecida nos livros de registro e transferência de ações, se levada a efeito em violação ao acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia, se houver. Capítulo III. Assembleias gerais. Artigo 6º. Os 
acionistas se reunirão em AGO nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132 da Lei nº 6.404/76 e, em AGE, sempre que os interesses 
sociais o exigirem ou nos casos previstos em lei e neste estatuto. §1º. Além das demais hipóteses previstas em lei e neste estatuto social, as assembleias gerais serão convocadas prioritariamente pelo Presidente do Conselho 
de Administração, por meio de notificação escrita, inclusive por via eletrônica, com aviso de recebimento, endereçada ao local ou e-mail previamente indicado pelos acionistas, com antecedência mínima de 8 (oito) dias da 
data de realização da assembleia geral e, à falta de quórum de instalação, far-se-á segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, na forma da lei; observada a legislação aplicável para os demais casos 
de convocação. §2º. A convocação deverá especificar a pauta, local e horário da assembleia e conter a documentação cuja análise prévia poderá ser necessária para a realização das discussões na assembleia. §3º. 
Independentemente do cumprimento das formalidades relativas à convocação, considerar-se-á regular a assembleia a que comparecerem todos os acionistas. §4º. As assembleias gerais instalar-se-ão, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas representando 100% (cem por cento) do capital votante da Companhia e, em segunda convocação, instalar-se-ão com a presença da maioria absoluta dos acionistas. Artigo 7º. 
Exceto se de outra forma disposto em acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia ou no artigo 9º deste Estatuto Social, a deliberação das matérias de competência da assembleia geral dependerá da aprovação 
de acionistas que representem a maioria do capital social da Companhia. Artigo 8º. A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e suas subsidiárias, e tomar as deliberações 
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, sendo convocada, instalada e realizada para os fins e na forma prevista em lei. Artigo 9º. Sem prejuízo das demais competências previstas em lei e nesse estatuto 
social, a aprovação das matérias a seguir relacionadas dependerá dos votos afirmativos dos acionistas, representando 75% (setenta e cinco por cento) ou mais das ações com direito de voto: a) Qualquer alteração 
substancial na natureza ou escopo dos negócios da Companhia e/ou de suas subsidiárias. b) Quaisquer alterações no Estatuto Social da Companhia e/ou de suas subsidiárias. c) Transformação, fusão, cisão, incorporação, 
dissolução, liquidação ou qualquer outra forma de reorganização societária da Companhia e/ou de suas subsidiárias. d) Pedidos de falência ou recuperação judicial da Companhia e/ou de suas subsidiárias, e a escolha do 
administrador judicial. e) Aumentos de capital e emissão de novas ações, e/ou criação e/ou alteração nas classes, proporções e/ou preferências de cada classe de ações, se houver. f) Emissão de debêntures de qualquer 
natureza, e/ou equivalentes, pela Companhia e/ou de suas subsidiárias. g) Distribuição de dividendos inferiores aos previstos neste Estatuto Social ou na Lei 6.404/76. h) Aprovação das Demonstrações Financeiras e dos 
Relatórios de Administração e deliberação sobre a destinação do lucro líquido de cada exercício. i) Renúncias de quaisquer direitos, perdão de dívida, encerramento de qualquer contrato ou assunção de responsabilidades, 
os quais estejam fora do curso normal ou ordinário dos negócios. j) Remuneração dos membros do Conselho de Administração, incluindo, mas não se lhes limitando, os bônus e outras formas de remuneração fixa ou variável, 
a qual, em qualquer caso, deverá ser determinada com respeito às regras e ao padrão do mercado brasileiro (se necessárias, pesquisas serão contratadas com este objetivo). k) Todo e qualquer negócio da sociedade e/ou 
de suas subsidiárias, direto ou indireto, que se pretenda realizar com seus sócios, sociedades e/ou pessoas físicas, inclusive, mas não se lhes limitando, seus empregados e diretores, que tenham, direta ou indiretamente, 
interesses na sociedade e/ou em suas subsidiárias. §Único. Todos e quaisquer atos praticados pela Companhia, por qualquer de suas subsidiárias e/ou por qualquer dos acionistas em desacordo com o disposto 
neste artigo serão considerados nulos de pleno direito. Artigo 10. A assembleia geral será presidida pelo presidente do conselho de administração e, em sua falta ou impedimento, por outro membro do conselho de 
administração ou, na falta destes, por outro acionista escolhido dentre os presentes. §1º. O presidente da assembleia geral escolherá um dos presentes para servir de secretário. §2º. Ao término de toda assembleia geral, 
deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os acionistas presentes à assembleia geral e, posteriormente, transcrita no livro de registro de atas da assembleia geral. Artigo 11. As deliberações da assembleia 
geral observarão as disposições de acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §Único. O presidente da assembleia geral não computará o voto proferido com infração aos acordos de acionistas arquivados 
na sede da Companhia, tampouco os votos em branco. Capítulo IV. Administração: Seção I. Disposições gerais: Artigo 12. São órgãos de administração permanente da Companhia um conselho de administração e uma 
diretoria. §1º. Os administradores da Companhia terão os deveres e responsabilidades estabelecidos neste estatuto social e e, subsidiariamente, na legislação societária vigente. §2º. O Conselho de Administração é órgão 
de deliberação colegiada, sendo a representação da Companhia privativa dos Diretores. §3º. Os administradores responderão perante a Companhia e terceiros pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos 
termos da lei e deste estatuto social. Artigo 13. A administração da Companhia deverá zelar pela observância da legislação aplicável, deste estatuto social e de acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, 
bem como do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia, garantido o acesso a todos os acionistas a tais dados e outras informações relativas às operações da Companhia, quando solicitadas. Artigo 14. A 
remuneração global dos membros do conselho de administração e da diretoria será fixada anualmente pela assembleia geral, cabendo ao conselho de administração deliberar sobre sua respectiva distribuição. Seção II. 
Conselho de administração: Artigo 15. O conselho de administração será composto por 4 (quatro) membros, sendo os seus membros acionistas ou não, residentes no país ou não, eleitos pela assembleia geral conforme 
o procedimento descrito neste estatuto e por ela destituíveis a qualquer tempo, com um mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, sendo um deles o presidente do conselho de administração. §Único. A assembleia 
geral nomeará o presidente do conselho de administração. Artigo 16. A eleição dos membros do conselho de administração observará as disposições de acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §1º. Os 
membros do conselho de administração serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no livro de atas das reuniões do conselho de administração. §2º. Em caso de renúncia ou 
vacância de qualquer cargo do conselho de administração, será convocada uma Assembleia Geral de Acionistas, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da verificação da renúncia ou vacância, para eleição do substituto, 
que deverá completar o restante do mandato. Artigo 17. Sem prejuízo das demais competências previstas em lei e nesse estatuto social, a aprovação das matérias a seguir relacionadas dependerá, cumulativamente, dos 
votos afirmativos de 4 (quatro) membros do Conselho de Administração, ou de 3 (três) membros do Conselho de Administração, na hipótese de uma das acionistas vir a deter participação igual ou superior a 75% 
(setenta e cinco por cento) das ações com direito de voto: a) Obtenção de empréstimos pela Companhia e/ou por suas subsidiárias, incluindo antecipação de recebíveis junto aos clientes ou instituições financeiras. b) 
Aprovação de orçamentos anuais, plurianuais e planos de investimento da Companhia e/ou de suas subsidiárias. c) Aprovação de propostas ou celebração de quaisquer contratos relativos à venda de produtos ou mercadorias 
ou à execução de serviços pela Companhia e/ou por suas subsidiárias, ou a renúncia a direitos ou liberação de obrigações por estas. d) Compra de materiais e/ou equipamentos a serem utilizados pela Companhia e/ou por 
suas subsidiárias nas suas atividades regulares, ou a contratação de terceiros (subcontratados) de qualquer natureza, sempre que os valores envolvidos, em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas, 
excedam R$ 100.000,00 (cem mil reais). e) Dispêndios de capital em investimentos ou compra de ativos de qualquer natureza, sempre que os valores envolvidos, em uma única operação ou em uma série de operações 
relacionadas, excedam R$ 100.000,00 (cem mil reais), excetuados os dispêndios de capital em investimentos ou para compra de ativos de qualquer natureza previamente aprovados no orçamento anual da Companhia e/
ou de suas subsidiárias. f) Venda, incluindo permuta, oneração de bens integrantes do ativo permanente de qualquer natureza da Companhia e/ou de suas subsidiárias, sempre que os valores envolvidos, em uma única 
operação ou em uma série de operações relacionadas, excedam R$ 100.000,00 (cem mil reais), excetuados as vendas previamente aprovadas no orçamento anual da Companhia e/ou de suas subsidiárias. g) Concessão, 
pela Companhia e/ou por suas subsidiárias, de garantias reais e/ou fidejussórias de qualquer espécie, e desde que sejam vinculadas aos contratos celebrados pela Companhia e/ou por suas subsidiárias, sendo vedada, em 
qualquer caso, a concessão de garantias de mero favor a terceiros. h) Contratação de empréstimos e financiamentos de qualquer natureza, incluindo operações de arrendamento mercantil, excetuadas os valores previamente 
aprovados no orçamento da Companhia e/ou de suas subsidiárias. i) Adoção de medidas para encerrar qualquer litígio, por meio de acordo, quando o valor envolvido superar R$ 10.000,00 (dez mil reais) por procedimento, 
relativamente à Companhia e/ou suas subsidiárias. j) Aprovação da outorga e/ou rescisão de procurações outorgadas pela Companhia e/ou por suas subsidiárias para os assuntos cuja aprovação exige quórum qualificado 
de deliberação da assembleia geral ou do conselho de administração nos termos deste Estatuto Social. k) Aprovação da contratação de executivos da Companhia e/ou de suas subsidiárias. l) Escolha e/ou substituição dos 
auditores independentes. m) Remuneração dos membros do Comitê de Gestão e/ou da Diretoria da Companhia e/ou de suas subsidiárias, incluindo, mas não se lhes limitando, os bônus e outras formas de remuneração fixa 
ou variável, a qual, em qualquer caso, deverá ser determinada com respeito às regras e ao padrão do mercado brasileiro (se necessárias, pesquisas serão contratadas com este objetivo). n) Todas e quaisquer comunicações 
ou divulgações a terceiros de fatos relevantes da Companhia e/ou de suas subsidiárias. o) Emissão de qualquer espécie de performance bond ou seguro garantia pela Companhia e/ou por suas subsidiárias. Artigo 18. As 
reuniões do Conselho de Administração serão realizadas preferencialmente na sede social da Companhia, nas datas e horários estabelecidos pelo Conselho de Administração, salvo se de outra forma for ajustado por todos 
os Conselheiros. §1º. Nos primeiros 6 (seis) meses subsequentes à data de constituição da Companhia, as reuniões ordinárias serão realizadas mensalmente, e a partir do 7º (sétimo) mês seguintes, serão realizadas 
trimestralmente, nas datas e horários agendados pelo Conselho de Administração na primeira reunião de cada ano civil. §2º. Os Membros eleitos para o primeiro mandato deverão na primeira reunião elaborar a agenda de 
datas para as reuniões do primeiro ano de funcionamento da Companhia. §3º. As pautas dos temas para apreciação e discussão podem ser sugeridas e comunicadas por e-mail entre os membros do Conselho de 
Administração, visando a otimizar as reuniões e as operações da Companhia e de suas subsidiárias. Artigo 19. As reuniões extraordinárias do Conselho de Administração serão convocadas por qualquer conselheiro sempre 
que necessário aos interesses sociais, por meio de notificação escrita, com aviso de recebimento, endereçada ao local previamente indicado pelos conselheiros, com antecedência mínima de 7 (sete) dias, indicando a pauta, 
data, local e horário da reunião. §1º. A convocação deverá encaminhar a documentação cuja análise prévia poderá ser necessária para a realização das discussões na reunião. §2º. Independentemente do cumprimento 
das formalidades relativas à convocação, considerar-se-á regular a reunião a que comparecerem todos os membros do conselho de administração. §3º. O quórum de instalação da reunião deverá consistir de, pelo menos, 
um Conselheiro de cada acionista. Cada membro terá 1 (um) voto. Caso a reunião do Conselho de Administração não possa ser realizada por ausência de quórum, a mesma reunião será adiada para o mesmo local, dia e 
horário da semana subsequente; esta notificação será encaminhada aos Conselheiros com pelo menos 7 (sete) dias de antecedência, no tocante à referida reunião adiada. §4º. As reuniões do conselho de administração 
serão presididas pelo presidente do conselho de administração e, na sua ausência, por conselheiro escolhido por maioria dos votos dos demais membros do conselho de administração presentes à reunião, cabendo ao 
presidente da reunião indicar o secretário. §5º. As reuniões serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, que indicará como secretário um dos membros presentes ou qualquer outra pessoa, sujeito ao 
consentimento prévio dos demais Conselheiros. §6º. As reuniões do conselho de administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita 
a identificação do membro, assegure sua participação efetiva e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião e a autenticidade do seu voto. Os conselheiros que participarem de reunião na 
forma acima prevista deverão ser considerados presentes à reunião para todos os fins, sendo válida a assinatura da respectiva ata por fac-símile ou outro meio eletrônico, devendo uma cópia ser arquivada na sede da 
Companhia juntamente com o original assinado da ata. §7º. Ao término de toda reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os conselheiros presentes à reunião e, posteriormente, transcrita no livro 
de registro de atas do conselho de administração e, conforme disposto no artigo 142, §1º da Lei 6.404.76, publicada e arquivada no registro do comércio. §8º. O conselho de administração poderá convidar outros participantes 
para as suas reuniões, com a finalidade de prestarem esclarecimentos, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. §9º. No caso de impasse entre os membros do conselho de administração nas deliberações, as acionistas 
deverão reanalisá-las no âmbito da assembleia geral. §10º. Havendo 2 (duas) convocações em dias diferentes e não se instalando o conselho de administração, por falta de quorum, o assunto da pauta deverá ser deliberado 
em AGE, especialmente convocada para este fim. §11º. Na hipótese de deliberação sobre a definição do voto da Companhia com relação a qualquer matéria de interesse de suas subsidiárias, a reunião deverá ocorrer pelo 
menos 2 (dois) dias úteis antes da respectiva assembleia ou reunião da subsidiária. Seção III. Diretoria: Artigo 20. A diretoria será composta de pelo menos 2 (dois) diretores, todos residentes no Brasil, acionistas ou não, 
eleitos pelo conselho de administração com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. §1º. Os diretores serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no livro de atas das 
reuniões da diretoria. §2º. Os diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. §3º. Em caso de renúncia ou vacância de qualquer cargo de diretor, será convocada reunião do 
conselho de administração, no prazo de até 5 (cinco) dias contados da verificação da renúncia ou vacância, para eleição do substituto, que deverá completar o restante do mandato. Artigo 21. Os diretores terão todos os 
poderes para gerir e administrar a Companhia, observado o disposto neste estatuto social e nas deliberações do conselho de administração, competindo-lhes: (a) a representação ativa e passiva da Companhia, em juízo 
ou fora dele, observado o disposto no art. 22 deste estatuto social; (b) o cumprimento das atribuições previstas neste estatuto social e aquelas estabelecidas pelo conselho de administração; e (c) a execução do plano de 
investimento e do orçamento anual aprovados pelo Conselho de Administração. Artigo 22. A Companhia será representada e somente se obrigará de uma das seguintes formas: I. por 2 (dois) diretores, agindo em conjunto; 
II. por 1 (um) diretor, agindo em conjunto com 1 (um) procurador; ou III. por 1 (um) diretor ou por 1 (um) procurador, exclusivamente para os seguintes atos: (a) perante órgãos, repartições e entidades públicas, federais, 
estaduais ou municipais, bem como em assembleias gerais ou reuniões de sócios de sociedades nas quais a Companhia participe, desde que o voto da Companhia a ser proferido em tais assembleias gerais e/ou reuniões 
tenha sido previamente definido pelas acionistas ou pelo Conselho de Administração; (b) perante entidades de classe, sindicatos e Justiça do Trabalho, para a admissão, suspensão ou demissão de empregados e para 
acordos trabalhistas; (c) para representação da Companhia em processos judiciais, administrativos e arbitrais, ou para a prestação de depoimento pessoal, preposto ou testemunha; e (d) na assinatura de correspondências 
de rotina, que não impliquem responsabilidade para a Companhia. Artigo 23. As procurações outorgadas pela Companhia serão assinadas por 2 (dois) diretores, especificarão os poderes outorgados e terão prazo de duração 
de, no máximo, 1 (um) ano, sempre encerrando-se sua vigência em 31 de dezembro de cada ano, salvo as procurações para representação da Companhia em processos judiciais, administrativos ou arbitrais, que serão 
outorgadas por prazo indeterminado. Artigo 24. Todos e quaisquer atos praticados pelos Diretores ou procuradores da Companhia que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios da Companhia, tais como fianças, 
avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, são expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito. Seção IV. Comitê de gestão: Artigo 25. Será constituído um Comitê de Gestão, o qual se 
reportará ao Conselho de Administração, para atuar nos 2 (dois) primeiros anos de operação da Companhia - após o que sua continuidade será avaliada pelo Conselho de Administração, e será integrado por 4 membros, 2 
(dois) membros a serem indicados por cada acionista. §1º. Os membros do Comitê de Gestão serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no livro de atas das reuniões do Comitê 
de Gestão. §2º. Os membros do Comitê de Gestão permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores ou até o encerramento das atividades do Comitê de Gestão. §3º. O Conselho de 
Administração deverá eleger os membros do Comitê de Gestão em observância ao disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §4º. Os poderes do Comitê de Gestão deverão ser determinados pelo 
Conselho de Administração. Artigo 26. O Comitê de Gestão reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos, uma vez por semana, e, extraordinariamente, sempre que assim exigirem os negócios sociais. §1º. As reuniões do Comitê 
de Gestão serão convocadas por qualquer de seus membros, por qualquer diretor ou pelo presidente do conselho de administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. §2º. Independentemente do 
cumprimento das formalidades relativas à convocação, considerar-se-á regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Comitê de Gestão. §3º. Os membros do Comitê de Gestão poderão se reunir por meio de 
teleconferência ou videoconferência, admitida a gravação destas. Capítulo IV. Conselho fiscal: Artigo 27. A Companhia terá um conselho fiscal, composto de 2 (dois) membros e igual número de suplentes, que funcionará 
em caráter não permanente e somente será instalado por solicitação dos acionistas, nos termos da Lei 6.404/76. Artigo 28. Os membros do conselho fiscal serão eleitos pela assembleia geral que deliberar sua instalação, 
a qual também fixará a remuneração dos membros do conselho fiscal, observadas as disposições legais aplicáveis. §1º. Os membros do conselho fiscal serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de 
termo de posse lavrado no livro de atas das reuniões do conselho fiscal. §2º. Os membros do conselho fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira AGO que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. 
§3º. No caso de ausência temporária de qualquer membro do conselho fiscal, este será substituído pelo seu respectivo suplente. §4º. Ocorrendo renúncia ou vacância de qualquer cargo do conselho fiscal, os membros em 
exercício deverão convocar AGE, conforme o inciso V do art. 163 da Lei 6.404/76, com o objetivo de eleger substituto e respectivo suplente para exercer o cargo até o término do mandato do conselho fiscal. Artigo 29. O 
conselho fiscal terá as atribuições e poderes previstos na lei. Capítulo V. Acordos de acionistas: Artigo 30 - A Companhia e seus administradores observarão fielmente os acordos de acionistas arquivados em sua sede, 
sendo nulos e ineficazes em relação à Companhia, aos acionistas e terceiros quaisquer deliberações da assembleia geral, do conselho de administração, conselho fiscal ou da diretoria e quaisquer negócios jurídicos que 
contrariarem o disposto em tais acordos de acionistas. §1º. O presidente da assembleia geral e o presidente do conselho de administração não computarão qualquer voto proferido com infração a acordo de acionistas 
arquivado na sede da Companhia. §2º. A Companhia não registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação a 
acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Capítulo VI. Do exercício social, dos lucros e sua distribuição. Artigo 31. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada 
ano, quando a diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas pela lei, que compreenderão a proposta de destinação do lucro líquido. Do resultado do exercício serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e 
pela reserva legal, nessa ordem. §1º. Deverão ser levantadas demonstrações financeiras trimestrais, podendo, ainda, por deliberação do Conselho de Administração, ser levantadas demonstrações financeiras em períodos 
menores e, por deliberação da assembleia geral, poderão ser declarados dividendos à conta de lucros apurados nessas demonstrações financeiras, observados os limites legais aplicáveis e a disponibilidade de caixa da 
Companhia. §2º. Os dividendos atribuídos na forma do § 1º constituirão antecipação do dividendo obrigatório. §3º. Os dividendos intercalares e os dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital 
social, mediante deliberação da assembleia geral. §4º. As demonstrações financeiras referidas neste artigo deverão ser auditadas anualmente por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”). Artigo 32. Dos resultados apurados no balanço geral encerrado em 31 de dezembro de cada ano, após as deduções legais, serão, inicialmente, deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de 
Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro; o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento), no mínimo, para a constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital 
social; a reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, § 1°, da Lei n° 6.404/76, exceder de 30% (trinta por cento) do 
capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) para o pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Companhia; e (c) o saldo remanescente 
do lucro líquido terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 33. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos termos da lei e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos, contados da 
publicação do ato que autorizou a sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VII. Liquidação. Artigo 34. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da assembleia 
geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo 
VIII. Disposições gerais. Artigo 35. A Companhia obriga-se a disponibilizar aos acionistas todos e quaisquer contratos celebrados com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de aquisição de ações ou 
outros títulos e valores mobiliários de sua emissão. Artigo 36. Havendo qualquer dificuldade de interpretação ou execução deste estatuto, ou, ainda, qualquer controvérsia relacionada ou em consequência do descumprimento 
deste estatuto, as acionistas deverão cooperar reciprocamente, de boa-fé, na tentativa de solucionar amistosamente o conflito, inclusive nomeando mediadores de comum acordo, no prazo máximo de 10 (dez) dias do 
evento. O(s) mediador(es) deverá(ão) possuir experiência reconhecida e reputação ilibada, e atender aos pressupostos de imparcialidade, diligência e comprometimento com o sigilo. §1º. A mediação não será obrigatória 
nem vinculativa para as acionistas. As regras da mediação serão definidas conjuntamente por elas e pelo(s) mediador(es) escolhido(s), devendo ser encerrada em um período máximo de 30 (trinta) dias. §2º. Enquanto não 
for encerrada a mediação, as acionistas não poderão propor ou votar nas Assembleias Gerais de Acionistas da Companhia a matéria objeto do impasse e os membros do Conselho de Administração da Companhia serão 
orientados pelas primeiras para atuar no mesmo sentido. Artigo 37. Observado o disposto no artigo precedente, os acionistas concordam que qualquer controvérsia, disputa ou litígio decorrente ou relacionado com este 
estatuto será solucionada, exclusivamente e em caráter final, por arbitragem, que será conduzida segundo o regulamento de arbitragem da Câmara de Mediação e Arbitragem da Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo - FIESP em São Paulo, observados os dispositivos da Lei n° 9.307/96 e do Código de Processo Civil Brasileiro. §1º. A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo/SP, salvo se os acionistas acordarem expressamente 
outro local e sem prejuízo de os acionistas, de comum acordo, designarem localidade diversa para a realização de audiências. §2º. A controvérsia será solucionada mediante procedimento arbitral conduzido por um tribunal 
arbitral composto por 3 (três) árbitros, sendo 1 (um) árbitro designado pelo(s) acionista(s) demandante(s) e 1 (um) árbitro designado pelo(s) acionista(s) demandado(s), reunidos da forma indicada no § 3º abaixo. O terceiro 
árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral, será nomeado em conjunto pelos acionistas. Caso os acionistas não logrem êxito em indicar o terceiro árbitro, de comum acordo, este será indicado pelo presidente 
da Câmara de Mediação e Arbitragem da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, da lista de árbitros da referida câmara de arbitragem. §3º. Qualquer documento ou informação divulgada pelos acionistas 
no curso do procedimento arbitral terá caráter confidencial, obrigando-se os acionistas e o(s) árbitro(s) a ser(em) nomeado(s) a não transmiti-la para terceiros, salvo na hipótese de solicitação de autoridades judiciais ou 
administrativas diante das quais não seja possível invocar a obrigação de sigilo. §4º. A sentença arbitral obrigará os acionistas e não estará sujeita a qualquer recurso judicial ou administrativo. A sentença arbitral deverá 
ser proferida por escrito e devidamente fundamentada. Os custos do procedimento arbitral, incluindo honorários de advogados e despesas, serão suportados de acordo com a forma determinada pelo tribunal arbitral, salvo 
se os acionistas optarem por outra forma de comum acordo e por escrito. Artigo 38. Observado o disposto neste artigo 37, os acionistas elegem o foro da sede da Companhia exclusivamente com o fim de: propor qualquer 
ação, em qualquer tribunal com jurisdição competente, visando obter uma medida cautelar ou outra medida provisória para fazer com que a outra parte cumpra com suas obrigações, assumidas nos termos deste estatuto, 
antes ou durante os procedimentos arbitrais ou para evitar ou suspender qualquer dano presente, imediato ou provável, e (ii) executar quaisquer sentenças ou decisões proferidas pelos árbitros. Artigo 39. Os casos omissos 
neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas, se houver, serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com os preceitos da Lei 6.404/76. Rafael Ribeiro de Mendonça Lima, Marcelo Ribeiro de 
Mendonça Lima - SOG - Óleo e Gás S/A. Koji Kojima, Toyo Engineering Corporation, Talles Franco Giaretta - OAB/SP nº 192.335.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 31B0-C562-9E91-F965.
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Toyo Setal Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 15.563.826/0001-36 - NIRE 35.22660472-1

26ª Alteração do Contrato Social para Transformação da Toyo Setal Empreendimentos Ltda. em Sociedade Anônima
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes abaixo assinadas: a) TS Participações e Investimentos S/A, sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua 
Alexandre Dumas, nº 1.711, 1º andar, Edifício Birmann 12, Chácara Santo Antonio, CEP 04717-911, inscrita no CNPJ/MF nº 15.284.980/0001-79, com seu Estatuto Social arquivado na JUCESP/NIRE 
3530048834-2, neste ato representada por seus Diretores: Wataru Nosaka, japonês, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade V462615-B - CGPI/
DIREX/DPF, e inscrito no CPF/MF nº 848.487.405-25 e Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 
30.648.369-5 - SSP/SP, e inscrito no CPF/MF nº 309.390.598-27, ambos com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Alexandre Dumas, nº 1.711, 1º andar, Edifício Birmann 12, Chácara 
Santo Antonio, CEP 04717-911 (“TSPI”); e b) Estaleiros do Brasil Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São José do Norte/RS, Estrada Pública, s/nº, Cocuruto, Cep: 96225-000, inscrita no 
CNPJ/MF nº 09.628.613/0001-42, e com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob o NIRE 4320740486-6, neste ato representada por seus Diretores: Wataru Nosaka, japonês, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade V462615-B - CGPI/DIREX/DPF, e inscrito no CPF/MF nº 848.487.405-25 e Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 30.648.369-5 - SSP/SP, e inscrito no CPF/MF nº 309.390.598-27, ambos com escritório no endereço comercial acima 
(“EBR”). Na qualidade de sócios representando 100% (cem por cento) do capital social da Toyo Setal Empreendimentos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na 
Rua Alexandre Dumas, nº 1.711, 1º andar, Edifício Birmann 12, Chácara Santo Antonio, CEP 04717-911, inscrita no CNPJ/MF nº 15.563.826/0001-36 (“Companhia”), RESOLVEM, de comum acordo e 
na melhor forma de direito, promover a 26ª alteração do Contrato Social da Companhia e transformá-la em Sociedade Anônima de Capital Fechado, nos termos e condições estipuladas abaixo, observado 
o disposto no artigo 1.072, §3º, da Lei 10.406/2002 (“Lei das S.A.”). 1.1. Foi aprovada a transformação do tipo societário da Toyo Setal Empreendimentos Ltda. de ‘sociedade empresária de responsabilidade 
limitada’ para “sociedade por ações de capital fechado”, passando a ser regida pela Lei das S.A., conforme alterada de tempos em tempos, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da referida lei e nos 
artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil. Com a alteração, a Companhia passa a adotar a denominação social de TSE S.A. 1.2. Como consequência da transformação descrita no item 1.1 acima, o capital social 
atual de R$ 38.904.966,00 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e seis reais) dividido em 38.904.966 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e seis) quotas, 
no valor nominal de R$1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas, passa a ser dividido em 38.904.966 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e seis) ações ordinárias, 
nominativas, e sem valor nominal, recebendo cada acionista um número de ações exatamente proporcional à sua participação societária anterior, sem qualquer acréscimo ou prejuízo, conforme quadro abaixo e Boletins de 
Subscrição que constam como Anexo I a este documento: Acionistas, Ações Ordinárias: TS Participações e Investimentos S/A, 38.904.965; Estaleiros do Brasil Ltda., 1; Total, 38.904.966. 1.3. Em razão da 
deliberação constante do item 1.1 acima, foi aprovada a alteração da denominação social da Companhia para TSE S/A. Em decorrência de tal alteração, o Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia é 
alterado e passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º. A Companhia tem a denominação TSE S/A e reger-se-á (a) pelo presente Estatuto Social; e (b) pelas disposições legais aplicáveis, incluindo a Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”).” 1.4. Foi aprovada a criação de uma classe de ações preferenciais a serem emitidas pela Companhia, sem valor nominal, que terão os seguintes direitos e características: 
(i) as ações preferenciais terão os mesmos direitos e características aplicáveis às ações ordinárias de emissão da Companhia (incluindo direitos de voto e dividendos por ação); e (ii) as ações preferenciais terão prioridade 
no reembolso do capital, sem prêmio, nos termos do inciso “ii” do Art. 17, I da Lei das S.A. 1.5. Foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, que passará dos atuais R$38.904.966,00 (trinta e oito milhões, 
novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e seis reais) para R$38.904.967,00 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e sete reais), mediante a emissão de 150.000.000 (cento e cinquenta 
milhões) de novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada. O valor de R$ 149.999.999,00 (cento e quarenta e nove milhões, novecentos e noventa e nove mil, 
novecentos e noventa e nove reais), correspondente à diferença entre o preço de emissão agregado das ações ora emitidas e o valor do aumento de capital social, será destinado à conta de reserva de capital da Companhia. 
Nos termos do Boletim de Subscrição que consta como Anexo II a este documento, as ações preferenciais de emissão da Companhia ora emitidas foram subscritas e integralizadas em sua totalidade pela acionista 
TS Participações e Investimentos S/A, inscrita no CNPJ/MF nº 15.284.980/0001-79 (“TSPI”), mediante capitalização de um crédito detido pela TSPI contra a Companhia no mesmo montante. Ainda, 
a Estaleiros do Brasil Ltda., na qualidade de única outra acionista da Companhia, renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, seu direito de preferência na subscrição das novas ações preferenciais emitidas no âmbito 
do aumento de capital ora aprovado. 1.6. Em razão das deliberações constantes dos itens 1.2, 1.4 e 1.5 acima, foi aprovada a reforma do Artigo 4º, e de seus parágrafos, do estatuto social da Companhia para refletir o novo 
capital social da Companhia, de modo que o Artigo 4º e seus parágrafos passarão a vigorar como Artigo 5º, com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 38.904.967,00 
(trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e sete reais), dividido em (i) 38.904.966 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentas e sessenta e seis) ações ordinárias; e (ii) 
150.000.000 (cento e cinquenta milhões) de ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária e cada ação preferencial confere ao seu proprietário o direito a um voto nas Assembleias 
Gerais. §2º. Todas as ações de emissão da Companhia serão escriturais, sem a emissão de certificado. §3º. As ações serão indivisíveis perante a Companhia, não se admitindo mais de um titular para cada ação. 
§4º. É vedada a criação ou emissão de partes beneficiárias pela Companhia. §5º. Nos termos do artigo 1° da Lei das S.A., a responsabilidade de cada acionista é limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou 
adquiridas. §6º. As ações preferenciais terão os mesmos direitos e características aplicáveis às ações ordinárias de emissão da Companhia (incluindo direitos de voto e dividendos por ação). As ações preferenciais 
terão prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, nos termos do inciso “ii” do Art. 17, I da Lei das S.A..” 1.7. Aprovar a eleição dos seguintes indivíduos para compor a diretoria da Companhia: a) Sr. Wataru 
Nosaka, japonês, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RNE V462615-B - CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF nº 848.487.405-25, para o 
cargo de Diretor da Companhia; b) Sr. Rafael Ribeiro de Mendonça Lima, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, portador da carteira de identidade RG nº 30.648.368-3 e 
inscrito no CPF/MF nº 309.390.588-55, para o cargo de Diretor da Companhia; c) Sr. Shinji Yoshimura, japonês, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador do RNM nº 
F572133-X - CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF nº 900.416.968-75, para o cargo de Diretor da Companhia; d) Sr. Kenji Ishiki, japonês, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da RNM F636815-4 - CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF nº 115.222.781-50, para o cargo de Diretor da Companhia; e) Sr. Norihiko Ikenouchi, japonês, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, empresário, portador da RNM nº V457424- 0 - CGPI/DIREX/DPF, inscrito CPF/MF nº 900.606.698-29, para o cargo de Diretor da Companhia; f) Sr. Hideo Sato, japonês, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador do RNE nº V434971-Y, inscrito no CPF/MF nº 232.119.408-12, para o cargo de Diretor da Companhia; e g) Sr. Kazuya Kishimoto, japonês, casado sob 
o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador do Passaporte nº TR8413706, inscrito no CPF/MF nº 233.251.018-44, para o cargo de Diretor da Companhia, todos com endereço comercial 
na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Alexandre Dumas, nº 1.711, 1º andar, Edifício Birmann 12, Chácara Santo Antonio, CEP 04717-911, todos para um mandato de 2 (dois) anos contados a partir da presente 
data, conforme termo de posse que integra este documento na forma do Anexo III. Os diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei 
geral ou especial, nem estão sob efeito de condenação que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou de condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, e declarando ainda que possuem reputação ilibada, 
não ocupando cargo em sociedade empresária que possa ser considerada concorrente e que não têm interesses conflitantes com a Companhia. 1.8. Ratificar o objeto social da Companhia, composto pelas seguintes 
atividades: (a) Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacionados à exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e biocombustíveis, construção, manutenção 
e operação de plataformas marítimas (offshore) de petróleo, gás e seus derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria da construção civil; (b) 
Comercialização, importação, exportação, inspeção, diligenciamento e revenda, em nome próprio ou através de terceiros, de equipamentos, máquinas e materiais; (c) Construção, manutenção e reparo de 
plataformas marítimas de petróleo e gás, gasodutos e de unidades industriais para as atividades relacionadas à exploração e refino de petróleo e gás; (d) Prestação de serviços na área de Energia Nuclear, 
Termelétrica, Eólica, Solar, Pequenas Centrais Hidrelétricas, Subestações de Energia e indústria da Construção Civil, execução de obras de construção civil, hidráulica, elétrica e de outras semelhantes, 
instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos, montagem eletromecânica e outros serviços relacionados à indústria da construção civil; (e) Gerenciamento, acompanhamento, fiscalização e 
diligenciamento da execução de obras de engenharia; (f) Afretamento de barcos de apoio e plataformas marítimas; e (g) Participação no capital social de outras sociedades, como sócia ou acionista, no 
Brasil ou no exterior. Em virtude da presente ratificação, os acionistas ratificam que o Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia vige com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social as seguintes 
atividades: a) Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacionados à exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e biocombustíveis, construção, manutenção e 
operação de plataformas marítimas (offshore) de petróleo, gás e seus derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria da construção civil; b) Comercialização, 
importação, exportação, inspeção, diligenciamento e revenda, em nome próprio ou através de terceiros, de equipamentos, máquinas e materiais; c) Construção, manutenção e reparo de plataformas marítimas de 
petróleo e gás, gasodutos e de unidades industriais para as atividades relacionadas à exploração e refino de petróleo e gás; d) Prestação de serviços na área de Energia Nuclear, Termelétrica, Eólica, Solar, Pequenas 
Centrais Hidrelétricas, Subestações de Energia e indústria da Construção Civil, execução de obras de construção civil, hidráulica, elétrica e de outras semelhantes, instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos, montagem eletromecânica e outros serviços relacionados à indústria da construção civil; e) Gerenciamento, acompanhamento, fiscalização e diligenciamento da execução de obras de engenharia; 
f) Afretamento de barcos de apoio e plataformas marítimas; e g) Participação no capital social de outras sociedades, como sócia ou acionista, no Brasil ou no exterior.” 1.9. Reformar integralmente e consolidar o Estatuto 
Social da Companhia que passará a vigorar conforme o Anexo IV do presente documento. 1.10. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à efetivação e 
implementação das deliberações tomadas acima. São Paulo, 19.02.2024. Acionistas: TS Participações e Investimentos S/A - p. Wataru Nosaka, TS Participações e Investimentos S/A - p. Marcelo Ribeiro de 
Mendonça Lima, Estaleiros do Brasil Ltda. - p. Wataru Nosaka. Estaleiros do Brasil Ltda., p. Marcelo Ribeiro de Mendonça Lima. Diretores Eleitos: Wataru Nosaka; Rafael Ribeiro de Mendonça Lima; Shinji 
Yoshimura; Kenji Ishiki; Norihiko Ikenouchi; Hideo Sato; Kazuya Kishimoto. Visto da advogada: Nathália Ferreira dos Santos Fim, OAB/SP nº 328.015. JUCESP/NIRE nº 3530063447-1 e JUCESP nº 123.651/24-4 
em 20/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
Aexo IV - Estatuto Social da Companhia - Capítulo 1 - Nome, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A Companhia tem a denominação TSE S/A e reger-se-á (a) pelo presente Estatuto Social; e (b) pelas disposições 
legais aplicáveis, incluindo a Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Alexandre Dumas, nº 1711, Edifício Birmann 12, 
1º Andar, Chácara Santo Antônio, Brasil, CEP 04717- 911 e filiais nos seguintes endereços: 1) Av. 22 de Maio, nº 4.179, salas 01, 03, 05, 08 e 10, Rio Várzea, na Cidade de Itaboraí/RJ, CEP 24812-086, inscrita 
no CNPJ nº 15.563.826/0002-17 e NIRE 33.9.0125022-5; 2) Rua Padre Zeferino, nº 1044, sala 03, Bairro Fabrício, Cidade de Uberaba/MG, CEP 38065-100, inscrita no CNPJ nº 15.563.826/0003-06 e NIRE 
3190234945-2; 3) Estrada de Acesso a BR 135, KM 277, S/nº, Zona Industrial, Cidade de Santo Antonio dos Lopes/MA, CEP 65730-000, inscrita no CNPJ nº 15.563.826/0004-89 e NIRE 35.22660472-1; e 
4) Travessa Crispim dos Santos, nº 21, Quadra 313, Lote 20, Cidade de Vila dos Cabanos Barcarena/PA, CEP 68447000, inscrita no CNPJ nº 15.563.826/0005-60 e NIRE 35.22660472-1. II - Objeto e Duração 
- Artigo 3º -A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: a) Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacionados à exploração, refino e transporte de petróleo, 
seus derivados, gás e biocombustíveis, construção, manutenção e operação de plataformas marítimas (offshore) de petróleo, gás e seus derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, 
infraestrutura e indústria da construção civil; b) Comercialização, importação, exportação, inspeção, diligenciamento e revenda, em nome próprio ou através de terceiros, de equipamentos, máquinas e materiais; 
c) Construção, manutenção e reparo de plataformas marítimas de petróleo e gás, gasodutos e de unidades industriais para as atividades relacionadas à exploração e refino de petróleo e gás; d) Prestação de 
serviços na área de Energia Nuclear, Termelétrica, Eólica, Solar, Pequenas Centrais Hidrelétricas, Subestações de Energia e indústria da Construção Civil, execução de obras de construção civil, hidráulica, elétrica 
e de outras semelhantes, instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos, montagem eletromecânica e outros serviços relacionados à indústria da construção civil; e) Gerenciamento, acompanhamento, 
fiscalização e diligenciamento da execução de obras de engenharia; f) Afretamento de barcos de apoio e plataformas marítimas; e g) Participação no capital social de outras sociedades, como sócia ou acionista, 
no Brasil ou no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e do Direito das Ações - Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 38.904.967,00 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentos e sessenta e sete reais), dividido em (i) 38.904.966 (trinta e oito milhões, novecentos e quatro mil, novecentas e sessenta e seis) 
ações ordinárias; e (ii) 150.000.000 (cento e cinquenta milhões) de ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária e cada ação preferencial confere ao seu proprietário o 
direito a um voto nas Assembleias Gerais. §2º. Todas as ações de emissão da Companhia serão escriturais, sem a emissão de certificado. §3º. As ações serão indivisíveis perante a Companhia, não se admitindo 
mais de um titular para cada ação. §4º. É vedada a criação ou emissão de partes beneficiárias pela Companhia. §5º. Nos termos do artigo 1° da Lei das S.A., a responsabilidade de cada acionista é limitada ao 
preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. §6º. As ações preferenciais terão os mesmos direitos e características aplicáveis às ações ordinárias de emissão da Companhia (incluindo direitos de voto 
e dividendos por ação). As ações preferenciais terão prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, nos termos do inciso II do Art. 17 da Lei das S.A.. Capítulo III - Assembleias Gerais - Artigo 6º - Os acionistas 
se reunirão em AGO nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132 da Lei das S.A. e, em AGE, sempre que os interesses 
sociais o exigirem ou nos casos previstos em lei e/ou neste estatuto. §1º. Além das demais hipóteses previstas em lei e neste estatuto social, as assembleias gerais serão convocadas por qualquer diretor, por 
meio de notificação escrita, inclusive por via eletrônica, com aviso de recebimento, endereçada ao local ou e-mail previamente indicado pelos acionistas, com antecedência mínima de 8 (oito) dias da data de 
realização da assembleia geral e, na falta de quórum de instalação, far-se-á segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, na forma da lei; observada a legislação aplicável para os demais 
casos de convocação. §2º. A convocação deverá especificar a pauta, local e horário da assembleia e conter a documentação cuja análise prévia poderá ser necessária para a realização das discussões na 
assembleia. §3º. Independentemente do cumprimento das formalidades relativas à convocação, considerar-se-á regular a assembleia a que comparecerem todos os acionistas. §4º. As assembleias gerais 
instalar- se-ão, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando 3/4 (três quartos) ou mais do capital votante da Companhia e, em segunda convocação, instalar-se-ão com a presença de 
qualquer número de acionistas. Artigo 7º - A deliberação das matérias de competência da assembleia geral dependerá da aprovação de acionistas que representem a maioria do capital social da Companhia. 
Artigo 8º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e suas subsidiárias, e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, 
sendo convocada, instalada e realizada para os fins e na forma prevista em lei. Artigo 9º - A assembleia geral será presidida por um presidente, a ser escolhido pelos acionistas presentes à assembleia geral. §1º. 
O presidente da assembleia geral escolherá um dos presentes para servir de secretário. §2º. Ao término de toda assembleia geral, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os acionistas 
presentes à assembleia geral e, posteriormente, transcrita no livro de registro de atas da assembleia geral. Capítulo IV - Administração - Seção I - Disposições Gerais - Artigo 10 - A administração da Companhia 
será exercida apenas por meio de uma diretoria. §1º. Os administradores da Companhia terão os deveres e responsabilidades estabelecidos neste estatuto social e, subsidiariamente, na legislação societária 
vigente. §2º. Os administradores responderão perante a Companhia e terceiros pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei e deste estatuto social. Artigo 11 - A remuneração global 
dos membros da diretoria será fixada anualmente pela assembleia geral, cabendo aos acionistas deliberar sobre sua respectiva distribuição. Seção II - Diretoria - Artigo 12 - A diretoria será composta de pelo 
menos 2 (dois) diretores, acionistas ou não, eleitos pela assembleia geral de acionistas com mandato unificado de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. §1º. Os diretores serão investidos nos respectivos cargos 
mediante a assinatura de termo de posse lavrado no Livro de atas das reuniões da diretoria. §2º. Os diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. §3º. Em caso 
de renúncia ou vacância de qualquer cargo de diretor, será convocada uma AGE, no prazo de até 5 (cinco) dias contados da verificação da renúncia ou vacância, para eleição do substituto, que deverá completar 
o restante do mandato. Artigo 13 - Os diretores terão todos os poderes para gerir e administrar a Companhia, observado o disposto neste estatuto social e nas deliberações das assembleias gerais de acionistas, 
competindo-lhes: a) a representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, observado o disposto no art. 22 deste estatuto social; b) o cumprimento das atribuições previstas neste estatuto social 
e aquelas estabelecidas pelos acionistas; c) a execução do plano de investimento e do orçamento anual aprovados pelos acionistas. Artigo 14 - A Companhia será representada e somente se obrigará de uma das 
seguintes formas: I - por 2 (dois) diretores, agindo em conjunto, sendo um brasileiro e um japonês; ou II - por 1 (um) diretor, agindo em conjunto com 1 (um) procurador; ou III - por 2 (dois) procuradores, nos 
limites da procuração que lhe for outorgada; ou IV - por 1 (um) procurador, nos limites da procuração que lhe for outorgada. Artigo 15 - As procurações outorgadas pela Companhia serão assinadas por 2 (dois) 
diretores, sendo um brasileiro e um japonês, especificarão os poderes outorgados e terão prazo de duração de, no máximo, 1 (um) ano, sempre encerrando-se sua vigência em 31 de dezembro de cada ano, salvo 
as procurações para representação da Companhia em processos judiciais, administrativos ou arbitrais, que serão outorgadas por prazo indeterminado. Artigo 16 - Todos e quaisquer atos praticados pelos Diretores 
ou procuradores da Companhia que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios da Companhia, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, são expressamente 
proibidos e serão nulos de pleno direito. Artigo 17 - A prática dos seguintes atos, pelos diretores em nome da Companhia, dependerá de autorização prévia e expressa da sócia TS Participações e Investimentos 
S.A.: a) Renúncias de quaisquer direitos, perdão de dívida, encerramento de qualquer contrato ou assunção de responsabilidades, os quais estejam fora do curso normal ou ordinário dos negócios. b) Todo e 
qualquer negócio da Companhia e/ou de suas subsidiárias, que se pretenda realizar com seus acionistas, empregados e diretores, que tenham, direta, ou indiretamente, interesses na sociedade e/ou em suas 
subsidiárias. c) Obtenção de empréstimos pela Companhia e/ou de suas subsidiárias, incluindo antecipação de recebíveis junto aos clientes ou instituições financeiras. d) Venda, incluindo permuta, oneração de 
bens integrantes do ativo permanente de qualquer natureza da Companhia e/ou de suas subsidiárias, sempre que os valores envolvidos excedam, em uma única operação ou em uma séria de operações 
relacionadas, R$ 100.000,00 (cem mil reais) por operação, excetuados as vendas previamente aprovadas no orçamento da Companhia e/ou de suas subsidiárias. e) Concessão pela Companhia e/ou por suas 
subsidiárias, de garantias reais e/ou fidejussórias acima do valor de R$ 11.200.000,00 (onze milhões e duzentos mil reais) e desde que sejam vinculadas aos contratos pela Companhia e/ou por suas subsidiárias, 
sendo vedada, em qualquer caso, a concessão de garantias de mero favor a terceiros. f) Contratação de empréstimos e financiamentos de qualquer natureza, incluindo operações de arrendamento mercantil, 
excetuadas os valores previamente aprovados no orçamento da Companhia e/ou de suas subsidiárias. g) Aprovação da contratação de executivos para a Companhia e/ou para suas subsidiárias, designação de 
suas funções e respectivas verbas remuneratórias. h) Escolha e/ou substituição dos auditores independentes. i) Todas e quaisquer comunicações ou divulgações a terceiros de fatos relevantes da Companhia e/
ou de suas subsidiárias. j) Emissão de qualquer espécie de “performance bond”, ou seguro garantia pela Companhia e/ou por suas subsidiárias acima do valor de R$11.200.000,00 (onze milhões duzentos mil 
reais). k) Aprovação do orçamento anual e plano de investimento da Companhia. l) Distribuição de dividendos. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 18 - A Companhia terá um conselho fiscal, composto de 
2 (dois) membros e igual número de suplentes, que funcionará em caráter não permanente e somente será instalado por solicitação dos acionistas, nos termos da Lei das S.A.. Artigo 19 - Os membros do conselho 
fiscal serão eleitos pela assembleia geral que deliberar sua instalação, a qual também fixará a remuneração dos membros do conselho fiscal, observadas as disposições legais aplicáveis. §1º. Os membros do 
conselho fiscal serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no livro de atas das reuniões do conselho fiscal. §2º. Os membros do conselho fiscal e seus suplentes 
exercerão seus cargos até a primeira AGO que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. §3º. No caso de ausência temporária de qualquer membro do conselho fiscal, este será substituído pelo seu 
respectivo suplente. §4º. Ocorrendo renúncia ou vacância de qualquer cargo do conselho fiscal, os membros em exercício deverão convocar AGE, conforme o inciso V do art. 163 da Lei das S.A., com o objetivo de 
eleger substituto e respectivo suplente para exercer o cargo até o término do mandato do conselho fiscal. Artigo 20 - O conselho fiscal terá as atribuições e poderes previstos na lei. Capítulo VI - Do Exercício 
Social, dos Lucros e sua Distribuição - Artigo 21 - O exercício social inicia-se em 1° de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, quando a diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras exigidas pela lei, que compreenderão a proposta de destinação do lucro líquido. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos 
acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. §1º. Deverão 
ser levantadas demonstrações financeiras trimestrais, podendo, ainda, por deliberação dos acionistas, ser levantadas demonstrações financeiras em períodos menores e, por deliberação da assembleia geral, 
poderão ser declarados dividendos à conta de lucros apurados nessas demonstrações financeiras, observados os limites legais aplicáveis e a disponibilidade de caixa da Companhia. §2º. Os dividendos atribuídos 
na forma do § 1º constituirão antecipação do dividendo obrigatório. §3º. Os dividendos intercalares e os dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social, mediante deliberação 
da assembleia geral. §4º. As demonstrações financeiras referidas neste artigo deverão ser auditadas anualmente por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Artigo 22 
- Dos resultados apurados no balanço geral encerrado em 31 de dezembro de cada ano, após as deduções legais, serão, inicialmente, deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e 
para a Contribuição Social sobre o Lucro; o lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento), no mínimo, para a constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital 
social; a reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, §1°, da Lei das S.A., exceder de 30% (trinta por cento) 
do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) para o pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, proporcionalmente às respectivas participações no capital social da Companhia; e (c) o saldo 
remanescente do lucro líquido terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 23 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos termos da lei e, se não reclamados dentro de 
3 (três) anos, contados da publicação do ato que autorizou a sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Capítulo VII - Liquidação - Artigo 24 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei, ou por deliberação da assembleia geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo seus membros e 
fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 25 - A Companhia obriga-se a disponibilizar aos acionistas todos e quaisquer contratos celebrados com partes relacionadas, 
e programas de aquisição de ações ou outros títulos e valores mobiliários de sua emissão. Artigo 26 - Havendo qualquer dificuldade de interpretação ou execução deste estatuto, ou, ainda, qualquer controvérsia 
relacionada ou em consequência do descumprimento deste estatuto, os acionistas deverão cooperar reciprocamente, de boa-fé, na tentativa de solucionar amistosamente o conflito, inclusive nomeando 
mediadores de comum acordo, no prazo máximo de 10 (dez) dias do evento. O(s) mediador(es) deverá(ão) possuir experiência reconhecida e reputação ilibada, e atender aos pressupostos de imparcialidade, 
diligência e comprometimento com o sigilo. §1º. A mediação não será obrigatória nem vinculativa para as acionistas. As regras da mediação serão definidas conjuntamente por elas e pelo(s) mediador(es) 
escolhido(s), devendo ser encerrada em um período máximo de 30 (trinta) dias. §2º. Enquanto não for encerrada a mediação, as acionistas não poderão propor ou votar nas Assembleias Gerais de Acionistas da 
Companhia a matéria objeto do impasse. Artigo 27 - Os acionistas e seus sucessores, e cessionários permitidos, envidarão todos os esforços razoáveis para resolver de forma amigável quaisquer disputas, 
controvérsias, diferenças ou reivindicações de qualquer natureza relacionadas a este estatuto social, incluindo, sem limitação, qualquer questão relacionada à sua existência, validade, exequibilidade, formação, 
interpretação, execução e/ou rescisão (“Disputa”). Se uma Disputa sob este estatuto social não for resolvida amigavelmente pelas acionistas, tal Disputa será resolvida por arbitragem, a ser estabelecida e 
processada de acordo com as Regras de Arbitragem (“Regras”) da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP (“Câmara de Arbitragem”) em vigor na data do pedido de arbitragem e de acordo 
com as disposições da Lei Federal Brasileira nº 9.307, de 23/09/1996 (“Lei de Arbitragem”). §1º. As acionistas concordam que a obrigação de resolver amigavelmente quaisquer Disputas é uma obrigação de 
meio que não impede o início imediato da arbitragem a qualquer momento, a critério exclusivo da parte interessada. §2º. A arbitragem será conduzida por um tribunal arbitral composto por três (3) árbitros 
(“Tribunal Arbitral”). Cada parte litigante nomeará um árbitro, desde que, se houver mais de um demandante ou mais de um demandado, os demandantes ou demandados nomearão conjuntamente seu respectivo 
árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral, será escolhido por acordo comum pelos coárbitros nomeados pelas partes litigantes. Se algum dos três árbitros não for nomeado no prazo previsto nas 
Regras, a Câmara de Arbitragem ou outra entidade designadora, conforme previsto nas Regras, os nomeará de acordo com as disposições das Regras. §3º. No caso de uma arbitragem com várias partes como 
demandantes e/ou demandadas, se os demandantes e/ou demandados falharem em nomear conjuntamente um coárbitro conforme as Regras, a Câmara de Arbitragem ou outra entidade designadora, conforme 
previsto nas Regras, nomeará todos os três (3) membros do Tribunal Arbitral, nomeando um deles para atuar como presidente do Tribunal Arbitral. §4º. O local da arbitragem será a Cidade de São Paulo/SP, onde 
a sentença arbitral será proferida. §5º. O Tribunal Arbitral decidirá a disputa de acordo com a lei brasileira, e os árbitros não decidirão com base na equidade (ex aequo et bono). Os procedimentos de arbitragem 
serão conduzidos (e a sentença proferida) em inglês. Isso não impedirá que as partes apresentem provas não traduzidas em português. §6º. O Tribunal Arbitral poderá conceder medidas urgentes, provisórias e 
definitivas que considere apropriadas, incluindo aquelas destinadas ao cumprimento específico das obrigações estabelecidas neste estatuto social. Qualquer ordem, decisão, determinação ou sentença proferida 
pelo Tribunal Arbitral será final e vinculante para as partes e seus sucessores, e não estará sujeita à aprovação judicial ou a qualquer recurso contra ela. A sentença arbitral pode ser executada perante qualquer 
autoridade judicial com jurisdição sobre as partes litigantes ou seus bens. § 7º - Cada parte arcará com os custos e despesas que tenha causado no curso da arbitragem, e as partes dividirão igualmente os custos 
e despesas que não possam ser atribuídos individualmente a nenhuma delas. § 8º - A sentença arbitral alocará entre as partes litigantes, de acordo com os critérios de perda de causa, razoabilidade e 
proporcionalidade, o pagamento e reembolso do seguinte: (i) as taxas e outros valores devidos, pagos ou reembolsados à Câmara de Arbitragem; (ii) as taxas e outros valores devidos, pagos ou reembolsados aos 
árbitros; (iii) as taxas e outros valores devidos, pagos ou reembolsados a especialistas, tradutores, intérpretes, datilógrafos e outros assistentes que possam ser nomeados pelo Tribunal Arbitral; (iv) as taxas 
contratuais ou qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores e intérpretes; e (v) as custas advocatícias pela perda da causa estabelecidas 
pelo Tribunal Arbitral (honorários sucumbenciais). § 9º - No caso de surgirem duas ou mais Disputas relacionadas a este estatuto social e/ou a qualquer outro instrumento celebrado pelas partes, a resolução 
delas pode ocorrer por meio de um único procedimento de arbitragem. § 10 - Antes da execução dos termos de referência, a Câmara de Arbitragem pode, a pedido de uma das partes na arbitragem, consolidar 
procedimentos de arbitragem simultâneos envolvendo (a) qualquer uma das acionistas, mesmo que nem todas sejam partes em ambos os procedimentos; e (b) este estatuto e/ou qualquer outro instrumento 
celebrado pelas acionistas (e seus sucessores). Após a assinatura dos termos de referência, a consolidação será determinada pelo Tribunal Arbitral, seguindo os mesmos critérios mencionados acima, 
a compatibilidade das cláusulas arbitrais que preveem a aplicação das Regras, e desde que não haja prejuízo ao direito ao contraditório, e garantindo igualdade às partes. Nesse caso, o primeiro tribunal arbitral 
estabelecido terá jurisdição para consolidar, e sua decisão será vinculante para todas as partes nos procedimentos consolidados. Artigo 28 - Jurisdição Especial dos Tribunais Judiciais. A assistência judicial 
poderá ser buscada exclusivamente para: (i) o início da arbitragem, conforme o artigo 7º da Lei de Arbitragem; (ii) as medidas urgentes, liminares preventivas e/ou injunções antecipadas solicitadas antes da 
constituição do Tribunal Arbitral; (iii) cumprir quaisquer ações que exijam execução judicial conforme solicitação do Tribunal Arbitral nos termos do artigo 22-C da Lei de Arbitragem e do artigo 260, § 3º da Lei nº 
13.105, de 16/03/2015, conforme alterada (o “Código de Processo Civil Brasileiro”); (iv) a ação de anulação prevista no artigo 32 da Lei de Arbitragem; (v) as disputas que, por força das leis brasileiras, não podem 
ser resolvidas por arbitragem; (vi) a execução das obrigações de cumprimento específico, considerando que este estatuto social é também um instrumento extrajudicial de execução, sem prejuízo à prerrogativa 
do credor nos termos do art. 781 do Código de Processo Civil Brasileiro; (vii) a execução de obrigações para as quais a execução judicial está imediatamente disponível; e (viii) a execução de laudos arbitrais, 
sem prejuízo da prerrogativa do credor nos termos do artigo 516, § único, do Código de Processo Civil Brasileiro. As acionistas elegem os tribunais da Cidade de São Paulo/SP, Brasil (Foro da Comarca da Capital 
do Estado de São Paulo, Brasil) para terem jurisdição sobre tais questões, com exclusão de qualquer outro local, por mais privilegiado que seja. Após o estabelecimento do Tribunal Arbitral, pedidos de 
medidas urgentes, liminares preventivas e/ou injunções antecipadas devem ser apresentados exclusivamente ao Tribunal Arbitral, que também pode confirmar, revogar ou modificar tais medidas anteriormente 
emitidas pelo Poder Judiciário. Artigo 29 - Este Estatuto Social é firmado nos idiomas português e inglês. Em caso de qualquer conflito de interpretação deste Estatuto Social, a versão em português prevalecerá. 
Artigo 30 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com os preceitos da Lei das S.A.. Advogado Responsável: Visto da advogada: Nathália Ferreira 
dos Santos Fim  - OAB/SP nº 328.015.

SOUZA & SOUZA HOLDING S/A 
CNPJ nº 61.223.676/0001-39

 Ata de Assembleia Geral de Constituição - Realizada em 06.02.2025.
Data: 06.02.2025. Local: Travessa Glênio Peres, 94, Vila Jacuí/SP, CEP: 08060-180. Subscritores: Cristiano Bispo de Souza, brasileiro, 
casado, nascido em 18/03/1973, empresário, portadora do RG nº 21968167-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 127.836.978-31, residente 
e domiciliada na Rua Francisco Castanheda, nº 34, Vila Jacuí, São Paulo/SP, CEP 08060-210 e Maria Eduarda Mossuly de Souza, 
brasileira, solteira, nascido em 10/01/2006, estudante, portador do RG nº 53323096-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 487.665.238-42, 
residente e domiciliada na Rua Francisco Castanheda, nº 34, Vila Jacuí, São Paulo/SP, CEP 08060-210. Presença: Iniciados os trabalhos 
verificou-se a presença dos subscritores representando a totalidade do capital social, bem como daqueles chamados a participação, 
esclarecendo a ausência de publicação dos Editais de Convocação, pela dispensa do mesmo conforme dispõe o art. 124, §4º, da Lei nº 
6.404/76. Mesa Diretora: Cristiano Bispo de Souza, brasileiro, casado, nascido em 18/03/1973, empresário, portadora do RG nº 
21968167-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 127.836.978-31, residente e domiciliada na Rua Francisco Castanheda, nº 34, Vila Jacuí, São 
Paulo/SP, CEP 08060-210, atuando como Presidente; e  Maria Eduarda Mossuly de Souza, brasileira, solteira, nascido em 10/01/2006, 
estudante, portador do RG nº 53323096-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 487.665.238-42, residente e domiciliada na Rua Francisco 
Castanheda, nº 34, Vila Jacuí, São Paulo/SP, CEP 08060-210, Secretária. Ordem do Dia: I) Finalidade da Assembleia; II) Subscrição das 
ações; III) Aprovação do Estatuto Social; IV) Eleição da Diretoria; V) Posse da Diretoria; VI) Conselho Fiscal;  VII) Assuntos Gerais e 
Administrativos. Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: O Presidente 
esclareceu, que a presente Assembleia tem por finalidade precípua, a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, que será 
regida pela Lei nº 6.404/76, sendo aprovado por unanimidade dos subscritores presentes. Item “II” da ordem do dia: Preenchidos os 
requisitos preliminares da constituição, verificou-se que o “Boletim de Subscrição” a que alude o artigo 85, da Lei nº. 6.404/76, onde 
descriminou-se que o capital social desta sociedade será constituído no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), totalizando um montante 
de 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país, sendo 
integralizado neste ato através de depósito no Banco do Brasil S/A, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), conforme o “Boletim de 
Subscrição”, que fará parte da presente ata. (Anexo I). Item “III” da ordem do dia: Tendo sido cumprido todos os requisitos preliminares 
da constituição desta sociedade, o Presidente atestou ter em mãos o projeto do Estatuto Social, que submetido à apreciação dos 
subscritores, foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas, sendo sua redação descrita no Anexo II deste instrumento. Item “IV” da 
ordem do dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição dos Diretores, verificando-se o seguinte resultado: Diretor 
Presidente: Cristiano Bispo de Souza, brasileiro, casado, nascido em 18/03/1973, empresário, portadora do RG nº 21968167-3 SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF nº 127.836.978-31, residente e domiciliada na Rua Francisco Castanheda, nº 34, Vila Jacuí, São Paulo/SP, CEP 08060-
210. Diretora Vice-Presidente: Maria Eduarda Mossuly de Souza, brasileira, solteira, nascida em 10/01/2006, estudante, portador do 
RG nº 53323096-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 487.665.238-42, residente e domiciliada na Rua Francisco Castanheda, nº 34, Vila Jacuí, 
São Paulo/SP, CEP 08060-210. Item “V” da ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data 
ao membro eleito da Administração, que assina em conjunto esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o compromisso 
assumido, não estando impedida por lei especial, ou condenada por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos. Item “VI” da ordem do dia: Quanto ao funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia Geral 
deliberou pela sua não instalação. Item “VII” da ordem do dia: A Assembleia fixou os honorários/remuneração mensais do membro da 
Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e não havendo manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, que após 
ser lida e aprovada, segue assinada por seus subscritores e diretor eleito. São Paulo, 06.02.2025. Mesa Diretora e Subscritoras: 
Cristiano Bispo de Souza - Presidente da Mesa / Subscritor, Maria Eduarda Mossuly de Souza - Secretária da Mesa / Subscritora. 
Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440 - Advogada. JUCESP Certifico o Registro sob nº 3530066640-2. CNPJ nº 
61.23.676/0001-39  data de arquivamento em 09/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.
Anexo II - Estatuto Social: SOUZA & SOUZA HOLDING S/A. I. Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração. Art. 1º. Souza & 
Souza Holding S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404/76 e pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. §Único. A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “Souza & Souza Holding S/A”. Art. 2º. A sociedade tem 
sede, foro e administração no município de São Paulo/SP, Travessa Glênio Peres, nº 94, Vila Jacuí, São Paulo/SP, CEP 08060-180, podendo 
abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da 
Assembleia Geral. Art. 3º. A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I – Administração na compra e venda de bens móveis 
e imóveis próprios e de terceiros; II – Participação no quadro societário como quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas;  
e III – Administração e gestão de outras pessoas jurídicas. Art. 4º. A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II. Capital Social. 
Art. 5º. O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez 
mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º. Cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. III. Administração. Art. 7º. A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma 
da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º. A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo, pela assembleia geral. §Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro 
opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º. Nos casos de ausência ou 
impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos 
respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou 
destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de 
Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para 
membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição 
de representante residente no País. Art. 10º. Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo 
ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11. Compete ao 
(a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os 
mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais 
e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios 
sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam 
incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este 
instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em  Assembleia 
Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, 
bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem 
a prévia autorização formal da AGE realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer 
Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação 
de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12. Compete ao (a) Diretor (a)  
Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no 
Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, 
hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13. As procurações deverão ser 
assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos 
mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão 
de prazo de validade. Art. 14. A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV. Conselho de Administração. 
Art. 15. O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de 
funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela 
assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de 
Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16. A administração da 
Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social.  
Art. 17. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. 
§1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença 
de todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos 
membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro 
do Conselho de Administração. §3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo 
por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste.  
Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para 
preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18. Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos 
negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este 
Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela 
diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 
quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre 
o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um 
valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores 
independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições.  
V. Conselho Fiscal. Art. 19. O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20. O Conselho Fiscal, será eleito 
e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não 
permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela 
assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a 
sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao 
menos trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual 
comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a 
maioria dos seus membros. §5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e 
Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21. Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e 
poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento 
dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações 
complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da 
administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de 
subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;  
IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a 
proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 
companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa 
convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que 
considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas 
periodicamente pela companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas 
atribuições, durante a liquidação. Art. 22. A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas 
de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, 
para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de 
representação e participação nos lucros. VI. Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal. 
Art. 23. Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição 
dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais 
condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). VII. Assembleia Geral. Art. 24. A Assembleia Geral, convocada e instalada de 
acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar 
as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25. A Assembleia Geral será presidida pelo (a) 
diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes.  
§1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada 
na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei.  
§3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) 
seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26. A Assembleia Geral dos 
acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as 
matérias previstas em lei. Art. 27. A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este 
Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28. Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais 
os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes 
da data designada para a realização da correspondente Assembleia. §Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por 
procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como 
esteja vigente. Art. 29. A AGE, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá 
instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30. Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia 
Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, §4º da Lei nº 6.404/76.  
VIII. Exercício Social. Art. 31. O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações 
financeiras em 31 de março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras 
intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou  
antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32. Do lucro líquido  
apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição 
de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a  
reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá 
a destinação que a Assembleia estabelecer. IX. Liquidação. Art. 33. A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X. Disposições Gerais.  
Art. 34. Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica.  
São Paulo, 06.02.2025. Cristiano Bispo de Souza - Diretor-Presidente, Maria Eduarda Mossuly de Souza - Diretora Vice-Presidente. 
Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP n° 497.440 - Advogado.
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